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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente dó> 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 59, DE 1979 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.688, de 16 de julho de 1979, que "limita o benefieio previsto no artigo~ 
do Decreto-lei n• 1.3!11, de l4 de outubro de 1974". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.688, de 26 de julho de 1979, que "limita o benefício previsto no artigo 
9• do Decreto-lei n• 1.351, de 24 de outubro de 1974". 
Senado Federal, 4 de outubro de 1979. -Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 60, DE 1979 

Aprova o texto do Decreto-lein• 1.687, de 18 de julho de 1979, que "~ispõe sobre cobrança da Dívida Ativa 
da Unlio, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.687, de 18 de julho de 1979, qu~ "dispõe sobre cobrança da Dívida 
Ativa da União, e dá outras providências". 

Senado Federal, 4 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 48, DE 1979 

Suspende a execuçio dos artigos 156 a 160, da Lei n• 432, de lO de dezembro de 1973, do Município de 
Anápolls, Estado de Goiás. / 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva dQ Supremo Tribunal Federal, profe­
rida em 29 de março de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário n• 89.749-6 do Estado de Goiás, a execução dos artigos 256 a 
260, da Lei n• 432, 'de 20 de dezembro de 1973, do Município de Anâpolis, naquele Estado. 

Senado Federal, 4 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 49, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro, a elevar em CrS 1.100.000.000,00 (um bilhão e duzentos. 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É o Governo do Estado do Rio de Janeir.o, nos termos do art. 2• da Resolução n•. 9l, de ll de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 1.200.00<tOOO,OO (um bilhão e duzentos milbõ~s de cruzeiros), o montante de Sll\\:)'t',o'i;' 

, U(ê@ ·. {;-,:c· 
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dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio de Janeiro 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), com a garantia de fiança do BANERJ­
Banco de Investimentos S.A., destinado à implantação do Sistema Metroviário da Cidade do Rio de Janeiro, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo prooesso. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

• 
SUMÁRIO "\ 

1- ATA DA 175• SESSÃO, EM 4 DE OUTUBRO DE 1979 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- N• 201/79 (n' 358(79, na origem), referente à aprovação do Pro­
jeto de Lei n'i' 19 /79-CN, que dispõe sobre a constituição, no Território 
Federal de Roraima, da Companhia de Desenvolvimento de Roraima­
CODESAIMA, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n• 6.693, de 3 de outubro il~ 1979). 

- N• 202/79 (n' 359/79,· na origem), referente ao Projeto de Lei 
nl' I 7/79-CN, que autoriza a dOaÇão, pela Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia- SUDAM, de área de terr.eno que menciona, si~ 
tuado no Município de Marabá, no Estado do Parâ, e dá outras providên~ 
cias. (Projeto que se transformoU na Lei n9 6.694, de 3 de outubro de 
1979). 

1.2.2- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N• Sj25f19 (n' 61/79-P-MC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n9 87.078·4, do Estado do Maranhão, o 
qual declarou· a inconstitucionalidade do art. 49 e parágrafo único do De­
creto n• 5.891, de 22-12-75, daquele Estado. 

1.2.3- Oficios do Sr. 1•-Secretârio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado aUlógrafos dos seguintes projetos: 

- Projet<>'de Lei da Câmara n• 68/79 (n' 2.248/76, na Casa de ori-
gem), que define o comportamento exigível às empresas que operam no 
Território Nacional sob o controle de capital estrangeiro. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 69/79 (n' 4.905/78, na Casa de ori· 
gem). que altera a redação do caput do art. 19 da Lei n9 6.463, de 9 de no­
vembro de 1977, que torna obrigatória a declaração do preço total nas 
vendas a prestação, e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 70/79 (n' 1.864/79, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a abrir Cr~ditos Suplementares atê 
o limite dé Cr' 51.442.300.000,00, e dâ outras providências. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

- Prazo para oferechnento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 70/79, lido no Expediente. 

1.2.5- Requerimentos 

- N9s 374 a 379/79, de dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para os Projetos de Resolução fi9S 68 a 73/79, que autorizam 
as Prefeituras Municipais de lbiporã (PR), Piedades (SP), Contagem 
(MG). Pedreira (SP), Olimpia (SP) e de Morro Agudo (SP), a elevarem o 
montante de suas dívidas consolidadas, a fim de que figurem na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.6- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do l)enado n• 298/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre ·a profissão de carpinteiro naval da 
Marinha Mercante. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 15 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 43/75 (nf 973/72, na Casa de ori· 
gem), que prevê dístico emulativo para elimhlaéão das embalagens de co­
mercialização final, inservíveis após a sua.utilização. Aprovado, nos ter­
mos do substitutivo da Comis~aUde. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 64/79, que autoriza o Governo do Esta­
' do de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo de 
USS 80,000,000.00, destinado a compor o aumento de capital da Compa· 
nhia do Metropolitano de Sào Paulo- METRO. Aprovado. À Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 65/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Apucarana (PR), a elevar em CrS 45.207. 703,32, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 66/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Cambé (PR), a elevar em CrS 45.490.412,81, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Á Comissão de Redação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

-Redações finais dos Projetos de Resolução n•s 64, 65 e 66/79, 
constantes da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovado, nos termos dos 
Requerimentos n•s 380, 381 e 382/79. Ã promulgação. 

1.5- DISCURSOS APÔS A ORDEM !DO DIA 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Memorial elaborado pela 
Associação Comercial do Estado do Amazonas, dirigido à Direção-Geral 
do Banco do Brasil, a respeito da situação do Estado face à deficiência de 
crédito para as suas atividades produtívas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em favor de melhorias 
da aposentadoria concedida aos maiores de ·setenta anos. 

1.6- ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 1760 SESSÃO, EM 4 DE OUTUBRO DE 1979 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vim enio depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 203(79 (n• 361/79. na origem), referente à escolha do Doutor 
Rogério Nunes, para exercer o cargo de Conselheiro do Tribunal de Con· 
tas do Distrito Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Conse­
lheiro HerácJio Assis de Salles. 

2.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n" 266/77, que altera dispositivos da Lei 
n• 30, 171, de I• de janeiro de 1916, corrigida pela Lei n• 3. 725, de 15 de 
janeiro de 19 J 9 - Código Civil Brasileiro - modificada pela Lei 
n9 4.121, de 27 de agosto de 1962, e dá outras providên~ias. 

- Projeto de Lei do Senado n" 254/79, que acrescenta dispositivo à 
Lei n9 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que define os crimes contra a Se­
gurança Nacional e estabelece a sistemática para o seu processo e julga~ 
mento. 

-Projeto de Lei do Senado n• 11/79, que modifica a redação do§ 4• 
do art. 543, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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- Projeto de Lei do Senado n• 257 j79, que abre ensejo à segunda re­
visão criminal dos condenados por crimes políticos, de qualquer natureza. 

-Oficio S-n• 3/75 (n• 33(74-P/MC, na origem), do Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, encaminhado ao Senado Federal, có~ 
pias da petição inicial, das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
STF, nos autos da Representação n• 902, do Estado de São Paulo, o qual 
declarou a inconstitucionalidade da Lei n• 10.398, de 23 de abril de 1971, 
daquele Estado. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 5/67 (n• 287-A/66, na Câmara 
dos Deputados), que mantém ato do Tribunal de Contas da União dene­
gatório de registro do contrato de locação celebrado entre a Delegacia do 
Imposto de Renda de Maceió, rio Estado de Alagoas, e o Sr. Joaquim An­
tônio de Castro. 

- Otkio S-n• 21/78 (n• 54/78-P/MC, na origem), do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal encaminhando ao Senado Federal cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido nos autos do Recurso Extraor­
dinário n~' 76.021, do Estado de Goiás, o qual declarou a inconstituciona­
lidade do art. 247, da Resolução n• 4, de 24-11-71, do Tribunal de J)Jstiça 
daquele Estado. 

-Oficio n• S-19/79 (n' 47-P(MC, de 1979, na origem), do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópiado acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraor­
dlnário n~ 89.249-4, o qual declarou a inconstitucionalidade da alínea •• 
do item 19, do inciso I, do art. 106, do Decreto-lei ntJ 5, de 15 de março de 
1975, do Estado do Rio de Janeiro. 

-Projeto de, Resolução n9 17/79, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal. (Redação final). 

- Projeto de Lei da Câmara n• 90(78 (n• 3.214-B/76, na origem), 
que cria a Comissão Filatélica Brasileira e determina outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 49/79 (n• 02-B/79, na Casa de ori­
gem), que autoriza a permuta dos imóveis que menciona, situados na cida­
de de São Paulo, Estado de São Paulo. 

1.1.3 - RequerlmeDtoo 

~ N•s 383 e 384/79, de urgência, para as Mensagens n•s 124 e 125/79 
(n•s 210 e 211/79, na origem), solicitando autorização do Senado Federal 
para alinear terras públicas no Distrito Agropecuário da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) às empresas Matei Agrope­
cuária S.A. e Agropecuária Paulo Athayde LTDA. 

- N•s 385 a 388/79, de dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para os Projetos de Resolução n9s 74 a 77 j19, que autorizam as 
Prefeituras Municipais de Moji Guaçu (SP), Prudente (SP), Santos (SP) e 
de São Joaquim da Barra (SP) a ele,varem o montante de suas dívidas con­
solidadas, a fim de que figurem na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
AproYOdos. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n• 365(19, de autoria do Sr. Jarbas Passarinho, de ur­
gência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para a 
Mensagem n' 122(78, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado, proposta do Sr. Ministro de Estado do Inte­
rior, para que o Governo do Estado do Amazonas possa alinear terras 
públicas no distrito agropecuáfio da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa S/ A. AproYOdo. 

1.3.1 - Pedido de ••rilicaçio de •otaçio 

- Do Sr. Senador Evandro Carreira, referente ao item aprovado. 

l.3.l - Fala da Presidência 

- Referente a inexistência eventual de quorum em plenário. 

1.4 - DISCURSOS PROFERIDOS 

SENADOR LÁZARO BARBOZA- TeleX-do Presidente do Sindi­
cato das Indústrias de Arroz do Estado de Goiás, enviado a autoridades 
que especifica. protestando contra propósitos do Governo Federal e:m jo· 
gar na bolsa de cereais os estoques da Comissão de Financiamento da Pro­
dução. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Necrológio do compositor 
Humberto Teixeira. 

-
l.5 - PROSSEGUIMENTO DA ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~ 365/79, anteriormente submetido ao PJe.oário. 
Votação adiada, por falta de quorum , 

- Requerimento n• 366/79, de autoria do Sr. Jarbas Passarinho, de 
urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno; para a 
Mensagem n• 123/78 (n• 209/78, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado, proposta do Sr. Mi­
nistro de Estado do Interior, para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alinear terras Públicas do distrito agropecuário da Superíntendkcia 
da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). à Empresa Agropecuária Por-­
to Alegre S/ A. Votação adiada por falta de quorum. . 

Projeto de Resolução n• 68/79, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de lbiporá (PR) a elevar em Cr' 22.060.047,87, o montante de sua divida 
consolidada. Dlscussio -ada, após usarem da palavra 11& Srs. Dirceu 
Cardoso e Moacyr Dalla, ficando a votação adiada por~alta de qUfJrom. 

Projeto de Resolução n•' 69/79, que autoriza apitura Municipal 
de Piedade (SP) a elevar em CrS 13.309.948,44, o montante de sua divida 
consolidada. Disai!Mio .-n-ada, ficando a votação adiada por falia de 
quorum. 

Projeto de Resolução n• 70/79, que autoriza a Prefeitura, Municipal 
de Contagem (MG) a elevar em CrS 299.282.475,62 (duzentos e noventa e 
nove milhões, duzentos c oitenta e dois milt quatrocentos e setenta e ci_m::;o 
cruzeiros e sessenta e dois.centavos) o montarlte de sua dívida consolida~ 
da. DIOCII!Iio 011Ctml411, ficando a votaçãoa_di~da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 71/79, que á.atiza a Prefeitura Munici­
pal de Pedreira (SP) a elevar em CrS 3.512.334,54 (três milhões, quinhen­
tos e doze mil, trezentos e trinta e quatro cruzeiros- e cinqüenta e quatro" 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Discussio encerrad1, 
após usar da palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• 72j79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Olímpia (SP) a elevar em Crl 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, 
quinhentos e dezenove mil, oitocentos c noventa e três cruzeiros e quaren­
ta centavos) o montante de sua divida consolidada. Dlscussio .. cerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• 73/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Morro Agudo(SP) a elevar em CrS 5.236.1;19,40 (cinco milhões du­
zentos e trinta e seis mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e quarenta centa­
vós) o montante de sua dívida consolidada. Dlscussio encerrada, após 
usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso, ficando a votação adiada por fálta 
de quorum. 

2.4 - DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSt RICHA- Nota da Associação Brasileira de Im­
prensa e do Sin.dicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal~- de . 
repúdio pelo atentado praticado _contra o jornalista Hélio Fernandes. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Nota publicada no Jornal do lira­
si/, a respeito da interpelação feita por Ministros do Tribunal de Contas 
da U niào ao Governador do Estado do Piauí, sobre a aplicação dos rec~r· 
sos do fundo de participação dos Estados. 

2.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

Convocação de sessão copjunta a realizar-se amanhã, às li· horas, 
com Ordem do Dia que desigpa. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES ANTERIO· 
RES 

- Do Sr. Evelâsio Vieira, proferido na sessão de 2-10-79. 

- Do Sr. Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 3-10-79. 

4- ATO DO PRESIDENTE 

N• 39, de 1979 

S - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE·LfDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DA~ cOMISSÕES PERMANENTES 

. - .. 

. 
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ATA DA 175• SESSÃ().,...EM 4 DE OUTUBRO DE 1979 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDtNCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

ÀS li HORAS, ACHAM-SE P;Ri!SENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Scna- Jorge Kalumc- Jo~ Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa~ Henrique de La Rocque 
-José Sarney -Alberto Silva- Bernardino Viana - Almir Pinto - Jos~ 
Lins- Mauro Benevides- Dinarte Mariz- Jcs~ Freire- Cunha Lima­
Humberto Lucena- Milton Cabral- Marcos Freire- Nilo Coelho- Ar­
non de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Pas­
sos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana~ Dirceu 
Cardoso - Jolio Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo Ra­
mos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo 
Badaró - Tancrcdo Neves -Amaral Furlan- Franco Montoro- Benedi­
to Ferreira- Henrique Santillo- Lllzaro Barboza- Gasti!o Müller- Vi­
cente Vuolo - Mendes Canale- Pedro Pedrossian - Affonso Camargo -
José Richa- Evelâsio Vieira~ Jaison Barreto - Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gastao Müller) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimenta1. decJaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1•-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituhodo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N• 20i/79 (n• 358/79, na origem), de 3 do corrente, referente à apro­
vação do Projeto de Lei n9 19, de l979~CN, que dispõe sobre a constituição, 
no Território Federal de Roraima, da Companhia de Desenvolvimento de 
Roraima - CODESAIMA, e dâ outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.693, de 3 de outubro de 1979). 

N• 202j79(n• 359/19, na origem), de 3 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n• 17, de 1979-CN, que autoriza a doação, pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM, de ilrea de terreno que mencio­
na, situado no Município de Marabâ, no Estado do Pará, e dâ outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.694, de 3 de outubro de 
1979). . 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/25/79 (n• 61(79-P/MC, na origem), de 28 de setembro de 1979, 
encaminhando ao Senado cópia do acordi!o proferido pelo Supremo Tribu­
nal Federal, nos autos do Recurso Extraordinârio n9 87.078-4, do Estado do 
Maranhão, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 4• e parágrafo úni­
co do Decreto n• 5.891, de 22-12-75, daquele Estado. 

(À Comissão de Constituição_ e Justiça.) 

OFICIOS 

Do Sr. /P-Secretário iJà :Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 68, DE 1979 
(N• 1.248/76, na Casa de origem) 

Define o comportamento exigh·el às empresas que operam no 
Território Nacional sob o controle de capital estrangeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Considera-se comportamento exigível às empresas que operam 
no Território Nacional sob o controle de capital estrangeiro a abbtenção da 
prática de qualquer ato: 

I - configurativó de intromissão em assuntos internos do País ou na~ re­
lações entre o Brasil e qualquer outra nação; 

li - indicativo de atuação como instrumento de política externa de 
qualquer país; 

111- que caracterize escusa à integração nos objetivos e prioridades na­
cionais de desenvolvimento fixados pelo Governo Federal, ou importe, efeti­
vamente, em prejuízo para aqueles objetivos; 

IV- que identifique oferecimento de obstáculo à prestação, ao Gover­
no Federal, de informações pertinentes às suas atividades, de molde a impos­
sibilitar sejam elas reconhecidas ou não como consentãneas com os objetivos 
programáticos estabelecidos pelo Poder Público; 

V - que se traduz em: 
a) negativa de contribuição para o desenvolvimento da capacidade 

científica e tecnológica do País; 
b) recursos a práticas restritivas, reconhecíveis como concorrência des­

leal ou abuso do poder econômico; 
c) desrespeito à identidade social e cultural do País. 1 

Art. 29 A violação ao disposto no art. }9 desta lei sujeitará a empresa 
infratora às seguintes penas, aplicadas. isolada ou cumulativamente: 

I -sustação dos incentivos fiscais e dos estímulos fiscais e creditícios; 
I I - intervenção na empresa; 
111- cassação do direito de operar no Brasil; e 
IV- perda do controle acionário da empresa, mediante desapropriação 

de tantas ações quantas bastem a esse fim. 
Art. 39 O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro de no­

venta dias da data de sua publicação. 
Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Relações Exteriores 
e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 69, DE 1979 
(N• 4.905, de 1978, na Casa de origem) 

Altera a redação do caput do art. J9 da Lei n9 6.463, de 9 de no­
vembro de 1977, que "toma obrigatória a declaração do preço total 
nas tendas a prestação, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O caput do art. }9 da Lei n9 6.463, de 9 de novembro de 1977, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. )9 Nas vendas a prestação de artigos de qualquer natu­
reza, inclusive de veículos automotores, e na respectiva publicidade 
escrita e falada será obrigatória a declaração do preço de venda a 
vista da mercadoria, além do número e do valor das prestações a se­
rem pagas pelo comprador." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.463, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1967 

Toma obrigatória a declaração de preço total nas vendas a pres­
tação, e dâ outras profidências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. }9 N3s vendas a prestação de artigos de qualquer natureza e na 

respectiva publicidade escrita e falada será obrigatória a declaração do preço 
de venda a vista da mercadoria, além do número e do valor das prestações 
mensais a serem pagas pelo comprador. 

Parágrafo único. É obrigatória a emissão de fatura nas vendas de mer­
cadoria a prestação, da qual, além dos demais requisitos legais, deverão cons­
tar, separadamente, o valor da mercadoria e o custo do financiamento, de 
forma a documentar o valor total da Operação. 

Art. 29 O valor do acréscimo cobrado nas vendas a prestação, em re­
lação ao preço de venda a vista da mercadoria, não poderá ser superior ao es-
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tritamente necessário para a empresa atender às despesas de operação com 
seu departamento de crédito, adicionada a taxa de custo dos financiamentos 
das instituições de crédito a.utorizadas a funcionar no País. 

Parágrafo único. O limite percentual máximo do valor do acréscimo 
cobrado nas vendas a prazo, em relação ao preço da venda a vista da merca­
doria, será fixado e regulado através de atos do Ministro da Fazenda. 

Arl. J<1 Ãs empresas e casas comerciais que infringirem as disposições 
desta Lei serão impostas multas nos valores que forem fixados pelo Minis-
tério da Fazenda. ' 

Art. 4<1 Dentro de 90 (noventa) dias, o Ministério da Fazenda expedirá 
instruções regulando a fiscalização e o comércio de que trata esta Lei, bem 
como fixará os va!ores das multas a que se refere. o art. 3~> 

Art. 5"' Esta Lei entra(á em vigor na data de sua publícação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasflia, 9 de novembro de 1977; 156' da Independência e 89' daRe­
pública. - ERNESTO GEISEL, Mário Henrique Simonsen. 

(À Comissão de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 10; DE 1979 
(N' 1.864j79, na Casa de origem) 

Autoriza o :Poder Executivo a abrir Créditos Suplemen~ 
tares até o ümite de Cr$ 51.442.300.000,00, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacion~l decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 

suplementares ao Orçam,ento da União, aprovado pela Lei núme-
ro 6.597, de 1.• de dezembro de 1978, até o limite de ........... . 
Cr$ 51.442.300.000,00 (cinqüenta e um bilhões, quatrocentos e qua­
renta e dois milhões e trezentos mil cruzeiros). 

Art. 2. 0 Para atendimentos dos créditos suplem.entares de que · 
trata o artigo anterior, serão utilizados como recursos os prove­
nientes do excesso de arrecadação, previsto em confon:n).dade com 
o § 1.0 , inciso II e § 3.0 do art. 43 da Lei n.0 4.320, de 17 de março 
de 1964. 

Art. 3.0 Na fonna e no limite autorizado nesta lei, o excesso 
de arrecadação das receitas do Tesouro Nacional, independente­
mente de origem e de destinação específica, será aplicado no 
atendimento das despesas a que alude o parágrafo único do art. 3.", 
do Decreto-lei n.• 1. 678, de 22 ele fevereiro de 1979, e na seguinte 
programação: 

2800 - Encargos ~rais da União 

2801 - Recursos sob Supervisão do 
Ministério da Fazenda 

2801.04161813.397 - Compensação aos Estados 
pela Isenção do ICM sobre 
produtos especificos 

3. 2. 2. 2. 02 - Outras despesas correntes 
2900 - •Fundo Nacional de Desen­

volvimento 

2901 - Recursos sob supervisão da 
Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República 

2901. 03090403. 122 - Projetos Especiais c1e Desen­
volvimento de Infra-estru­
tura Econômica 

4.1.3.0- Investimentos em regim,e de 
execução especial 

3200 - Enca.rgos Financeiros da 
União 

3201 - Recursos sob supervisão do 
MiniStério da Fazenda 

3201 ·03080304.436- Comissão pela função de 
. Agente Financeiro do Te­

souro 
3.1.3.2- Outros serviços e encargos 

3(201. 03080422. 760 - Encargos com mutuários do 
Sistema Financeiro de Habl­
taçãP 

3.1.3.2- outros serviços e enc,.rgo.s 
3201.03080422.780 - Benefícios Pecuniários 

Dec.-lei n.O 1.411/7'5 

Cr$ 1,00 
1. 260.000. 000 

1. 260. 000. 000 

9.000.000.000 

9.000.000.000 

5. ~52. 700.000 

~2·.700.000 

800.000.000 

3.1.3.2- Outros servlço.s e encargos 
3900 - Reserva de C<>ntingênola 

3900.99999999.999- Reserva de Contingência 

4.100.'000.000 

13.&00.000.000 

9.o.o.o- Reserva de contingência 18.000:.000.000 
' Parágrafo único. A pàrcela de recursos atrlbuida à Reserva de 

Contingência será aplicada no reforço de eventuais insuficiências. 
nas o"otações constantes do vigente Orçamento. 

Art. 4.0 o excesso de arrel:adação das receitas do 'l'esouro 
NaciOnal, a que s.e refere a presente lei, exclui a parcela Q1Je, nos 
termos da legislação em vigor, deva ser transferidà. de :•form.a 
automática aos Estados, Distrito Federal, Territórios e Muntcipto.s. 

Allt. 5.0 Esta Lei entrará em.vlgor,:na data de sua publicação. 
Art. 6.0 Revogam-se as dispos~Íiês' em contrário. · · · ·· · 

MENSAGEM N." 327, DO PÓ~Ji EXECUTIVO 
:Excelentisslmos. Senhores Membros do Congress.Q ·:)\!acionai: . ·' 
Nos termos do art. 51, da Constituição, tenho a. nonra.dé aub-" 

meter à elevada deliberação de Vo.ssas Excelências, acompanha• 
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro .de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Pres!dêoo~ 1la República o 
anexo projeto de lei que "autoriza o Poder ~vo a abril: eré­
ditos suplementares até o limite de Or$ 51.442.300.000,00 (cinqüen­
ta e um bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões e tre­
zendos mil cruzeiros). e dá outras providências". 

!lrasília, 18 de setembro de 1979. - João Fipeiftdo. 

EXPOS!ÇAO DE MOTIVOS N.o 240179, DE 18 DE SETEMBRO DE 
1979, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SE• 
CRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRES!Dii:NCIA DA RE!· 
PúBLICA. 

Éxcelentíssimo Senhor Presidente da 'República: 
A Receita do Tesouro_,_ estimada para o eXercício financeiro de 

1979, foi prevista inieiai~te em Cr$ 470.830,0 m!lhões, segúndo 
o Orçamento aprovado pela Lei n.0 6.597, de 1.0 de dezembro de 
1978. 

Z. Essa estimativa, consolidada em meados de 1978, baseou­
se, como em anos anteriorps. em _informações econômico-fi.ri~p.éei .. 
ras do exercício, conhecidas até aquela data, nas projeçóês. de 
reali~ação para o segundó semestre e nas expectatlvll-S de desem­
penho da economia no exercício de 1979. 

3. O acompanhamento permanente da execução orçamentária 
possibilita con.stante atualização das estimativas e evidencia, '~am­
bém no corrente exercicio . financeiro, a ocorrência de excesso de 
arrecadação em relação à prevista na Lei n.o 6.597/78. · 

4. Esse excesso de arrecadação corresponde a Cr$ 22.461,8 
milhões em recursos vlncUl\'dOS, Incluindo-se as transferências aos 
Estados e Municípios, e a ·Cr$ 31.564,5 milhões em recursos não 
vinculados. 
_ 5 A insuficiência de recursos em alguns programas do Orça­
mento para o corrente exercício orienta a aplicação do excesso de 
811Tecadação não só para atendimento das despesas de ~oal e en· 
cargos da divida pública, Se!fllindo determinação do Decreto-lei. 
n.0 L678, de 22-2-79, como também naquelas programações Julga­
nas imprescindíveis ao bom desempenho da admlnistraçiw pública. 

6. Al;sim, o anexo Projeto de Lei contempla, com Cr$ 33.412,7 
milhóes, o seguinte programa de trabalho: Compensação aos . Es­
tados pela Isenção do IC.M sobre Produtos Especiflco.s; Pro.(etos 
Especiais de Desenvolvimento de Infra-Estrutura Econômica; Co­
missão pela Função de _Agente Financeiro do Tesouro; Encargos 
com Mutuários do Sistema Financeiro de Habitação; Benefícios 
Pecuniários; e Reserva de Oontingêncla. · 

7. A parcela de recursos, atribuída à Reserva de Contingên­
cia será utilizada para !azer face não sô à despesà de pessoal bem 
como no atendimento de QUtra.s .eventuais· insuficiências que, ainda, 
careçam de um melhor dimensiOnamento. 

8. Dentro desse contexto, propõe-se que o excesso de arr~­
cadação, Independentemente da origem e da destinação a que es­
~ sujeitas certas receJ.tas do Tesouro Nacional, por força de Leis 
anteriores, seja aplicado sem as condicionantes da vinculação .. 

9. A vista dessas considerações, tenho a honra de propor a 
Vossa Excelência o encaminhamento, à apreciação do Congr~so 
Nacional, do anexo Proteto <!e Lei que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos suplementares até o limite de Cr$ 51.442,3 milhões, 
correspondentes ao excesso 1 de .arrecadação das receitas do Te­
souro Nacional, previsto na forma do § 3.0 do art. 43 da Lei 
n.0 4.320, de 17 de março d~ 1964. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vo&m Excelência os 
'P~tos do meu mais profundo respeito. - Antonio Delfim 
Netto, MiniStro. ,. 
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Quadro 1 

RECEITA DA UNIAO - 197!1 
Prevista na Lei n.• 6. 597, de 1.0 de dezembro de 1978 Em Cr$ milhões 

Especificação 

RECEITAS COR.'REN'n:S 
Imposto sobre a Importação ................................... . 
Imposto sobre a Renda ......................................... . 
Imposto sobre Produtos IndustrialiZados ...............•........ 
Imposto sobre Operações Financeiras .......................... . 
lmposto sobre Transporte Rodoviário e Pe.ssoas e Cargas ..... . 
Imposto único sob:re Lubrificantes e Combustíveis e Adicionais .. 
Imposto úniço sobre Energia Elétrica .... · ..................... . 
Imposto único .tObre Minerais ................................. . 
Taxa de Melru)rnmento dos Portos ............................ . 
Taxa Rodoviária única, Adicionais e Multa ................... . 
Cota de Previdência ........................................... . 

· Participações e Dividendos ................................... .. 
Cl>ta-Parte do Salário-Educação ............................... . 
Cota-Parte da Diferença do Custo do Petróleo Nacional ......... . 
Cota-Parte da Margem de Revenda de Combustiveis ........... . 
Contribuição p_ara o PIN ....................................... . 
Contribuição para o PROTERRA ............................... . 
Sobretarlfas de Telecomunicações ............................. . 
Outras Receitas Correntes ..................................... . 
Receitas Correntes de Orgãos Autônomos ................... . 

RECEITAS DE CAPITAL .......................................... . 
TOTAL ......................................................... .. 

Fonte: SOF/SEPLAN 
(Anexo da Exposição de Motivos n.O 240/79) 

RECEITAS CORRENTES 

Quadro n 
RECEITA DA UNIAO 

RoeesUmativa para 1979 

Especificação 

Imposto sobre a Importação ................................... . 
Imposto sobre a Renda ....................................... .. 
Imposto sobre Produtos IndustrialiZados ....................... . 
Imposto sobre Operações Financeiras ........................... . 
Imposto sobre Transporte Rodoviário e Pessoas e Cargas ..... . 
Imposto único sobre Lubrificantes e Combustíveis e Adicionais .. 
Imposto único sobre Energia Elétrica ......................... . 
Imposto único sobre Minerais ................................. . 
Taxa de Melhoramento dos Portos .............................. . 
Taxa Rodoviária única, Adicionais e Multa .................... . 
Cota de Previdência ........................................... . 
Participações e bividendos .................................... . 
Cota-Parte do Salário-Educação ............................... . 
Cota-Parte da Diferença do Custo do Petróleo Nacional ......... . 
Cota-Parte da Margem de Revenda de Combustíveis ........... . 
Contribuição para o PIN ....................................... . 
Contribuição para o PROTERRA ............................... . 
Sobretarifas de Thl.,comunicações ............................. . 
Outras Receitas Correntes ..................................... . 
Receitas Correntes de órgãos Autônomos .... , .......... . 

RECEITAS DE CAPITAL .......................................... . 
TOTAL .......................................................... . 

Fonte: SOF/SEPLAN 
(Anexo da Exposição de Motivos n.0 240/79) 

Quadro 111 

1979 
Vinc. 

224.033,0 

25.600,0 
27.880,0 
15.000,0 
4.000,0 

49.400,0 
14.000,0 
3.900,0 
4.000,0 

13.500,0 
14.200,0 
6.000,0 
3.500,0 
3.500,0 

12 '580,0 
8.380 o 

11.000.0 
5.121,5 
2.471,5 

8,5 

224.041,5 

(Lei Orçamentária) 
Disp. Total 

24tl. 777,0 

25.800,0 
102.400,0 
111.520,0 

7.057,0 

11,5 
24tl. 788,5 

470.810,0 

25.800,0 
128.800,0 
139.400,0 

15.000,0 
4.000,0 

49.400,0 
14.000,0 
3.900,0 
4.000.0 

13.500,0 
14.200,0 
6.000,0 
3.500,0 
3.500,0 

12.580,0 
8.380,0 

11.000,0 
12.178,5' 
2.471,5 

20,0 

470.830,0 

Em Cr$ milhões 
1979 (Reestlmativa) 

Vinc. Disp. Total 

246.477,7 

31.000,0 
28.000,0 
20.000,0 

4.200,0 
49.400,0 
14.0000 

4.500,0 
5.500,0 

. 15.000,0 
14' 200,0 
7.200,0 
4.600,0 
3.500,0 
1. 700 o 

11.600,0 
7. 730,0 

15.000,0 
6.413,8 
2.933,9 

256 
246.503,3 

278.333,0 
34.500,0 

124.000,0 
112.000,0 

7.833,0 

20,0 

278.353,0 

RECEITA VINCULADA 

524.810,7 
34.500,0 

155.000,0 
140.000,0 
20.000,0 
4.200,0 

49.400,0 
14.000,0 

4.500,0 
5.500,0 

15.0000 
14.200,0 
7.200,0 
4.600,0 
3.500,0 
!. 700,0 

11.600,0 
7. 730,0 

15.000,0 
14.246,8 
2.933,9 

45;6 

524.856,3 

RECEITAS CORRENTES .......... · ......... : ....... . 
RECEITA DA UN!AO - 1979 

Excesso· de Arrecadação Previsto 

RECEITA NAO VINCULADA 
Em Cr$ milhões 

In1posto sobre a Renda ....................... .. 
Imposto sobre Produtos Industrializados ........ . 
Imposto sobre Operações Financeiras .. . 
Imposto único sobre Minerais ................. . 
Taxa de Melhoramento dos Portos ............ . 
Taxa Rodoviária única ........................ . 

RECEITAS CORRENTES ................. . 31.556.0 

8. 700,0 
21.600,0 

480,0 
776,0 

Participações e Dividendos ..................... . 
Cota-Parte do Salário-Educação ................ . 
Cota-Parte da Margem de Revenda dos combust. 
Sobretarifas de Telecomunicações ............... . 
outras !Receitas Correntes ' ..... ' ........ '. ' ... . 

Imposto sobre a Importação . . . . . . . . . . . . . . .. . 
Imposto sobrP. a Renda ......................... . 
Imposto sobre Produtos Industriallzados 
Outras Receitas Correntes ..................... . RECEITAS DE CAPITAL ................. . 

Rl!ICEITAS DE CAPITAL ........................... . 8,5 
TOTAL ................. .. 

TOTAL 31.564,5 

(Anexo da Exposição de Motivos n.0 240/79) 

19.860.7 

4.320.0 
96,0 

5.000,0 
60,0· 

1. 500,0 
600,0 

1.200,0 
1.100,0 
1. 700,0 
4.000,0 

284 7 

17.1 

19.877,8 
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Ó SR. PRESIDENTE (G~stão Müller)- Do Expediente lido consta o 
Projeto de Lei da Câmara n9 10, de 1979, que receberá emendas, perante a 
Comissão de Finanças, durante cinco sessões ordinárias, nos termos do.dis~ 
posto no§ 19, do artigo 141, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. )9-Secretárío. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeriro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 68, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jbiporã (PR), a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 375, DE 1979. 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 69, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Piedade (SP) a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 376, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeriro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 70, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a elevar o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 377, DE I979 

Nos ter~os do artigo 313 do Regimento Interno, requeriro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de'ávulsos para o Projeto de Resolução n9 71, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedreira (SP) a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala dás Sessões, 4 de outubro de 1979. -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 378, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeriro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 72, 
de 1979, que autoriza-a Prefeitura Municipal de Olimpia (SP) a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. -Jarbas Possarinho. 

REQUERIMENTO N• 379, DE 1979 

Nos termos do artigo .313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e p(évia distribuição de avulsos para ·o Projeto de Resolução n9 73, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Morro Agudo (SP) a elevar o 
montante de sua dívida consolidada a fim de que figure na Ordem do Dia da­
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de I 979. - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Aprovados os requerimentos, 
as matérias a que se referem figurarão na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 298, DE 1979 

Dispõe sobre a profissão de carpinteiro nanl da _Marinha Mer­
cante. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 As atividades dos carpinteiros da Marinha Mercante serão regi­

das pelas disposições desta lei, sem prejuízo das normas da Consolidação das 
Leis do Trabalho que lhes forem aplicáveis. 

Art. 29 Os carpinteiros navais são considerados marítimos, exercendo 
suas atividades a bordo das embarcações e, excepcionalmente, em oficinas de 
terra. 

Art. 39 As emb~rcações destinadas à navegação de longo curso, assim 
como as de grande cabot~em e ~s de alto-mar, deverão, obrigatoriamente, 
manter pelo menoS dois (2) carpinteiros em sua tripulação. ,' 

Art. 49 São atribuições do carpintiero naval: 
1- executar todo e qualquer serviço compatível com seu ofíciorondese 

fizer necessário, com ferrainentas próprias ou do armador, cumprindo ainda 
as determinações do lrneqiato;_ 

11 - zelar pela conser'vação do convés de madeira, substituindo os for~ 
ros ou reparando·os, efetuan~o consertos e substituições de pisos que eovol­
vam composição betuminOsa,- cimento, ladrilhos, barros, areia, tijolos refra· 
târios e materiais conexos; seffipre que necessário; 

111- guarnecer o molinete, experimentando-o antes da chegada e saída 
de cada porto, opera~do~d ém suas manobras e encarregando-se de sua lini· 
peza, pintura _e conservação; 

IV- zelar pelo perfei'O funcionamento do leme manual, das vigias~ res· 
bordos, agulheiros, escotilflas, escotilhões, fechaduras, embornais~ gualdro­
pes, macarrões, peias de· l~lne, fiscalizando-as e mantendo-as sempre desen;. 
cravadas, lubrificadas ou engraXadas, assim como as partes afetas à' seção do 
convés, indicando ao Imediato os reparos que julgar necessários; 

V- fechar as vigias qUe fiquem próximas à linha d'água, os re.,ordoS de 
carga ou carvão, zelando pelo vedamento de portas estanques e prOcedendO 
ao escoramento, tam~onaniento, percintagem e preparo de caixões para con­
creto; 

VI - rebater as cunhas nas escotilhas e apertar as guardas dos porões; 
VII- encarregar-se da conservação dos números e marcas de seguros e 

calados, abrindo letras nos,quadros e em todos os lugares necessários, solici~ 
tando auxílio ao Imediato~ em homens, sempre que preciso; 

Vllf- zelar pela conservação das baleeiras e balsas, procedendo ao res­
pectivo calafeto e outros reparos; 

IX - reparar, quando necessário e determinado pelo Imediato, ou por 
quem o substitua, os volumes de catgas avariadas; 

X - ter a seu cargo, respondendo. pelas faltas, todo o material que lhe 
for diretamente confiado, assinando as respectivas cautelas; · 

XI - responder pela ·limpeza, õrdem e conservação da carpintaria e 
paiós que lhe forem afetosi 

XII - adaptar quartéiS de escotilhas, marcá-los com númeroS: e letrast 
assim como às braço! as, a flm de facilitar o serviço de abertura e fechamento 
das escotilhas; 

XIII -verificar o calado, termínadas as operações de estiva e antes da 
saída de cada porto, assinalando~o nos quadros e fazendo a necessária _rtotifi~ 
cação ao Imediato; , 

XIV - auxiliar nos serviços de retirada e colocação das grades protelo~ 
ras dos globos da rede de iluminação do navio; 

XV- sondar oS porões, tanques de lastro e de car_ga líquida, pela ma­
nhã e à tarde, assinalando o resultado nos quadros existenti:s no passadiçO e 
na prça das máquinas; 

XVI -auxiliar o Mest,re f!;a verificação de carregamento e bori1 funcio .. 
namento dos extintores de ~incêndio. 

Art. 59 A remuneraçãp mensal dos carpinteiros navais não poderá ser , 
inferior a cinco vezes o valor do maior salário mínimo vigente no Pais. 

1 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário 

Justlflcaçio 

Os carpinteiros navais da Marinha Mercante executam importante tare .. 
fa na conservação daS emba:rcações, sendo profissionais obrigatórios na tri­
pulação dos navios. 

Em verdade, pela própria natureza das funções que executam, os carpin· 
teiros navais são considerados como marítimos, devendo, por tal razão. figu1 
rar nas tripulações de embarcações. 

Todavia, faltando-lhe ainda a indispensãvel regulamentação legal (jâ 
que apenas decretos oU 'atos administrativos cuidem da sua atuação 1abo· 
ral), o que ocorre é que os exercentes dessa atividade vêm sofrendo injusti'ti~. 
cadas pressões, com prejuizo, inclusive, para a segurança da navegação marí­
tima. -

Assim é que, por ordem administrativa, muitos carpinteiros navais fo­
ram transferidos para oficinaS de terra, passando suas atribuições .a serem 
executadas nos portos por oficilias particulares, com aumento do cU~''Parol 
os armadores e sensível que~a na conservação e segurança das <:mb~Ji.Ções 
(lembre-se, a propósito. que muitos dos reparos da competência dO~jn-
teiros navais_ devem ser exe~utados durante a viagem). 

1 
r; .,_,. 

' 
i 
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Não são poucos os comandantes de navios que têm solicitado o retorno 
dos carpinteiros na vias, já que seu concurso é absolutamente indispensável à 
segurança das embarcações. 

Impõe~se, pois, a regulamentação legal da citada atividade, tal como 
aqui projetado. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. -Nelson Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O projeto lido será publicado 
e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- A Presidência, de acordo com 
entendimentos havidos c:om a Presidência da Câmara dos Deputados e as Li­
deranças das duas Casas, convoca sessão conjunta, a realizar~se hoje, às .15 
horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à discussão, em se­
gundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição n• 23, de 1979, que alte· 
ra o artigo 36 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 43, 
de 1975 (n• 973/72, na Casa de origem). que prevê dístico emulativo 
para elim.inação das embalagens de_comercialização final, inserví­
veis após a sua utilização, tendo 

ta; 

PARECERES, sob n•s 527 a 529, de 1979, das Comissões: 
-de Saúde, favorável nos termos do substitutivo que apresen-

-de Constituiçio·e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade do substitutivo da Comissão_ de Saúde; e 

-de ~conomia, favorável nos termos do substitutivo da Co-
missão .de Saúde, com subemenda que apresenta. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e a subemenda. (Pausa.) 
N~o havendo quem queira discuti·los, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo; que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 

É o seguime o substilutb•o aprovado 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 43, de 1975, que "torna obriga· 
tórla.a impressão de distlco objeti•ando a eliminação das embalagens 
de comercialização, após sua utilização". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ê obrigatória a impressão de dístico recomendando a elimi­
nação das embalagens e acondicionantes de comercialização final, inservíveis 
após sua utilização. 

Art._29 A inobservância do disposto no artigo anterior constitui in­
fração de natureza sanitária, sujeitando o infrator a processo e penalidades 
administrativas previstas no Decreto-lei n• 785, de 25 de agosto de 1969. 

Art. 39 Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publi-
cação, o Poder EXecutivo regulamentará a presente lei. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se à votação da Sube· 
menda da Comissão de Economia, oferecida ao substitutivo. 

Os-Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação para redigir o vencido para o tur­

no suplementar. 

E a seguinte a subemenda aprovada 

SUBEMENDA N• I-CE 

Dê-se ao artigo l"' do Substitutivo a seguinte redação: 

"Art. I"' É obrigatório o uso de dístico recomendando a elimi­
nação das embalagens e acondicionantes de comercialização final, 
inservíveis após usa utilização." 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n't 621, de 1979), que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a realizar operação de empréstimo externo de US$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares americanos), destinado a 
compor o aumento de capital da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRÓ, tendo 

PARECER; sob n• 622, de 1979, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permarieçarn sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 65, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia, com-o conclusão de 
seu Parecer n• 623, de 1979), que autoriza a Prefcitura Municipal de 
Apucarana (PR) a elevar em CRS 45.207.703,32 (quarenta e cinco 
milhões, duzentos e sete mil, setecentos e três cruzeiros e trinta e 
dois centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 624, de 1979, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não_ havendo quem queira discuti .. lo; declaro~a encerrada 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 66, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de 
seu Parecer n9 625, de J 979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cambé- (PR), a elevar em CRS 45.490.412,81 (quarenta e cinco 
milhões, quatrocentos e noventa mil, quatrocentos e doze cruzeiros 
e oitenta e um centavos) o montante" de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n' 626, de 1979, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, as redações finais dos Projetos de Resolução n9s 64, 65 e 
66, de 1979, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos 
do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção 
do. Plenário, serão lidas pelo Sr. )9-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 650, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução oi• 64, de 1979. 

Relator: Senador Tarso Dutra 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 64, de 
1979, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de 
empréstimo externo de USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares ameri-
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canos), destinado a compor o aumento de Capital da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRO. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presidente 
- Tarso Dutra, Relator - Alberto Sena - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 650, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n• 64, de 1979, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termOs do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, , Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Govemo do Estado de São Paulo a realizar operação 
de empréstimo externo de USS 80,000,000.00 (oitenta. milhões de 
dólares americanos), desdnado a compor o aumento de Capital da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo-METRO. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 to Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar uma 
operação de empréstimo externo no valor deUS$ 80,000,000.00 (oitenta mi· 
lhões de dólares americanos) ou o equivalente em outras moedas estrangeiras, 
de principal, mediante garantia da República Federativa do Brasil, com gru­
po financiador a ser indicado, sob a orientação do Ministério da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil, cujo valor será aplicado na subscrição de ações 
no aumento de capital da Companhia do Metropolitano de São Paulo­
METRO, através da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos -
EMTU/SP, objetivando o prosseguimento das obras da Linha Leste-Oeste 
do Metrô de São Paulo. 

Art. 29 A operação a que se refere o artigo anterior realizar-se-á nos 
termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais, prazos e demais condições admitidas pelo Ministério da Fazen­
da e pelo Bànco Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie ob­
tidos no ex..terior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n' 2.061, de 20 de julho de 1979, publicada no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo do dia 21 de julho de 1979. 

Art. J9 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 651, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução n• 65, de 1979. 

Relator: Senador Adalberto Sena 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n• 65, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR) a ele­
var, em Cr$ 45.207.703,32 (quarenta e cinco milhões, duzentos e sete mil, se· 
tecentos e três cruzeiros e trinta e dois centavos), o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presidente 
- Adalberto Sena, Relator - Mendes Canale - Tarso Dutra. 

ANEXO AO PARECER N' 651, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n' 65, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguin-
te 

RESOLUÇÃO N' , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana, Estado do Para­
ná, a elevar em CrS 45.207.703,32 (quarenta e cinco milhões, duzen­
tos e sete mil, setecentos e três cruzeiros e trinta e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Apucarana, Estado do Paraná, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 45.207.703,32 (quarenta e cinco milhões, 
duzentos e sete mil, setecentos e três cruzeiros e trinta e doiS centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de q~e possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná S. A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado a fi­
n'anciar a implantação do Programa FINC/FIEGE, no Conjunto Habitacio-

nal Afonso Alves de Camargo, naquela cidade, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central (jo Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução; entra em vigor na data dCJ~osua publicação. 

PARECER N• 651, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 65, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão aP.resenta a redação final do Projeto de Resplução 
n' 66, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé (PR) a elevar, 
em Cri 45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, quatrocentos e noventa mí~ 
quatrocentos e doze cruzeiros· e oitenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Comissões, 4 de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presidente 
- Mendes Canale, Relator - Adalberto Sena - Tarso Dutra. 

ANEXO AO PARECER N' 652, DE,1979 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 65, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou~ nos termos do a(t. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguin-
te 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do Paraná, a 
elevar em CrS 45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, quatr~entos 
e noventa mil, quatroCentos e doze cruzeiros e oitenta e um centaVos) o 
montante de -sua dívida consolid~da. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do Paraná, nos ter­
mos do art. 2• da Resolução n•93, de H de outubro de 1976, do Senado Fede· 
ral, autorizada a elevar em CrS 45.490.412,81 (quarenta e cinco milhões, qua­
trocentos e noventa mil, quatrocentos e doze cruzeiros e oitenta e um centa­
vos) o montante de sua dívida ·Consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado do Paraná S. A., este· na 
qualidade de agente finahceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), ctes· 
tínado à execução de obras de complementação urbana, abrangendo a im­
plantação do Programa CURA, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco C entra}. do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29-. Esta Resoluçã~? entra em yigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- As redações finais lidas vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }<?~Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 380, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 64, de 1979. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Moacyr Dalla. 

REQUERIMENTO N• 381, DE 1979 

Nos termos do art. 356- do Regjmento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, pariJ. irilediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 65, de 1979. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Moacyr Dalla. 

REQUERIMENTO N' 382, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discüssào e votação, da redação fmal do ProjetQ de 
Resolução n' 66, de 1979. 

~la das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Aprovados os requerimentos, 
passa-se à imediata apreciação das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final. do Projeto de Resolução n9 64, de 1979-. 
(Pausa.) 

Nào havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Apro~ada. 

A matéria vai à promulgação: 



4991 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li ()utubro de 1979 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Passa-se, agora, à apreciação 
da redação final do Projeto de ReSolução n'i' 65, de 1979, anteriormente lida. 

Em discussão' redação final. 
Se nenhum dos Srs. SeRadóres desejar usar da palavra, encerrarei a dis-

cussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 66, de 1979. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
O. Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

·Aprovada. 
A matéria vai à promul~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (ARENA- AM. Lê o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Em longo e minucioso memorial, todo ele elaborado à base de dados ofi­
ciais, a Associação Comercial do Amazonas acaba de expor à Direção Geral 
do Banco do Brasil a grave situação por que passa o meu Estado no respei­
tante à deficiência de crédito para as suas atividades produtivas. 

Afiás, a partir de 1975 foi ·que se constatou, nas aplicações da Carteira de 
Crédito Geral do nosso principal estabelecimento banCário, uma discrimi­
nação, - evidentemente não intencional - contra o Amazonas. 

Nesse ano, com efeito, as referidas aplicações sofreram uma redução de 
4,38%. E de lá para cá, a despeito das medidas corretivas que já foram toma­
das, d Banco do Brasil não vem, infelizmente, proporcionando o suporte sufi­
ciente, adequado e até mesmo indispensável ao processo de industrialização 
iniciado no Estado. 

Endossando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as reivindicações que as 
classes empresariais amazonenses formularam por intermédio da respeitável 
Associação Comercial do Amazonas, dirijo, desta tribuna, um apelo ao ilus­
tre Dr. Osvaldo Roberto Colin, Presidente do Banco do Brasil, no sentido de 
que S. S•, com a brevidade possível, dote a Carteira de Crédito Geral, de Ma­
naus, dos recursos que lhe permitam corrigir a defasagem de Cr$ 290,9 mi­
lhões, que se observ~ entre as necessidades da indústria local e o total de cré­
dito posto à Sua disposição pelo Banco do Brasil. 

Trata-se, no caso, de um pleito da maior significação e urgência para o 
Amazonas, e que não exigirá do Banco do Brasil senão um acréscimo percen­
tual mínimo nas suas aplicações naquele Estado, as quais representam a irri­
sória percentagem de 0,44% do total no País. E, uma vez atendida a reivindi­
cação ora formulada, o acréscimo seria apenas de O, 13%. 

Quero também, Sr. Presidente, ressaltar que essa deficiência de crédito 
ocorre exatamente num momento em que a Capital amazonense ostenta ex-

pressivo parque industrial e suas empresas atingem o ponto produtivo "óti­
mo" na classificação dos .. experts" da matéria. 

Mais do que nunca, portanto, o apoio bancário, privado e oficial, setor­
na indispensável. 

Recente pesquisa procedida no setor, levada a efeito com a análise do 
crescimento do faturamento da indústria nos últimos cinco anos, revelou uma 
carência de recursos bancários destinados ao desconto de duplicatas da or­
dem de CrS 400 milhões, por mês. 

Dirijo, pois, um apelo ao Sr. Presidente do Banco do Brasil, no sentido 
de que atenda ajusta reivindicação dos empresários amazonenses, pois a defi­
ciência de crédito ameaça estrangular e frustrar o processo de desenvolvimen­
to deflagrado pelos· Governos Revolucionários na Amazônia Ocidental. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Pelo amor de Deus, que seja atendido este meu pedido. São os velhos 
com mais de setenta anos "<ie idade que apelam para V. Ex•, para que em vez 
de meio salário mínimo passem a receber um saláriO mínimo, a fim de que 
não morram de fome." 

Ê o apelo que me é feito por um grupo de brasileiros que recebem meio 
salário mínimo a título de aposentadoria, por terem mais de setenta anos de 
idade. Apelo para que me dirija ao Presidente da República, transmitindo-lhe 
candentes pedidos de melhoria da aposentadoria que ora recebem, igualando­
a a um salário mínimo. 

Já abordei o assunto este ano, notando, entre outras coisas, que os ve­
lhos têm despesas pesadas com medicamentos, médicos, etc., indispensáveis à 
própria sobrevivência. Aqueles, por exemplo, que sofrem de doenças cardía­
cas, arcam com gastos pesadíssimos com a compra de remédios sem os quais 
seus sofrimentos se multiplicariam e teriam a vida encurtada._ 

Dificilmente haverá reivindicação mais justa. Desgraçadamente, somos 
um País que ainda ignora os idosos, relegando-os a uma posição de margina­
lidade, tratamento profundamente desumano e que é preciso corrigir. 

Não há, Sr. Presidente, necessidade alguma de justificar a reivindicação: 
ninguém ignorará que meio salário mínimo é quantia por demais ínfima até 
mesmo para a simples sobrevivência de uma única pessoal. Limito-me, assim, 
a lançar ao Presidente da República e ao Ministro da Previdência e Assistên­
cia Social apelo candente em nome de milhares de velhinhos brasileiros, que 
colocam suas esperanças no Governo. E esperanças de comovedora modés­
tia, pois, na verdade, o salário mínimo está completamente devorado pela in­
flação destes últimos meses. 

Formulo votos para que o Chefe do Governo corYesponda à esperança 
que nele depositam tantos velhos, que almejam apenas ligeiro alívio em suas 
dificuldades, após terem dado tudo de si em favor do Brasil e que não podem 
ficar desamparados em seus derradeiros anos de vida. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 30 minwos.) 

ATA DA 176• SESSÃO, EM 4 DE OUTUBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDf:NCIA DOS SRS. GABRIEL HERMES E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 17 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Ale.xandre Costa- Henrique de La Rocque 
-José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Almir Pinto- José 
Lins.- Mauro Benevides- Dinarte-Mariz- Jessê Freire- Cunha Lima­
Humberto Lucena --Milton Cabral- Marcos Freire- Nilo Coelho- Ar­
non de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan 'Rocha- Pas­
sos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu 

Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ra­
mos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo 
Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro- Benedi­
to Ferreira - Henrique Santillo- Lâzaro Barboza- Gastão Müller- Vi­
cente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Affonso Camargo­
José Richa- Evelásio Vieira - Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. f 

O Sr. !~-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

-· 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente dD República, subm.rendo ao Seriado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de .ftiD prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 103, DE 1979 
(N• 361/19, •• oricem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item III, da Constituição, e artigo 49 da Lei 

n• 5.53B, de 22 de novembro de l96B, tenho a honra de submeter à conside­
ração do Egrégio Senado Federal o nome do Doutor Rog~rio Nunes, para 
exercer o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Conselheiro Heráclio Assis de Salles. 

Os méritos do Senhor Rogério Nunes, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, constam do anexo Curriculum Vi-
tae. 

Brasília, 3 de outubro de 1979. -Joio Figueiredo. 

CURRICULUM VITAE 

I - Qualificação 

Nome: Rogério Nunes 
Filiação: Oscar Nunes Pereira e Guilhermina Cardoso Nunes 
Naturalidade: Estado do Rio de Janeiro 
Nascimento: 02 de maio de 1921 
Estado Civil: Casado 
Residência: SQS 104-Bloco 1-Apt• 603- Fone: 224-7244 

Z - laslnlçio 

-Ginasial • Ginásio Municipal de ltaguai- RJ - 1951 
- Científico - Moderna Associação Brasileira de Ensino - MABE-

1954 
-Superior- Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense 

- !961 

3 - Estudos Complementares 

- Curso Superior de Polícia - Brasília - 1969. 
-Seminário para Dirigentes de Alto Nível, promovido peta Escola Bra-

sileira de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas- 1972. 
- Ciclo de Estudos da Associação dos Diplomados da Escola Superior 

de Guerra- ADESG- Brasília- 1974. 
-Seminário do Desenvolvimento Organizacional - ANP- 1978. 
- IV Congresso Nacional de Criminalística- Brasília- 1977. 
-Semana Nacional de Estudos Jurídicos- Universidade do Ceará-

1959. 
-Semana Nacional de Estudos Jurídicos- Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul- 1960. 

4 - Conferências Proferidas 

-Centro de Estudo do Pessoal do Exército- Forte do Leme- Rio de 
Janeiro _(duas vezes). 

- Academia Nacional de Polícia - Brasília (várias). 
...- Universidade do Distrito Federal - UDF - Brasília. 
- Rotary Clube de Brasllia. 
- Loja Maçônica Três Poderes - Brasília. 
- Loja Maçônica Salomão - Rio de Janeiro. 
- Sociedade Evangélica de Brasília. 
- Loja Maçônica Brigadeiro Proença. 

. - Câmara dos Deputados - Simpósio sobre Censura: Histórico, Si­
tuação e Solução. 

S- Atividades Profissionais 

-Advocacia - inscrição na OABjRJ, sob n• 11.797. 
- Escrivão de Polícia por concurso no DASP - 1944. 
- Chefe de Cartório no antigo DFSP fRJ. 
-Comissário de Polícia do DFSPjRJ. 
- Delegado Substituto de Vigilã.ncia/RJ. 
-Assistente do Chefe do SCDPjDFSP- Brasília- 1965. 
-Auxiliar de Gabinete do Diretor-Geral do DFSP- Brasília- 1965. 

-Assistência na Assessoria Técnica das Delegaeias Regionais do DFSP 
.,.... t!IOSí!ia - l%5. 

-:;.... Inspetor de Polícia Federal. 
- Professor da Acade"'ia Nacional de Polícia. 
- Delegado Regional do D"FSP, ein São Paulo (temporariamelne) -

1966. 
- Oficial de Gabinete do Diretor-Geral do DPF. 
- Chefe do Gabinete d!> Diretor-Geral do DPF no antigo Es(lldo da 

Guanabara- 1966/1969. 
- Diretor da Polícia Federal de Investigações - 1969. 
-Corregedor da.Policía Federal- 1970. 
- Delegado Regional do DPF no Distrito Federal - 1971. 
- Diretor da Censura Federal de 1971 a 1979. 
- Chefe do Gabinete Civil do Governador do Distrito Federai. 

6- Missio 10 Exterior 

- Chefe da Delegação Brasileira à XXXVIII Assembléia-Geral,da In· 
terpol - México - )969. . ·· 

7 - Portidpações om C011isoões e Gf~P~~S de Trabalho 

- Para examinar toda legislação censóri- implicações com as ativi~ 
dades nos Estados- 1965. 

- De liquidação do acervo da extinta SUPRA - 1966. 
- Da regulamentação da correspondéncia grupada nó antigo DCT -

Rio- 1966. 
- Permanente de Disciplina que funcionou em São Paulo - l966. 
- Presidente do Inquérito destinado a apurar denúncia de cor~upção 

nos meios sindicais de São Paulo - 1967. 
- De Planejamento e Coordenação d_e Combate ao Contrabando -

COPLAN (Minist~rio da Fazenda). · . 
- Para elaborar proposta de enquadramento do pessoal do DFSP -

1965. 
- Para examinar os efetivos dos diferérit\\lprgãos do OFSP- 1966. 
- Para executar as tarefas relativas ao projêto resultante do acordo de 

Assistência Técnica firmado entre o DPF e a Fundação Getúlio Vargas-
1972. 

- De reforma do Estatuto do Policial Civil - 1972. 
- De revisões de Processos Administrativos (duas vezes). 
- Para examinar a situação da censura de diversões públicas- Portaria 

do Mi~istério da Justiça- 1974. 

8 - Participações •• COftselbos 

- Conselho Superior de Policia - DPF. 
- Conselho da Medalha do Mérito Policial - DPF. 
-Conselho da Medalha do Mérito Brasília- GDF. 
- Conselho de Polícia do Pessoal - SEAjDF. 

9.- Trabalhos apreseotados 

-A lnsem;naçà0Arlificial no D;reitO Brasileiro~ tese para a Semana Na· 
cional de Estudos Jurídicos, em Fortaleza - CE. 

-O Aborto Sentimental, idem para a Semana Nacional"de Estudos .Jurí· 
dicos, em Porto Alegre - RS ... 

- Diversos pareceres Juri~icos em processos que examinou. 

lO- Condecoração 

- Medalha do Mérito Brasília - Grande Oficial . 

Brasília, 26 de setembro de 1979. - Rogério Nunes. 

(À Comissão do Distrito Federa/.) 

PARECERES 

PARECER N• 653, de 1979 
Da Comiooio de Constitulçio e Justiça. 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 166, de 1977, que "*ltera 
dispositivos da Lei n• 3l071, de I• de janeiro de 1916, corrigida· pela 
Lei n9 3. 725, de 15 de•ja~~eiro de 1919 - Código Civil Brasileiro-, 
modificada pela Lei1,.41t'U, de 17 de agosto de196l, e dá outras pro-
vidências". 

Relator: Senador Nelson C~meiro. 
A Comissão de Constitqição e Justiça, contra o voto do Relator,_rej~f 

o Projeto de Lei do Seriad0-~'1 266. de 1977. Os Códigos não são lnta~~:_-;-; ., 
-~-~---
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mas há que manter-lhes a estrutura, ainda quando leis esparsas e oportunas 
exijam a alteração de um pu de alguns dispositivos, sob pena de se cercear a 
atividade legislativa, que deve: ser dinâmica. A proposição visa a antecipar 
textos retirados do Projeto do Código Civil, em curso no Congresso Nacio­
nal, e relativos à sucessão legítima. Ê parte que não deve ser separada de to­
do, sob pena de possíveis colisões com outras disposições ainda vigentes. 
Constitucional é o Projeto. É possível que a solução alvitrada, quando exami­
nada no contexto do novo estatuto civil, venha a ser àceita, e o cônjuge sobre­
vivente partilhe a herança juntamente com os descendentes do de cujus. Mas a 
Comissão não julgou o mérito da proposta, acolhendo a preliminar da injuri­
dicidade. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979.- Aloysio Chaves, Presi­
dente em exercido - Nelson Canteiro, Relator - Hugo Ramos, vencido, 
quanto ao mérito- Bernardino Vl.aaa- Moacyr Dalla- Uzaro Barboza­
Raimundo Parente - Murilo BaiÍUó - Amaral Furfan, vencido, quanto ao 
mérito - Franco Montoro, vencido - Almir Pinto. 

:' > 

VOTO VENCIDO. EM SEP'dllADO, DO SR. SENADOR HUGO RA­
MOS: 

I. Trata-se do Projeto de LéiJ-de-~utoria do nobre Senador Otto Leh­
mann, no qual se cogita essencialmCfite. da sucessão do cônjuge. de limitações 
à amplitude da faculdade de testar.'Pr&.eitos idênticos aos constantes da pro­
posição legislativa sob exame figuram nos artigos 2.016 e incisos, 2.021, 
2.023, 2.024, 2.026, 2.039, 2.041 do Anteprojeto do Código Civil com alguns 
acréscimos e modificações no arranjo_ dos dispositivos. 

2. Não há eiva de inconstitucionalidade no Projeto, que, ademais disso, 
satisfaz o requisito da juridicidade. 

3, T<,>davia cumpre, a respeito d~ redação dada pelo Projeto ao caput 
do artigo l.6rl, citar a lição de ClóVis-B'evilacqua: ''Desaparece o direito he­
reditário do cônjuge, se, ao tempo da_irlôrte do outro, dele se achava desqui­
tado, porque, riesse caso, não mais sub_sistern a sociedade conjugal, e, com 
ela, os motivos, que justificam a suceSSão do consorte ........ " (Código Civil, 
vol. 6, pág. 69) . 

4. Destarte, sugerimos a introdução no art. J.6J J da ressalva proposta 
no artigo 2.022 do Anteprojeto de Código Civil: 

EMENDA ADITIVA N' 1-CCJ 

4. J. Dê-se ao caput do artigo 1.611 .a seguinte redação: 
Art. -1 .6 J I. Em falta de descendente e ascendente, será deferida a suces­

são por inteiro ao cônjuge sobrevivente, salvo se, ao tempo da mort~ do ou­
tro, estavam desqu'itados, ou separados de fato há mais de cinco anos por cul­
pa ·do cônjuge supérstite. 

E o· Parecer. 
Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - Hugo Ramos. 

PARECER N' 654, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 254, de 1979, que "acrescenta dispositivo à Lei nlll 6.620, de 
J 7 de dezembro de 1978, que define os crimes contra a Segurança Na· 
cional e estabelece a sistemática para o seu processo e julgamento". 

Relator: Senador Murilo Badaró 

Com o Projeto de autoria do nobre Senador Orestes Quércia, que passa a 
ser examinado nesta Comissão, pretendepse: 

J9- computar o tempo em que o réu-esteve banido, para efeito de pres-
crição -da pena; · 

29- computar o meSmo período para o caso de cumprimento de pena 
remanescente. 

Na Justificação do Projeto, o Autor sublinha que, por" força da Emenda 
Constitucional n9 11, de 1978, ambas as medidas jâ se integraram no ordena­
mento jurídico brasileiro, mas "ainda há a necessidade de fazer consignar na 
lei dispositivos esclarecedores como os aqui projetados". E acrescenta que 
essa situação de favorecimento dos banidos .. deveria resultar do simples res­
tabelecimento do§ li do art. 153 da Constituição, mas que os apontados 
procedimentos de reação impedem que aconteça normalmente''. 

O banimento, como todos sabemos, foi reincorporado em nosso Direito 
Constitucional, em período conturbado na vida política do País, pelo Ato 
Institucional n9 13, de 5 de setembro de 1969, baixado pela Junta Militar que 
então se responsabilizava pelo Governo. 

No Parágrafo Único do seu art. }9, estabelecia o A. L: 

"Enquanto. perdurar o banimento, ficam suspensos o processo 
ou a execução da pena a que, porventura, esteja respondendo o con-

denado ou banido, assim como a prescrição da ação ou da conde­
nação." 

Tanto em relação ao ressuscitamento do banimento, como no que diL 
respeito à tese prescricional, ocorreu, notoriamente, um forte estremecimenlo 
das melhores tradições do direito moderno brasileiro, que sempre repontou, 
no cenário juridico internacional, como adepto da prescrição e contrário ao 
banimento, salvo as exceções de um passado rompido com a proclamação da 
República. 

Conforme o ensinamento do sempre saudoso Professor e Senador Aloy­
sio de Carvalho Filho (in "Comentário ao Código Penal", Edição "Revist<J 
Forense", Yol. IV. pág. 201), .. a prescrição põe fim à ação, ou à pena, pelo 
decurso do tempo. Transposto certo período, sem que o processo tenha co­
meçado ou terminado (prescrição da ação), ou, na hipótese de condenação. 
sem que se tenha dado execução à sentença (prescrição da pena), não é razoá~ 
vel prolongar o constrangimento ao crímin.oso, por delito cuja repercussão 
social vai exatamente diminuindo, pelo esquecimento em que o envolve o 
tempo transcorrido... 

1 

Njio obstante a tradição jurídico-constitucional brasileira, a Emenda n9 
I, de 17 de outubro de 1969, manteve o banimento, afinal eliminado através 
da Emenda n' 11, de 1978, com a nova redação que se deu ao§ 11 do art. 153 
da Constituição. 

E a mesma Emenda n9 11, no seu art. 3"', estabeleceu: 

''São revogados os Atos Institucionais e Complementares, no 
que contraríarem a Constituição Federal, ressalvados os efeitos dos 
atos praticados com base neles, os quais estão excluídos de aprc­
cíação judicial." 

Ora, todas essas expressões utilizadas na legíslação constitucional, inclu­
sive as da Emenda ll/78 votada soberanamente pelo Congresso, têm eviden­
temente uma certa crueza própria de momentos revolucionários. Não raro, 
atingem e ferem a tradição jurídica aprimorada que todos desejamos preser­
var como uma das maiores conquistas culturais do nosso povo, mas não pou­
cás - ao contrário. são muitos, os que compõem a maioria partidária no 
Congresso - os que sempre confiaram na transitoriedade dessas medidas 
fortes, que se fizeram necessárias, num determinado instante nacional, para 
que se alicerçassem mais firmemente, na destinação histórica do País, os me­
lhores princípios da democracia que almejamos. 

Os fatos comprovam a assertiva: os atos de banimento retornaram às 
ruínas do passado, com a Emenda Constitutional n9 11/78 e com o Decreto 
n<1 82.960/78; com este Decreto (art. 29), cessou "a suspensão de processos e 
de execução de penas, bem como da prescrição de ações e de condenações de­
correntes dos atos de banimento ora revogados"; e a Lei da Anistia, em plena 
vigência. está permitindo que ex-banidos voltem à sua Pátria e se reincorpo­
rem, como cidadãos comuns, à vida política do País. 

Alíás, o próprio Autor do Projeto reconhece isso- e não haveria como 
deixar de reconhecer-, afirmando que a sua pr~posição busca apenas tornar 
mais claro o que, no seu entender, já está concedido peJo novo§ J J do art. 153 
da Constituição. 

O objetivo do Projeto, afinal, é o de, além do efeito prescricional, dar ao 
banimento o caráter de punição, tão rigorosa quanto a sofrida pelo·que ficou 
encarcerado. Nesse sentido, apenas pelo prazer da argumentação, vale uma 
nova transcrição de Aloysio Carvalho Filho, na obra citada: 

"Se o fundament.o da prescrição fosse o suplício do acusado, 
compensando a falta de pena, substituído o castigo, que esta é, pela 
tortura moral, que a condição de foragido implica, seria indispensá­
vel, para decretar-se a medida, a prova da contrição no culpado. 
Sem isso, impossível afirmar-se a existência do remorso. Dispensar 
a verificação, seria assentar a prescrição num simples presumir de 
remorso, quando o mais comumente observado é a ausência de arre· 
pendimento, como característica, até, dos mais periogosos delin­
qüentes. Tem razão Roux, quando afirma que a vida penosa e cheia 
de inquietações do delinqüente, quando sob ameaça de processo ou 
de executar-se a pena, "é mais imaginada pelos autores do que vivi­
da pelo criminoso." 

" ... Opina Prins que, se as angústias do condenado que foge são 
reais, "são muitas vezes menos cruéis que.as do condenado que ex­
pia a sua pena." 

O saUdoso jurista, nesses brilhantes comentários, refere-se mais especifi­
camente aos criminsoso comuns, mas suas palavras se tornam bastanle atuais 
se se referissem a determinados terroristas que, intranquilizando a Nação, co-
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meteram atos de violência absolutamente repudiados pela sociedade brasilei­
ra. 

Nesse fulgurante retorno do País às normas democráticas da nossa tra­
dição, todos nos comovemos em face da fraterna realidade do regresso de exi­
lados políticos~ e mais uma vez comprovamos a sabedoria e a firmeza com 
que se conduziu o Governo, encaminhando a abertura política em rítmo gra­
dual e de inflexível continuidade. 

Não somente as da Bancada Majoritária, mas seguramente as parcelas 
mais ponderáveis da opinião pública, aplaudiram essa política gradualista 
iniciada pelo insigne Presidente Ernesto Geisel, e reconhecem que; com a Lei 
da Anistia - n• 6.683, de 28-8-79 -, o Poder Público chegou até onde devia 
chegar, sobre feridas profundas ainda não de todo cicatrizadas. 

Os ex-banidos, na verdade, foram amparados pela Lei da Anistia e inte­
gralmente perdoados. Não se discriminou entre os presos políticos encarcera­
dos e os que se encontravam no exterior. Trancaram-se e·arquivararn-se os 
processos em an.damento. Ficaram sem efeito, e ingressaram no esquecimento 
total, as condenações. Tornou .. se desnecessária a computação de tempo para 
efeitos prescricionais ou de cumprimento de pena. Não se indagou se o réu es­
tava preso, solto, foragido ou ex-banido: apenas se anistiou, num ato de ex­
traordinária grandeza do Poder Público, da iniciativa do Presidente da Re­
públi~a. 

Ocorre, porém, que a Lei de Anistia, embora ampla, estabeleceu a res­
trição contida no § 211 do seu art. J9: 

.. Excetuam.se dos benefícios da anistia os que foram condena­
dos pela prática de crimes de terrorismo, assalto, seqüestro e atenta-
do pessoaL" · 

Esta foi a decisão referendada pelo Congresso, sensível à política gradua­
lista do Governo. 

Repetiram-se, então, os episódios que, envolvendo dois parceiros de um 
mesmo delito, um deles não foí anistiado por já estar condenado, e o outro se 
beneficiou da anistia por ter estado banido. O mesmo AI-1-J, dirigido contra 
o banido - suspendendo seu processo e negando-lhe o benefício da pres­
crição -, acabou por beneficíá-Io, graças à Lei de Anistia. 

Torna-se evidente, pois, uma situaQão dicotômica que não temos a me­
nor dúvida será corrigida .no seu devido tempo, dentro dos parâmetros de uni 
gradualismo cujos méritos têm sido inegáveis. 

O Projeto, naturalmente, quer alcançar a pequena minoria de ex-banidos 
que, por já estar judicialmente condenada pelos crimes definidos no § 29 do 
art. }9 da Lei de Anistia, não obteve o perdão nern o esquecimento. Se preva­
lecesse o critério pretendido, o Projeto, provavelmente, iria suscitar uma nova 
situação discriminatória, pois, referindo .. se apenas ao tempo em que o réu es­
teve banido, não ampararia, no caso de se contar tal período para o cumpri­
mento de pena remanescente, o réu condenado (como incurso num dos deli­
tos excetuados da anistia) que não tivesse sido banido. 

O Decreto nt~ 82.960j78, mandando cessar a suspensão da prescrição de 
ações e de condenações decorrentes dos atos de banimento, atendeu, em par­
te, à.reivindícaçào do Projeto, tudo indicando que, no Poder Judiciário, as 
disposições dessa legislação possam ser Ínterpretadas de modo favorável aos 
ex-banidos condenados e não anistiados. 

Acontece, porém 1 que a via da lei ordinãria não pode derrogar uma dis­
posição constitucional. 

O vigente § li do art. I 53 da Constituição, preceituado pela Emenda n• 
tl j78, deixou expressamente estabelecido que, embora revogados os Atos 
Institucionais e Complementares, ficaram "ressalvados os efeitos dos atos 
praticados com base neles, os quais estão excluídos de apreciação judicial", 

Ora, o Projeto quer, especificamente, alterar efeitos de um Ato Jnstitu­
cíonal, o que se torna inviável por via ordinária. 

O Presidente da República pôde fazê~Jo, através de um Decreto, porque 
ainda vigia o Ato Institucional n~' 5/68, fortalecido pelo art. 182 da Consti­
tuição. 

Por outro lado, é o próprio Autor quem afirma, com a sua valiosa inter­
pretação, que os objetivos do seu Projeto jâ se consumaram, frente às dispo­
sições da Emenda n• 11/78 e do Decreto n• 82.960/78. 

Esperamos e desejamos que assim seja. 
Em face do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto, por ínconstitu~ 

cional. 
Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique de La Rocque, 

Presidente - Mutilo Badaró. Relator- Nelson Carneiro, vencido- Lázaro 
Barboza, vencido - Hugo Ramos - Amaral Furlan - Aloysio Chans -
Moacyr Dalla - Bernardino Vlana. 

PARECERES N•S 655, 656 E 657, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei do Stnadci·n•ll, de 1979, que modifica a 
redaçio do § 4• do art. S43 da Consolldaçio das Leis do Tr.halho. 

PARECER N• 655, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justlço 

Relator: Senador ll111o Ramos 
· I. O§ 4• do artigo 543 d\1 Consolidação das Leis do Trabalho, a cuja al­

teração se propõe o Projeto sob exame, define as categorias de dirigentes ou 
representantes síndicais, que se beneficiam com as garantias legalmente ofere .. 
cidas, durante o período em que exercem as respecuvas funções. 

2. Busca-se, eom a proposição legislativa em causa, a ampliação do dis­
positivo acima referido, _para ~ele figurarem· os delegados parti~ipantes de 
congressos smdtcats, trtd1cados pela Diretoda ou Assembléia-Geral dQs Sin­
dicatos. 

3. O eminente Senador Orestes Quércia, autor do Projeto aqui focaliza; 
do, assinala que esses delegado$. sindicais, quando participam de congressos, 
ficam igualmente expostos a coações patronais, que impedem o livre exercício 
de suas funções. 
- -4. Trata-se •. ·como sé vê, de Ínatéria relativa à disciplina da rePrescn· 
tação sindical, que·abrange naturalmc.nte as garantias para o desempenho do 
múnus, e, portanto, 4e assunto que a Lei Maior defere- à competênci~ do le .. 
gislador ordinário (artigo 166, caput, da Constituição Federal). 

S. Ante o exposto, pareccenos seja o Projeto em tela constitucional e 
juridico, merecendo aprovação sob esse prisma. 

Sala das Comissões, 4 de abril de !979. - Henrique de Lo Raçque, Pre­
sidente - Hugo Ramo•, Rclatot - Nel50n Carneiro - Franto Montoro -
Aderbal Jurema -Aloysio Chaves- Helvidlo Nu ... - Raimundo Pàrente­
Joio Bosco- Lenoir Vorcu- C1111ha Lima. 

PARECER N• 656, DE 1979 
Da CoM.issio de LecJ•Iaçio Sotlal 

Relator: Senador Lenolr Vargas 

Com a proposição sob exame, o ilustre Senador Orestes Quércia deseja 
incluir, no parágrafo quarto do artigo 543 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, mais duas exceÇões às prerrogativas atribuídas aos cargos de adminis~ 
tração e representação sindicaL 

A redação atual do dispositivo que se pretende alterar é a seguinte: 

"Considera-se cargo de direção ou representação sindical aque­
le cujo exercício ou indicação decorre de eleição prevista em lei, 
equiparando:se-ihe o decorrente da designação pelo Ministério do 
Trabalho no caso do parágrafo 5• do art. 524 e no art. 528 desta 
Consolidação.'' 

O autor objetiva aCrescentar a (Ste dispositivo a expressão: "bem como o 
da indicação, pela Diretoria ou Assembléia~Geral dos sindicatos, dos delega­
dos participantes de cotlgressos sindicais". 

A redação proposta apresenta-se imprópria, pois faz uma equiparação 
inadequada quando refere os casos do § 5• do artigo 524 e do artigo 528 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Jsto porque o caput do art. 543 faz referência a empregado "eleito para o 
c.argo de administração sindical ou de representação profissional". 

A exigência geral é a eleição, .e assim constá da primeira parte do§ 411 do 
mesmo artigo. Seguem·na as equiparações que, ao nosso ver, parecem dema. 
siadas. São as figuras do administrad.or ou interventor nomeado pela autori­
dade pública, para dirigir o sindicato por falta de quorum nas Assembléias ou 
por intervenção- em casos que especffica. 

O acréscimo proposto, portanta, nos parece estranho aos propósitos do 
art. 543, pois, se os delegados participantes de congressos sindicais forem eleí~ 
tos pela sua categoria como seus representantes, estarão já enquadrados no 
que ali se estabelece .. Caso contrário, não serão representantes de seus com­
panheiros de categoria e não poderão rcpresentâ-los, com as prerrogativas es­
tatuídas na lei. 

Para que o projeto tenha uma outra opção, seria interessante a exclusão 
das equiparações jâ existentes, medida, aliás, preconizada pelo Anteprojeto 
da Comissão de Atualização da Consolidação das Leis do Trabalho, recente­
mente publicado no Diário Oficial (Suplemento ao n• 82 - de 2 de maio de 
1979), em seu art. 533. 

Assim sendo, somos pela aprovaç~o do-·Projeto de Lei do Senado nv 11, 
de 1979, nos termos da seguinte: 

. \í .. 
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EMENDA N• 1-CLS 
(Substitutivo) 

Modifica a redaçio do § 4• do artigo !4.3 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O§ 4• do artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452. de I• de maio de 1943, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 543. . .......................................... . 
§ I• ............................................... . 
§ 2• ............................................ " .. 
§3• ............................................... . 
§ 4~> Cons~der:a-se c;;trgo de direção ou de representação sindi­

cal aquele cujo exercício ou indicação decorre de eleíção prevista em 
lei. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publícação. 
A,rt. 39 Revogam·se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 28 de junho de 1979. - H•l•idio Nunes, Presidente 

- Lenoir Vargas, Relator- Ralmuado Parente- Aloysio Cha•es- Franco 
Montoro - Jutahy Magalbies. 

PARECER N• 657, DE 1979 
Da Comlssio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Sellador Hugo Ramos 
I. Vem a reexame desta Comissão o Projeto de lei de autoria do nobre 

Senador Orestes Quércia no qual se propõe seja alterada a redação do vigente 
§ 4• do artigo 543 da CLT, para ampliar a representação sindical, de modo a 
estendê-la aos delegados sindicais em congressos classistas. 

2. A Comissão de Legislação Social oferece Emenda n• l, de carâter 
substitutiva, na qual se adota orientação oposta, a saber, com a qual se visa 
restringir o conceito de representação sindical tão-somente aquele •• ... cujo 
exercício ou indicação decorre de eleição prevista em lei." 

3. O Projeto do Senador Orestes Qutrcia e a Emenda, ora apreciada, 
não excedem a competência que a Constituição Federal confere ao legislador 
ordinârio. Destarte, cumpre encontrar um critério de opção entre o Projeto e 
a Emenda n9 \-CLS e que residiria na técnica legisiDtiva. 

4, Em que pesem à constitucionalidade e à juridicidade de ambas as pro­
posições, entendemos ser a Emenda n9 l·CLS mais compatí\'el com o sistema 
da legislação trabalhista, porquanto as prerrogativas, que a lei confere ao di~ 
rigente ou representante sindical, correspondem a restrições ao poder patro.: 
nal. Conseqüentemente, há mister dosâ~las, em ordem a conciliar a liberdade 
contratual com o protecionismo deferido_ ao trabalhador. Além do mais a 
Emenda 09 l-CLS ministra um crit~rio seguro para a caracterização do cha­
mado dirigente ou repre-sentante sindical, destinatârio da especial tutela que a 
lei trabalhista outorga, com vistas à liberdade sindical. 

5. Isto posto. somos pela aprovação da Emenda n'i' J-CLS, a cujo teor 
se amoldará o Projeto do Senador Orestes Qu~rcia, uma \'ez que oferece me· 
lhor técnica legislativa. 

É o Parecer. 
Sala das Comissões, 3 de outubro de !979. -Henrique de La Rocque, 

Presidente - Hugo Ramos, Relator - Lenolr Vargas - Nei!On Carneiro -
Lízaro Barlloza - Murllo Badaró - Bernardino Viana - Raimundo Parente 
- Moacyr Dalla - Aloysio Ch .. es. 

PARECER N• 6S8, DE 1979 

Da Comissio de Comlitulçio e Justiça, !Obre o Projeto de Lei 
do Senado, n9 257, de 1979, que "abre ensejo à segunda revisio crimi­
nal dos condenados por crimes políticos, de qualquer natureza". 

Relator: Senador Bernardino VIana 

Sob a chancela do Senador Nelson Carneiro, o Projeto de Lei sob nosso 
exame assegura 11 aos condenados por crimes políticos e conexos, de qualquer 
natureza, que não tenham sido beneficiados pela Lei n~" 6.682, de 28 de agosto 
de 1979, e que hajam requerido revisão criminal", o .. direito de renovar o pe· 
dido, perante o Superior Tribunal Militar, sem as restrições do parágrafo úni­
co do art. 552 do Código de Processo Penal Militar01

• 

Pelo parflsrafo únicQ do art. I• da proposição, "de igual direito se pode· 
rão valer os ascendentes-. descendentes ou cônjuge sobrevivo do condenado, 
para que, reconhecida a injustiça da condenação, seja reabilitada a memória 
do punido". 

. O artigo da CPM, cuja suspensão de eficácia se pretende, para o caso 
stngularíssímo que a ementa delineia, tem a seguinte redação: 

.. Art. 552 A revisão poderá ser requerida a qualquer tempo. 
Parágrafo único. Não será admissível a reiteração do pedido, 

salvo se baseado em novas provas ou em novo fundamento." 

Trata-se de preceituação antiquissima na legislação penal brasileira e 
não de capitulação exclusiva da leí penal militar: o instituto da revisão crimi· 
na I secularmente limita o recurs~ à sentença denegatória pela apresentação de 
novas provas ou novo fundamento, a fim de que se possa reexaminar a sen· 
tença transitada em julgado (art. 555, § 1•, do CPM). 

Se mais ampla a possibilidade recurSal, quanto-à decisão do júri, mesmo 
em tal caso, com o trânsito em julgado, não se permite, fiais que uma vez, 
com o mesmo alegado e a mesma prova, a revisão criminal. 

Aliás essa. fixação da nossa sistemática, no campo do Direito Penal Posi· 
tivo, tem assento no antiquíssimo princípio da économia processual. 

É justamente essa tradição que o projeto não elimina, mas suspende, 
para o caso especialíssimo que·versa, retirando, temporariamente, tanto a efi· 
cácia de incisos contidos nos artigos 552 e 555 do CPM. como o seu artigo 
562, onde se declara. in verbis: 

"Não haverá recurso contra a decisão proferida em grau de re­
visão". 

Preliminarmente, de~e-se assinalar a costitucionalídade da proposição: a 
matéria é da competência do legislador federal, não sendo capitulada dentre 
aquelas de iniciativa exclusiva do Poder Executivo. 

Mas sua juridicidade é discutível, pelo mesmo fato de contrariar a siste­
mática e a tradição penal brasileira, sobretudo o príncípio, assente e consa­
grado em toda a nossa legislação, da economia processual. 

Não é crível que um tribunal, bisada a prova, reiteradas as circunstân· 
das, repelido o fato em sua incontrastável identidade, vá desdizer a sentença 
que proferiu e transitou em julgado. 

Então teríamos chamado a Justiça a repelir-se, numa espécie de bis in ea­
dem na esfera processual. 

Se sustentamos que ajuridicidade da proposição é duvidosa- e nenhum 
reparo lhe fazemos, quanto à técnica legislativa, não fora seu autor jurista re­
nomado --é que haverá quem julgue o processo indene a essa prejudicial, 
considerando que qualquer lei por outra se revoga, desde que obedecidas as 
normas formais do processo legislativo, negando que a tradição e o contexto 
sistemático disponham de suficiente valor impediente à tarefa do legislador. 

Entretanto, matéria de Direito Político, cabe também a esta Comissão 
manifestar-se sobre o mérito do projeto. 

Cumpre-nos, neste passo, examinar a Justificação apresentada pelo dou­
to Autor da proposição, ao salientar. ab initi'o, que .. a lei de Anistia ... foi, 
no dizer reiterado dos membros do Governo. um primeiro passo em favor da 
pacificação geral dos espíritos". 

louvamo~nos nas mesmas esperanças contidas nessa afirmação, mas 
forçoso considerar que o Executivo, que teve a iniciativa do projeto de Anis· 
tia, tem outros instrumentos, a seu alcance. no campo do direito criminal, 
para atender à intenção do Autor, no que tange aos que continuam presos 
por crimes políticos e conexos: o instituto do indulto, 

Decerto há uma diferença entre os dois remêdios, pois o indultado perde 
a primariedade e os que não o foram cometeram, embora haja conotações 
políticas, em seu ato, crimes capitulados na legislação penal ordinária, como 
o seqOesrro, o homiddio, a tentativa dessas figuras delituosas, além de outros 
atenlados à indenidade corpórea das vítimas. 

Advirta.se, porém, que a natureza dos delitos cometidos pelos não bene­
ficiários da Anistia e até as circunstâncias de que se revestiram, pela sua extre~ 
ma violência, ainda pungem a consciência nacional, parecendo, a muitos, es· 
candaloso o beneficio. 

Esperamos, no enlanto, que o correr do tempo elimine esses últimos res­
quícios de ponderável revolta e nova proposição anistiadora, de igual origem~ 
complemente aquela que o Congresso tão recentemente aprovou, de iniciati­
va .do Presidente da República. 

Confiamos em que ela virá. oportuno. tempore, atendendo às melhores 
intenções do Senador Nelson Carneiro. Mas, por enquanto, deve ser rejeitado 
o Projeto de Lei do Senado n9 257, de J979, por inconveniente, a fim de que 
não reviva os protestos daqueles que tiveram os entes mais queridos vitima· 
dos pelos autores de crimes comuns, os mais violentos, que, embora guardem 
conexões com os delitos políticos, não deixaram, pela sua mesma violência, 
de cavar fundas cicatrizes na opinião púbJica e indisfaçável ressentimento na 
consciência nacional. 
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Assim, constitucional, fiel à técnica legislativa e mesmo que defensável 
em sua juridicidade- conforme o conceito que se empreste ao termo- so­
mos, no mérito, pela rejeição do projeto sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique de La Rocque, 
Presidente - Beraardlno Viana, Relator - Murllo Badaró - Aloysio Chaves 
- Moacyr Dalla, vencido - Almir Pinto - Nelson Carneiro, sem voto -
U.zaro Barboza, vencido - Huao Ramos, vencido. 

PARECER N• 659, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Oficio "S" n" 
03, de 1975 (Oficio n' 33!74-P/MC, na origem), do Senhor Presiden· 
te do Supremo Tribunal FederaJ, encaminhando ao Senado Federal, 
cópias da petição inicial, das notas taquigráficas e do acórdão proferi· 
do pelo STF, nos autos da Representação n'l 90l, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei n"' 10.398, de 23 
de abril de 1971, daquele Estado. 

Relator: Senador Lázaro Barboza 
O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal remeteu ao Senado. 

para os fins previstos no art. 42, VII, da Constituição, cópias das notas !aqui­
gráficas e do acórdão proferido pelo Pretória Excelso nos autos da Repre­
sentação n"' 902, do Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionali­
dade da Lei n' 10.398, de 23 de abril de 1971, daquele Estado. 

Registram os autos que o Procurador Geral da República, Prof. José 
Carlos Moreira Alves, acolhendo representação do Governo do Estado de 
·são Paulo, encaminhou-a ao Supremo Tribunal Federal, para exame e julga· 
mento a argUição de inconstitucionalidade da Lei n9 10.398, de 23 de abril de 
1971, do Estado de São Paulo, que dispõe sobre remoção de professores no­
meados em decorrência do concurso de ingresso e reingresso no magistério 
primário dos anos de 1966 e 1967. 

O Governador paulista argumentou que a mencionada leí estadual, pro­
mu!J;!:ada pela Assembléia Legislativa, em face da rejeição do veto total que 
lhe foi aposto, viola o disposto nos arts. 10, VII; 13, 111, "C" e 57, V, da Cons­
tituição. Alega que remoção diz respeito a provimento de cargo público e as 
leis que dispõem sobre a matéria são de exclusiva iniciativa do Poder Executi­
vo, na forma do art. 22, lll, da Constituição do Estado de São Paulo. 

Solicitada a prestar informações, a Assembléia Estadual contesta a eiva 
de inconstitucionalidade, sustentando a inexistência de violação do art. 22, 
111, da Constituição Estadual, por entender que remoção não é forma de pro­
virrÍento de cargo público, como também o preceito da lei estadual faculta ao 
Poder Executivo proceder a remoção( ... "poderão ser. removidos" ... ), sem es­
tabelecer situação jurídica subjetiva. 

Frisou ainda a Assembléía Estadual, que a lei impugnada não elide as 
atribuições consütudonais do Governador, e que o regime jurídico dos servi~ 
dores permane.ce inalterado, cabendo ao Poder ExeCutivo dispor sobre a lo~ 
tação da repartição pública, não subsistindo, portanto, a alegada afronta ao 
Princípio fundamental do processo legislativo, na medida em que a iniciativa, 
no caso, era concorrente. 

O Procurador Geral d& República, opinando pela procedência da repre~ 
.seritação, salientou que a remoção dos servidores públicos se vincula. indis­
cutivelmente, ao regime jurídico dos servidores públicos, nos termos do 
art. 57, V, da Constituição Federal, e que a remoção, seja no âmbito federal 
ou estadual, está disciplinada. nos Estatutos dos Funcionários Públicos Civis, 
- que são as leis básicas instituidoras do regime jurídico desses servidores. 

Portanto -, prossegue o Chefe do Ministério Público Federal - a lei 
impugnada, ao dispor sobre a remoção de funcionários püblicos, invadiu 
competência exclusiva do Governador do Estado, cujo parâmetro constitu~ 
cional é o artigo 57, V, da Carta Magna Federal e, por via de conseqüência, 
feria o princípio da independência e harmonia de poderes (art. 10, VII, C, da 
C.E.). 

O Senhor Ministro Alíomar Baleeiro, relatando a representação, julgou~ 
a improcedente, ao frisar que tinha como exata a contestação da augusta As~ 
sembléia. Nào se tirou nenhuma atribl!içào do Governador, peto contrário, 
deu-se-lhe mais uma. Não se aumentou o quadro, nem se majorou a despesa. 
Nào se onerou o tesouro nem se subtraiu nada aos enormes podereS do Chefe 
do Executivo. 

Aduziu ainda b saudoso Relator: 

"A norma atacada poderi<l ser acrescentada à legislação federal 
e não violaria a Constituição Federal nem tocaria de leve na ficção 
sagrada da divisão dos poderes do defu.nto Montesquieu. 

Entendo que, por essa di1Jisão dita harmônica e até por defi­
nição, a regra geral é a de que a competência para legislar pertence 

às Câmaras e Assembléias Legislativas, ressalvadas as exceções ex­
pressas e taxativas. Em direito, toca ao pleonasmo, falar-se em ex~ 
c~ção taxativa. Todas são. Logo não podem ser dilatadas além do 
que. está expresso. axpresso está provimen'o e não remoção • . que, 
como já vimos, são conceitos diversos de Direito Administrativo. 
Não é possível interpretação analógica em.tal caso". 

Adiado o julgamento, p0r haver pedido visto o Ministro Rodrigues 
Alckmin, depois do voto der Relator que julgava improcedente a représen~ 
tação, assim se manifestou aquele julgador: 

"A mencionada 1ei não foi de iniciativa do Senhor Governador 
do Estado, que a vetou. E como se refere a regime jurídico de: servi~ 
dores do Estado1 afrOnta o art. 22, 111, da Constituição Estadual e 
aos textos federais que asseguram a iniciativa ao Poder Executivo 
(arts. 57, V, combinatlo com o art. 13, 111, e art. 10, VII, "C", da 
Constituição Federal)". 

Submetida, finalmente, a julgamento foi a representação julgada proceM 
dente, para declarar a inconstitucionalidade da Lei n' 10.398, de 23 de abril 
de 197 t, do Estado de São Pauto. 

A decisão foi tomada em Sessão Plena, por maioria de votos, vencido o 
relator, no dia 13 de fevereiro d~ 1974, efoi publicada no Diário da Justiça de 
27 de setembro do mesmo ano. 

A ementa do acórdão tem. a seguinte redação: 

Inconstitucionalidade da Lei n' 10.398, de 23 de abril de !97i, 
do Estado de São Paulo. Ê da competência exclusiva do GovernaR 
dor a iniciativa das tels que disponham sobre os servidores públicos 
do ·Estado, seu regime juridico, provimento de cargos, estabilidádé e. 
aposentadoria (art. 57, V, combinado com os arts. 13, 111 e !O,' VII, 
"C", da Constituição Federal) - Representação julgada proceden­
te. 

Ass1m, observadas a obediência às formalidades do art. 116 da Consti~ 
tuiçào e o que determina O art." 42, VIl, da Carta Magna, combinado com() 
art. 100, li, do Regimento Interno do Senado, formulamos o seguinte: . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 78, DE 1979 

Suspende a execução da Lei •' 10.398, de 23 de abril de 197!,do 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucíonalidade, nos termos-da de· 

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em l3 de fevereiro 
de 1974, nos autos da Representação n"' 902, do Estado de São Paulo, a exe~ · 
cução da Lei n' 10.398, de t3 de abril de 1971, daquele Estado. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de \919. -Henrique de La Rocque, 
Presidente- Lázaro Barboza, Relator - Nelson Carneiro- Aloysio Chaves 
- Moacyr Dalla- Raimundo Parente- Lenolr Vargas- Murilo Baduó. 

PARECER N• 660, DE 1979 

Da Comissão iW Constituição e Justiça, sobre o Projeto de De· 
creto Legislativo n• 05, de 1967 (n' 287-A, de 1966, na Câmara dos 
Deputados), que umantéril ato do Tribunal de cOntas da União d.ene· 
gatório de registro dO contrato de locação celebrado entre a Deleg11cia 
Regionãl do Imposto de R-enda de Maceió, no Estado de Alagoas, é o 
Senhor Joaquim Antônio.de Castro'~. 

Relator: Senador Almir·:Pinto 
Volta a esta Comissão o Projeto de Decrçto Legislativo n~ 05, de 1967, 

que mantém ato do Tribunal de Contas da União denegatório'de registro do 
contrato de locação celebrado entre a Delegacia Regional do Imposto de 
Renda de Maceió, no EstadO de Alagoas, e o Senhor Joaquim Antônio de 
Castro. 

Por deliberação do Plenário desta Casa, na sessão de 24 de abril do cor~. 
rente ano, foi aprovado o prosseguimento da tramitação do projeto em pau~ 
ta .. Remetida a matéria a esta Comissão, assim se pronunciou o Relator, no 
que foi acontpanhado pelos demais membros do órgão: 

"A presente provi_dêneia legislativa decorre do poder de fiscali~ 
zação cometido ao Congresso Nacional pelo artigo 64, combínadó 
com o art. 70, ambos da Carta Magna. 

Diante do exposto, C?nsiderando, portanto, que a matéria se 
harmoniza com preceitos fOnstitucionais, nosso Parecer é pela sua 
aprovação, inclusive (zuanlo aQ aspecto da juridicidade." ,, ··-.. 

, ~ Cqmíssà? de ~inapç~s ?~in9~ Pelo pr~sseguiment_o da trarnitaç_ã.~-~~;;··. 
matena, conclumdo .mextshr ob1ce :.a re~pect1va aproyaçao. _: . ."]~':~.;·. 

!i 
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Quando da inclusão da matéria na ordem do dia, em 28 de agosto do 
corrente ano, o nobre Senador Saldanha Derzi apresentou requerimento, 
aprovado em Plenário, solicitado o reexame do assunto pela Comissão de 
Constituição e Justiça. Justificando o pedido, alega o ilustre parlamentar que 
o Projeto "teve toda- a sua tramitação à luz das disposições da Constituição 
de 1946'', a qual, na parte relativa à apreciação de contratos, firmados por en­
tidades da administração pública, pelo Congresso Nacional, sofreu alterações 
substanciais com o advento da Constituição de 1967 e respectiva Emenda nP 
I, de 1969. 

Yerifica~se que, segundo a ordem constitucional revogada, os contratos 
cujo registro tivesse sido denegado pelo Tribunal de Contas só poderiam ser 
executados após pronunciamento do Congresso N acionai. A nova sistemáti­
ca determina que o Tribunal de Contas, ao verificar a existência de ilegalida­
de em contratos, solicite ao Congresso Nacional a sustação da executoriedade 
do mesmo. 

No caso em tela, está o Senado Federal diante de uma proposição que 
''mantém ato denegatório de registro de contrato", portanto na contingência 
de apreciar medida que mais compete ao TCU adotar. 

Por outro lado, e ainda que se pudesse desprezar o óbice acima aponta· 
do, avulta o fato de que, segundo o§ 69 do art. 71 da Carta M<:tgna, o Con­
gresso Nacional deve deliberar sobre a validade de contratos firmados pela 
administração púbfica no prazo máximo de trinta dias, '"findo o qual," sem 
pronunciamento do Poder Legislativo, será considerada insubsistente a im­
pugnação". 

A norma constitucional é, por sua natureza, de aplicação imediata e ge· 
ral porque ela tem a força de romper com a estrutura institucional vigente e 
substituí-la por outra. É a mais pura expressão da vontade soberana de um 
povo a determinação de reorganizar as bases em que repousa a sociedade. Por 
esta razão, são os juristas unânimes em afirmar que contra a Constituição 
não há direito adquirido nem situação pré--constituída que possa prevalecer. 

A proposição ora sob exame tramita no Congresso desde 1967, 
encontrando~se, portanto, expirado de muito o prazo de trinta dias previsto 
na ordem constitucional vigente. 

Ante o exposto, somos de opinião que a matéria se encontra caduca, 
nada mais restando para ser apreciado, devendo, por conseguinte, o Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 05, de 1967, ser arquivado. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Almir Pinto, Relator -Nelson Carneiro - Lázaro BarboZil -
Lenoir Vargas - Hugo Ramos - Amaral Furlan - Aloysio Chans - Rai­
mundo Parente - M urilo Badaró. 

PARECER N• li61, DE 1979 

Da Comissão de Constituitio e Justiça Sobre o Oficio us" n9 
21, de 1978 (Oficio n• 54/78 - P /MC do STF), do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal encaminhando ao Senado Federal cópias das 
notas taquigrãficas e do aeórdão proferido nos autos do Recurso Ex­
traordinário n9 76.011, do Estado de Go"s, o qual declarou a inconsti­
tucionalidade do art. 247 da Resolução n•l/4, de 24-11-71, do Tribu­
nal de Justiça daquele Estado. 

Relator: Senador Franco Montoro 

O Tribunal de Justiça, em sessão plena, por unanimidade, conheceu do 
pedido e concedeu a segurança, baSicamente, sob o fundamento de que a Jei 
que majorou os vencimentos dos magistrados não poderia discriminar entre 
ativos e inativos, por vi-olação d<J Código de Organização Judiciária Estadual, 
que assegura paridade de vencimentos entre os juizes aposentados. e em ativi­
dade. 

I nconfotmado, o Estado de Goiás, vía Procuradoria Geral do Estado, 
interpôs recurso extraordinário,. com fundamento nas letras a e c do permissi­
vo constitucional. 

Inadmitido o recurso, por despacho da presidência daquela Corte Esta­
dual, teve, entretanto, processamento admitido, com o provimento de agravo 
paw melhor exame da prova. 

A douta Procuradoria Geral da República opinou pelo provimento do 
apelo extremo, citando, em abono, numerosos precedentes jurisprudenciais 
do Supremo Tribunal Federal. 

Relatando a matéria, o eminente Ministro Carlos Thompson Flores re~ 
conheceu a procedência dos argumentos do recorrente, ao infirmar, ante a vi­
gência da Lei Estadual nY 7.408. de 11 de novembro de 1971, direito ao recor~ 
rido, porque esta lei, apenas majorou os pfoventos de aposentadoria dopes~ 
soai inativo civil, inclusive da magistratura. 

Não se trata, pois, de uma lei de caráter genérico, a título de correção da 
perda do poder aquisitivo da moeda, mas de uma lei que, nd caso concreto, 
não ampara o recorrido, porque atinge expressamente os inativos. Ademais, 
frisou o Ministro Relator, a alegação de que o artigo 247 da Resolução n9 4, 
de 24 de novembro de 1971, confere aos inativos os mesmos vencimentos atri­
buídos ao que se acham em atividade,. não tem cabimento, na medida em que 
a resolução dispõe sobre matéria absolutamente estranha à organização judi­
ciária. Vencimentos de magistrados só podem ser fixados por lei, nunca por 
resolução, sendo que esta viola frontalmente o art. 144, §59, da Constituição 
Federal, regulamentado pela Lei n• 5.62lj70, arts. 5• e 6•, C.C. o 4•, li e UI. 
Além disso, o acórdão impugnado deu validade a preceito legal do Estado, 
contestado em face dos dispositivos acima mencionados. 

Em síntese, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a 
igualdade de proventos e vencimentos de magistrados, fixada por resolução 
de Tribunal de Justiça, invade C<?mpetência exclusiva atribuída constitucio~ 
nalmente ao Poder Ex.ecutívo. 

O acórdão, proferido por unanimidade, em Sessão Pienâria do dia 6 de 
junho de 1973, foi publicado no Diário da Jwtiça de 14 de maio de 1976 e 
transitou em julgado, estando encimado pela seguinte ementa: 

Magistrados inativados. Proventos. Jguàldade com os venci­
mentos daqueles que se encontram em atividade. 

11. Se a Lei n• 7.408/71, art. 2?, IV, tornou expresso que os 
inativos teriam os seus proventos revistos com o acréscimo de 20%, 
diferentemente do reajuste dos ativos, manifesto é que não lhes as~ 
siste o nivelamento de vantagens, até então imperante. Motivação. 

Ill. Declaração de inconstitucionalidade do art. 247, daRe­
solução n9 4, do Tribunal de Justiça, por contrário ao art. 144, §59, 
da Constituição, regulamentado pela Lei n9 5.621/70, arts. 59 e 69, 
C.C. o 4•, li e lll. 

IV. Recurso extraordinário conhecido e provido para cassar a 
segurança. 

Assim, constatada a observância dos aspectos formais previstos no art. 
116 da Constituição, e o que determina o art. 42, VII, da Lei Maior, CQmbina-

0 Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federá.{, para os fins previs- . do com o art. 100, li, do Regimento Interno do Senado Federal, formulamos 
tos no art. 42, VII, da Constituição, remeteu ao Senado Federal cópias das 

o seguinte 
notas taquigráficas e do acórdão proferido por aquele Pretória Excelso nos 
Autos do Recurso Extraordinário nP 76.021, do Estado de Goiás, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade do art. 247 da Resolução n9 04, de 24 de no­
ve~bro de 1971. do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Narram ·os autos que o recorrido, Juiz de Direito aposentado, impetrou, 
originariamente, mandado de segurança contra o Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, alegando que tem direito aos vencimentos atri­
buídos aos magistrados em atividade, em face do que dispõem as Consti­
tuições Federal e Estadual e, ainda, o Código de Divisão e Orgariização Judi­
ciária do Estado. 

Com efeito, a Lei Estadual n• 7.408, de !I de novembro de 197I, ao ma­
jorar em vinte por cento os provemos dos magjstrados aposentados, ensejou 
à autoridade tida como coatora declarar esse percentual em apostila que diz 
respeito ao impetrante. 

Em conseqüência, entendendo que devia merecer igual tratamento dado 
aos magistrados em atividade, sentindo-se lesado em direito que reputou 
líquido e certo, impetrou a segurança para ver restabelecido esse direito. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 79. DE 1979 

Suspende a executão do art. 147 da Resolução n9 4, de l4 de no­
vembro de 1971, do 'tribunal de Justiça do Estado de GoiiÍs-

0 Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 06 de junho de 
1973, nos autos do Recurso Extraordinário n9 76.021, do Estado de Goiás, a 
execução do art. 247 da Resolução n• 04, de 24 de novembro de I971, do Tri-
bunal de Justiça daquele Estado. . 

Sala das Comissões, 03 de outubro de 1979. -Henrique de La Roc­
q_ue, Presidente - Franco Montoro, Relator - Nelson Carneiro -. Aloysio 
Cha,·es ~ Moacyr Dalla - Raimundo Parente - Lázaro Barboza -- Lenoir 
Vargas - Murilo Badaró. 
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PARECER No 662, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Oficio "S" Q9 

19, de 1979 (Oii<io n• 47 - P /MC, del9-8-79, na origem), do Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do 
Recurso Extraordinário n9 89.149-4 o qual declarou a inconstituciona­
lidade da a1íne111 do item 19 do inciso I do art. 106 do Decreto-lei n9 5, 
de 15 de março de 1975, do Estado do Rio de Janeiro. 

RELATOR: Senador Murilo Badaró 

O Senhor Presidente do Supremo Tribuna} Federal comunicou ao Sena­
do Federal, para os fins previstos no art. 42, VII, da Constituição, que aquela 
Egrégia Corte de Justiça, julgando o recurso Extraordinário n9 89.249-4, de­
clarou a inconstitucionalidade da alínea a do item 19 do inciso I do art. 106 
do Decreto-lei n• 5, de 15 de março de 1975, do Estado do Rio de Janeiro. 

Compulsando as cópias das notas taquigráficas e do acordão, verifi<::a­
mos que os recorrentes, originariamente, impetraram mandado de segurança 
contra o Estado do Rio de Janeiro com o objetivo de não dar cumprimento à 
exigência de promoverem o registro de suas programações cinematográficas e 
efetuarem o pagamento da taxa prevista no art. 106, li, item 19, letra a, do 
Decreto-lei Estadual n9 5, de 15 de março de 1975. Argüindo a inconstitucio­
nalidade da norma local, os impetrantes viram -reconhecidos esse direito pela 
concessão da segurança. 

Rejeitada a preliminar da argüição de inconstitucionalidade, a 8' Câma­
ra Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro deu provimento 
para reformar a decisão recorrida e denegar a segurança. 

lrresignados. os impetrantes interpuseram recurso extraordinário, com 
fundamento no art. 119, inciso 111, letras a, c, e d, da Constituição Federal, ao 
Código Tributário Nacional e interpretação divergente, na espécie, dos acór­
dãos do Supremo Tribunal. 

Admitido e processado, o apelo extremo recebeu parecer favorável ao 
seu .conhecimento e provimento, por parte da ilustrada Procuradoria da Re­
pública. 

Relatando a matéria, o eminente Ministro Rafael Mayer argumentou, 
inicialmente, que os recorrentes demonstraram plenamente a discrepância do 
acórdão recorrido com o acórdão paradigma do Supremo Tribunal Federal. 
Em abono dos recorrentes, o Ministro Relator colacionou, no mesmo sentido 
do paradigma, numerosos arestos daquela Suprema Corte. 

Refutando a figura tributária inserida no diploma legal impugnado sob o 
pretenso exercício dq, poder de polícia, o Relator deu ênfase à doutrina pacifi­
ca daquele Egrégio Tribunal Superior, sustentando que a taxa em questão 
não resiste a um confronto com o texto constitucional, no tocante ao preceito 
invocado pelos recorrentes, ou seja, o art. 89, VIII, d, relativo à competência 
exclusiva da União para organizar e manter a polícia federa/ com a finalidade de 
prover a censura de diversões públicas. 

Conhecendo do recurso e lhe dando provimento, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, acompanhando o Voto do Relator, declarou a inconstitu­
cionalidade da alínea a do item 19 do inciso I do art. 106 do Decreto-Lei n9 
5, de 15 de março de 1975, do Estado do Rio de Janeiro, que instituiu o Códi­
go Tributário do Estado, referente à taxa de registro de programações cinerna-
rográjicas. , 

Assim, o Pretória Excelso consagrou o entendimento, na esteira de sua 
própria doutrina e jurisprudência, de que a taxa de registro de programações 
cinematográficas, tendo como fato gerador o poder de policia, afronta- a 
Constituição Federal (art. 8o, VIl, d), na medida em que ê da competência ex­
clusiva da União a organização e manutenção da Polícia Federal com a finali­
dade de prover a censura de diversões públicas. 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 3 de julho de 1979, 
transitou em julgado, estando encimado com a seguinte ementa: 

Taxa de Registro de Programação de cl'nemas, teatros e simila­
res. Fato Gerador. Poder de po/(cia. Inconstitucionalidade da alínea 
a, do item 19, do inciso I, do art. 100 do Decreto-lei Estadual n9 
5/15, do Rio de Janeiro, que instituiu o Código Tributário do Esta­
do, referente à taxa de registro de programações cinematográficas. 
É da competência exclusiva da União Organizar e manter ·a Polícia 
Federal com finalidade de prover a censura de diversões públicas 
(CF, art. 89, VIII, d). Recurso extraordinário conhecido e provido. 

Assim, verificada a conformidade com o disposto no art. 116 da Consti­
tuição, e tendo em vista o que preceitua o art. 42, VII, da Carta Magna, com-

bioado com o ar:t. 100, 11, do Regimento Interno do Senado, formulamos o 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 80, DE 1979. 

Suspende a exeçução da alínea a do item 19 do inciso I i&' art. 106 
do Decret!l-lei Estadual n• 5f75, do Rio de Janeiro, que instiiui o Có­
digo Tributário do Estado. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da dC .. 
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 7 de junho de 
1979, nos autos do Recurso Extraordinário n9 89.249~4, a execução da alínea 
a do item 19 do inciso I do. art.·l06 do Decreto-lei no 5, de 15 de março de 
1975, do Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocqtle, 
Presidente - Murilo Badaró , Relator- Nelson Carneiro - Aloysio -cttaves 
- Moacyr Dalla- Raimundo Parente- Lenoir Vargas- Bernardino Viana 
- Amaral Furlan. 

PARECER No 663, DE 1979 
Da Comis~o de Redatào 

Redação linal do Projeto de Resolução no 17, de 1979. 
Relator: Senador. Dirce!!. Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de ~esolução n9l7, de 

1979, que altera o Regimenüo Interno do Senado Federal. 
Sala das Comissões, 4 de outubro de 1979- Adalberto Sena, Presidente 

- Dirceu CardoSQ, Relator - Mendes Canale. , 

ANEXO AO PARECER N• 663, DE 1979 

Redação linal do Projeto de Resolução no 17, de 1979. 
Faço saber que o SenadO Federal aprovou, e eu, , Presidentet 

nos termos do art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, promulgo. a seguinte. 

RESOLUÇÃO No , DE 1979 

Altera o Regillll'nto Interno do Senado Federal. 
O Senado Federal resolve: 
Art. J9 O art. 170 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vi­

gorar com o acréscimo dos seguintes parágrafos: 
''§ 49 Para apuração do fato ou fatos serâ indicado Relator 

pelo Presidente da Comissão. 
§ 59 Não- estando o Relator presente a qualquer ato do in .. 

quérito, pOderá o . .,residente da Comissão designar-lhe suüsti~uto 
para a ocasião, mantida a_ escolha na mesma Representação Parti­
dària. 

§ 69 A Comiss3o terá suplentes, em número igual à metade do 
número dos titulares mais um, escolhidos no ato da designação <les­
tes, observadas as normas constantes dos arts. 8l e 83." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECERES N•s 664 e 665, DE 1979. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara no 90, de 1978 (n• 3.214-B, de 
1976, na origem), que "cria a Comissão Filatélica Brasileira e deter• 
mina outras providências". 

PARECER N• 664, DE 1979 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Vilela de M•galhães. 
O presente projeto, de iniciativa 9o nobre Deputado Cunha Bueno, cria 

a Comissão Filatélica Brasileira, composta de nove 49) repreSentaOtes de uni­
dades administrativas -federais e de entidade filatélica, e vinculada ao Minis­
tério das Comunicações. 

2. A justificação escfare.ce: 

··Desde que o Decreto n• 44.745, de 24 de outubro de 1958, en­
trou em vigor, as emissões de selos comemorativos são programadas 
antecipadament-e, o que deveria permitir não só melhor metodi­
zaçào dos trabalhos, comó também elevação de seu nível técnico e 
artístico. 

Acontece que outros assuntos foram relegados ao esquecimen­
to, tais como: a aquis~ção de material necessário às exp-osições fila­
télicas nacionais e, prihcipalmente, à organização de exposições tan· 
to de âmbito nacional, como internacional. 

Não podemos cu~par a Comissão Filatélica pelo que existe de1 
errado em nossa fita~iia. A cu1pa cabe, principalmente, ao pouco 
poder que ela possui •. o que a torna quase inoperante. . . 
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O Projeto ora apresentado tem a finalidade de desenvolver o es­
tudo, no Brasil, dos assuntos e problemas relacionados aos selos 
postais, especialmente os comemorativos. Objetiva, outrossim, a 
criar um espírito filatélico entre os brasileiros, através da organi­
zação de exposições nacionais e·até internacionais. 

Cria, para tanto, uma Comissão Filatélica Brasileira de alto 
nível, dando-lhe poderes que, não conflitando com os da Comissão 
criada pela Portal-ia n"' 905/49, do Departamento de Correios e Te­
légrafos, vem complementá-los e inclusive reforçá·los." 

3. Do ponto de vista da política nacional de comunicações, cumpre re· 
cordar que o Decreto-lei n"' 509, de 1969, que transformou o antigo DCT­
Departamento dos Correios e Telégrafos em ECT - Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, estabelece que compete à ECT ••executar e controlar, 
em regime de morlopólio, os serviços postais em todo território nacional" 
(art. 2º), inclusive a emissão de selos comemorativos por meio de seu Conse­
lho de Administração (a·rt. 4"'), e a fixação de prêmios e preços dos serviços 
(art. 8•). 

Por conseguinte, o projeto em exame propõe o que jâ está regulado em 
legislação específica, motivo por que opinamos pela sua rejeição, em conso­
nância, aliás, com o parecer desta Comissão ao examinar proposição seme­
lhante (PLS n• 261/77). 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 1978. Lourival Baptista, Presiden­
te- Vilela de MagaJhies, - Relator- Alexandre Costa - Braga Junior. 

PARECER N• 665, DE 1919 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Affonso Càmitrgo 

O Projeto de Lei, ora em exame nesta Comissão, objetiva criar a Comis­
são ·Filatélica Brasileira, no âmbito do Ministério das Comunicações, com a 
finalidade de realizar estudos sobre assuntos e problemas ligados à filatelia 
nacional. 

De início, cabe salientar que a proposição não modifica, em substância, 
a constítuíçâo e competência da atual Comissão Filatélica, em pleno funcio­
namento na esfera de atuação da Empresa Brasileira de Correios e Telégra· 
fos. Por isso mesmo, pode-se até considerar como prejudicada a medida ora 
proposta, tendo em vista o disposto no Decreto n" 509, de 20 de março de 
1969, que instituiu a "Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT", 
atribuindo-lhe, na conformidade de seu art. 29, a execução e o controle, em 
regime de monopólio, dos serviços postais, em todo o Território Nacional. 
Essa empresa pública está regida por um estatuto, aprovado pelo Decreto n"' 
72.897, de 9-10-73, onde se pode verificar, no art. 18, que é da competência da 
sua diretoria, dentre outras, aprovar os programas de emissão de selos. Para 
tanto, aind~ guardando obediência ao mencionado estatuto, é atribuída à As­
sessoria Filatélica da presidência da empresa u-ma série de encargos e procedi­
mentos, dentre os quais organizar o programa de emissões de selos, que é le­
vado à apreciação da Comissão Filatélica, à qual cabe discutir e elaborar, em 
termos definitivos, o programa anual de emissões de selos comemorativos e 
peças filatélicas, posteriormente encaminhado à diretoria da empresa, para 
deliberação e aprovação final. 

A referida Comissão Filatélica é composta pelo Presidente da ECT e, 
ainda, por Representantes dos Ministérios das Comunicações. da Educação e 
Cultura e das_Relações Exteriores, dos Museu~ de Belas Artes e de Arte Mo­
derna do Rio de Janeiro, do Clube FilatéliCo do Brasil, além de jornalistas fi­
latélicos e de nomes expressivos no cenário artístico nacionaL 

Esta Comissão se reúne duas vezes por ano, nos seguintes períodos: 
a) de 15 a 30 de junho, para avaliação da fase se preliminar do Antepro­

jeto apresentado pela Assessoria Filatélica; e 

Após esse cuidadoso trabalho, o Departamento de Comercialização da 
ECT participa de igual modo dessa atividade, considerando os aspectos de 
vendagem do produto, cabendo-lhe realizar os programas de distribuíção de 
selos -e peças filatélicas como valor comercial. 

Quanto ao disposto nos aits._5"' e 69 do projeto de lei em exame, trata-se 
de matéria também já prevista pelo D'ecreto 72'.897 f73, através do seu art. 6º. 
que estabelece: "Para aJcançar sua finalid:ide, a Empresa (ECT) disporá dos 
seguintes ~ecursos: 1- Prêmios, Contribuições; tarifas e preços dos serviços". 

No m~smo sentido é de salientar-se que, anualmente, no dia )'l de agosto, 
consagrado como o ''Dia do Selo", a ECT já vem lançando um selo comemo­
rativo ao Iº selo emitido no Brasil- como igualmente pretende o prese-nte 
projeto -, conheddo como .. Olho de Boi", que tem significativa vendagem 
no Brasil e .no exterior. 

De outra parte, não podemos deixar de assinalar que a medida proposta 
fere duplamente a Constituição, 

Em primeiro lugar, a proposição não observou o preceito constitucional 
do item V do art. 8 J in verbis: 

..Art. 81. Compete privativamente ao Presidente da Repúbli-
ca: 

V - dispor sobre a estruturação, atrjbuições e funcionamento 
dos órgãos da administração federaL" 

Em segundo lugar, não obstante a assertiva, continda na justificação, de 
que o projeto não cria nem aumenta a despesa pública, verifica-se que isso se­
rá de todo impossível, uma vez que as despesas, inclusive de pessoal, ocorre­
rão efetívamente, violando, assim, ainda que de modo indireto, como decor­
rência da eventual transformação em lei de proposição, o item H do art. 57 da 
Constituição. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, 30 de agosto de 1979._- Tancredo Nens, Presidente 

- Affonso Camargo, Relator- Saldanha Derzi-- Alberto Silva- Raimundo 
Parente- José Lins- José Richa- Jutahy Magalhães- Amaral Furlan, 
Vencido. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SENADOR AMARAL 
FURLAN: 

De autoria do ilustre Deputado A.H. Cunha Bueno, vem a exame desta 
Comissão o presente Projeto de Lei que propõe a criação da Comissão Fila­
télica Brasileira, diretamente subordinada ao Ministério das Comunicações e 
composta de nove (9) membros, representantes dos órgãos e entidades men­
cionados em seu art. 29. 

2. Corn a proposição, o Autor pretende que se desenvolva, no Brasil, o 
estudo de temas e problemas ligados aos selos postais, sobretudo àqueles de 
caráter comemorativo, assim como ''criar um espírito filatélico entre os brasi­
leiros, através de exposições nacionais e até internacionais". 

3. O§ J'l do art. 29 do Projeto determina que os serviços prestados à Co­
missão Filatélica Brasileira serão gratuitos e de relevância. 

Portanto, a matéria não resulta em aumento da despesa, escapando a!>­
sim da reserva d~ competência do art. 57 da Constituição. 

4. De outra parte, para a cobertura de eventuais despesas com a pro­
rrioçào de exposições filatélicas nacionais e internaCionais, o art. 6<? contém 
norma simplesmente permissiva, que autoriza o Ministhio das Comuni­
cações a destinar ou não verbas de seu orçamento àquela finalidade. 

No mesmo sentido, o parágrafo único· do art. 69 prevê que o produto da 
venda do selo comemorativo, anualmente emitido, nos termos do art. 5~. será 
também destin.ado ao custeio daqueles ocasionais encargos. . 

5. Ante o exposto, inexistindo qualquer óbice à tramitação da matéria, 
somos peJa apro\'ação do presente Projeto de LeL 

Saia das Comissões, 30 de agosto de 1979. -Amaral Furlan, 

PARECER N• 666, DE 1979 

Da Comissão de Finanças. Sobre o Projeto de Lei da Câmara n<> 
49, de 1979 (n• Ol- B, de 1979, na Câmara dos Deputados), que au­
toriza a permuta dos imóveis que menciona, situados na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Amaral Furlan 
Sob exame o projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, que autoriza 

a permuta dos imóveis que menciona, situados na cidade de São Paulo, Esta­
do de São Paulo. 

A proposição é submetida ao Congresso Nacional, nos termos do artigo 
5 I da Constituição e está acompanhada .de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, que assim a justifica: 

"No anexo processo, cogita-se da permuta do imóvel da União. 
com a área de 836,5lm 2

, situado na Rua 13 de Maio, nº 1.279, São 
Paulo-SP, pelo terreno da Prefeitura Municipal de São Paulo, com a 
área de 2.048,00 m2, localizado na Rua Loefgreen, esquina com a 
Rua Leandro Dupré, na mesma Cidade. 

Originou-se essa permuiá da execução de plano urbanístico da 
Municipalidade de São Paulo, objetivando o alargamento da Rua 
13 de Maio.-

Para esse fim, foi mister _atingir-se o terreno, integrante do imó· 
vel n"' 1.279, da aludida TUa, onde se acha instalado o 29 Distrito do 
Departamento Nacional de Produção Mineral do Ministério das 
Minas. c Energia. 
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Em assim ser, propôs o Município de São Paulo permutar-se 
aquele imovel da União, pelo da Rua Loefgreen, esquina com a Rua 
Leandro Dupré, pertencente àquela Municipalidade, que, inclusive, 
já autorizou, através do Decreto Municipal n9 12.441 de 9 de de­
zembro de 1975, o seu uso, a titulo precário, pelo Governo Federal. 
Por outro lado, S. Ex• o Sr. Ministro das Minas e Energia, mercê do 
Aviso fl9 408/74 de 24 de setembro de 1974, consentiu fosse ocupada 
faixa de terreno daquele próprio nacional, a- fim de permitir a exe­
cução do mencionado alargamento da Rua 13 de Maio. 

Em face do tell)po decorrido e, também, dessas autorizações, o 
Departamento Nacional de Produção Mineral do Ministério das 
Minas e Energia edificou prêdio no terreno da Rua Loefgreen. 

O Serviço do Patrimônio da União, com o beneplácito da 
Secretaria.Geral deste Ministério, tendo presente a necessidade de 
regufarizar-se a permuta, opina seja esta autorizada, mercê de lei.'' 

Na Câmara dos DeputadQs a matéria obteve aprovação do Plenário, 
após exame das Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

Objetiva o projeto dar autorização legal a troca de bens imóveis entre en· 
tidades de direito público, que são a União Federal e a Municipalidade de 
São Paulo 

Atendendo aos trâmites que a Lei exige para tais permutas, houve mani· 
festação favorável do Serviço do Patrimônio da União e da Secretaria Geral 
do Ministério da Fazenda. ambas acolhidas pelo Titular daquela Pasta. 

No que tange à competência regimental desta Comissão, nada vemos 
que se possa opor ao projeto. 

Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 30 de agosto de 1979 - T•naedo NevH, Presidente 

-Amaral Furl•n, Relator- Affonso Camargo- Sllldanha Derzi- José Ri­
cha - Alberto Silva - Raimundo Parente - Jutahy Maglllhàes - Amarlll 
Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Gastí\o Müller)- O Expediente lido vai à publi· 
cação. Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secrctãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 383, DE 1979 

Requeremos urg!ncia, nos termos do art. 371, alinea e, do Regimento, 
para a Mensagem n• 124, de 1978 (n• 210/78, na origem), solicitando autori· 
zaçào do Senado Federal para alienar terras públicas no Distrito Agrope­
cuârio da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à em· 
presa Matei Agropccuãria S/ A. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 384, DE 1979 

Requeremos.urgâlcia, nos termos do art. 371, alfnea c, do Regimento, 
para a Mensagem n• 125, de 1978 (n• 211/78, na origem), solicitando autori­
?.açào do Senado Federal para alienar terras públicas no Distrito Agrope­
cuãrio da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à em­
presa Agropccuãria Paulo Athayde Ltda. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Jarbas Pusarlnho. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Os requerimentos lidos serão 
publicados e incluídos na Ordem do Dia da sessão seguinte nos termos regi­
mentais. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. J9.Secretârio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 385, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prtvia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n• 74, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Moji Guaçu (SP) a elevar o 
montante de sua divida consolidada, a ftm de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Jarbu PUSitrhaho. 

REQUERIMENTO N• 386, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 75, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Prudente (SP) a elevar o 
montante rie sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessãQ seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 387, DE 1979 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribui&ão de avulsos para o Projeto de Resolução n9 76, 
de 1979, que autoriza a Pr~feiiura Municipal de Santos (SP) a elever o mon­
tante de sua dívida consolidada em Crl 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, 
quinhentos e cinqlicnta e um mil. setecentos e noventa e três cruzeitUs e trinta 
e cinco centavos), a. fim de:que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, · 4 d~ outubro de 1979. - Jarbas Passarinho. 

REQUEIUMENTO N• 388, DE 1979 

Nos termos do ar~igo 313 do Regimento Interno, requeiro d~pensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolu~ão n•17, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra. (SP) a 
elevar o montante de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1979. - Jarbas Passarlobo). 

· O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Aprovados os requerimentos, 
as matérias a que se referem figurarão na Ordem do Dia da sessão' seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
IteM 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 365, dC 
1979, do Senador Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos. 
do art. 371-,· alínea c, do Regimento Interno, para a Mensa· 
gem n• 122, de 1978 (n• 208/78, na origem), solicitando au­
tori~ação do Senado Federal para que o Governo do Estado 
do Amazonas possa alienar terras públicas no D.istrito 
Agropecuário da Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus (SUFRAMA), à empresa Monterosa S/ A. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pérmanec_er sentados.(Pau~ 

sa.) 
Aprovado. 

O Sr. Evallllro Carreira (MDB - AM) - Requeiro verificação de quo­
rum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- A Presidência suspende ases­
são por 10 minutos, enquanto aguarda o comparecimento dos Srs. Senaaores 
ao plenãrio, fazendo acionar. as can_1painhas. 

(A sessão é suspênsa às 17 hotas e 55 minutos e reaberra às 18 h o-. 
rase 5 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está reaberta a sessão. 

Enquanto se aguarda quorum, concedo a palavra ao nobre Senador· Lá .. 
zaro Barboza, para uma vreve comunicação. · 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para breve comunicação. 
Sem. revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: · 

Ontem tive oportunidade de receber do Sr. Moisês Abrão.Neto, Pr~i· 
dente do Sindicato da lndustria do Arroz no Estado de Goiãs um telçx 
contendo os telexes enviados ao Presidente da Comissão de Financiamento 
da Produção- CFP, e aos Ministros da Agricultura e da Indústria e do.Co­
mércio, em que os industriãis· de arroz de Goiás protestam contra o propósi­
to, já anunciado pelo Governo. de se jogar na Bolsa de Cereais os estoques da 
CFP. 

Normalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os estoques adquiridos 
para controle da dístribuição de alimentos no País, depois que·a safra -é có& 
mercializada, são vendidos pela CFP às indústrias do setor. 

Já agora, depois de se ter publicado um edital, para colocar à. venda o 
produto, depois que os indusU'iais jâ não têm em seus armazéJ.ls maís arrozes­
tocado, e já se assinala ·uma crise na distribuição desse produto, eis qu_e surge 
a ameaça governamental -de colocar esses estoques ria Bolsa de Cereais .. 

Se for cocretizado, ·criar~$e·á., sem dú\l'ida alguma, um seriíssimo ,probJe .. 
ma para as indústrias do setor, em Goiâs, e nllo se rcsolverã, de fonna alguma, 
o problema do consumidor, que, seguramente, vai passar a consumir o pro .. 
duto por preço muito mais ca;~o, pois que, se o Governo adquiriu o produto 
dos lavradores pelo preço oficial, pelo preço mínimo, e agora coloca esse pro-_ 
duto na Bolsa de Cereais, cdnscqUentemente a elevação do preço i;lt~rá · 
níveis insuportáveis. E queles·fpoucos empresários, já com tradição d~:ti~tb:.:-
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ciar na Bolsa de Cereais, evidentemente vão repassar os preços aos consumi­
dores. 

É um erro gravissimo, sem precedentes, no Estado de Goiás. É a primei­
ra vez que essa ameaça surge, e com agravante muito sério: s~ for jogada essa 
mercadoria na Bolsa de c_ereiaís, os industrjais do Sul do País, os industriais 
de São Paulo seguramente irão compor a maior parte do produto. lndusive 
haverá o encerramento do produto final, porque, estando ele estocado no Es­
tado de Goiás e sendo transportado em casca para o centro consumidor, será 
acrescido de ônus maior: as despesas de transporte. 

Sr. Presidente e Srs.-Senadores, o telex enviado às autoridades da área 
tem o seguinte teor: 

"Do - Sindicato da Indústria do Arroz no Estado de Goiás 
Para - Senador Lázaro Barboza 

Senhor Senador: 

Passo, a continuação, tele;~t dirigido por este Sindicato aos Se­
nhores Ministros Antonio Delfim Netto e Angelo Aniaury Stabile e Su­
perintendente da Comissão de Financiamento da Produção -
CFP, Sr. Paulo Roberto Vianna, solicitando, nesta oportunidade, a 
colaboração de V. Ex• para sustar a decisão que estaria sendo toma­
da pelo Governo, a qual contraria frontalmente os interesses de nos­
so Estado, da indústrià do arroz e, finalmente do consumidor. 

SDS - Moisés Abrão Neto - Presidente. 

De acordo com editais da Comissão de Financiamento da Pro­
dução- CFP, deveria já estar sendo liberadas as cotas de arroz das 
indústrias de Goiás~ Fomos surpreendidos com a notícia de que no­
vos estudos estariam sendo feitos· no sentido de colocar esses esto­
ques na bolsa de cereais para venda. 

Baseando nesse fato temos as seguintes ponderações a fazer: 

I .;...._A Comissão de Financiamento da Produção - CF_P, fez 
publicar nos jornais de maior circulação de Goiás, edital de distri· 
buição do arroz adquirido por esse órgão, através da política de 
preço mínimo, e depositado nos armazéns.gerais deste Estado. 

2- A distribuição será feita, segundo o edital, obedecendo o 
seguinte critério: a partir do mês de outubro próximo, durante qua­
tro meses seguidos, em cotas mensais, proporcionais às vendas veri­
ficadas ·pelos cerealistas do Estado durante os meses de maio, junho, 
julho e agosto deste ano. 

3 - Este procedimento, usual nos anos de escassez de pro­
dução, acontece normalmente na entresafra, quando os estoques em 
poder dos cerealistas encontram-se já praticamente esgotados. 

4- Este ang, com a frustaçào acontecida na Região Centro­
Sul, a safra de arroz de Goiás e Mato Grosso foi rapidamente co­
mercializada a nível de produtor, sem a participação da CFP, que 
reduziu praticamente suas operações a aquisição de aproxi~ada­
mente 120 mil toneladas, da Cooperativa de Canarana (Barra do 
Garças-MT), produto este que estã sendo depositado em grande 
parte nas cidades de Goiânia neste Estado. 

5 - Como conseqüência da escassez do produto, os preços ve­
rificados a nível de produtor atingiram' níveis consideravelmente al­
tos se comparados com os preços mínimos em vigor. As indústrias 
de nosso Estado tiveram que enfrentar uma forte concorrência, não 
somente entre eJas, mas também de muitos outros compradores, es­
pecialmente da Região Centro-Sul. 

6-Os estoques formados em poder dos cerealistas, razoavel­
mente pequenos, como conseqüência da escassez do produto, foram 
imediatamente beneficiados e comercializados, um pouco, dentro. 
do Estado, e a maior parte no eixo Rio de Janeiro, São Paulo, Belo 
Horizonte e Brasília, mi expectativa, anunciada pelo mencionado 
edital, de que os estoques pertencente~ à CFP e localizados neste Es­
tado fossem normalmente distribuídos durante a entresafra. O que 
quer dizer, que o arroz adquirido diretamente pelos cerealistas do 
produtor, a preços relativamente altos, foi já consumido dentro de 
uma programação cujas bases já estavam definidas, o que demons·­
tra a colaboração destes ell)presários com o Governo na sua política 
de abasú:cirnento dos grandes centros urbanos. 

7- Chega-nos, entretanto, a notícia de que o Governo estaria 
propenso a mudar esta orientação e pensando na possibilidade de 
colocar à venda, na bolsa de cereais, os estoques pertencentes à CFP 
aqui depositados. 

8 - Sem entrarmos no mérito desta possível decisão, queremos 
chamar a atenção de V. Ex• para os seguintes _fatos e suas conse­
qüências: 

a) estão praticamente esgotados os estoques particulares da 
maior parte das 600 indústrias de beneficiamento com que hoje con· 
ta o Estado de Goiás; 

b) a maioria delas carece de experiência e de estruturas opera­
cional para adquirir na bolsa de-cereais o produto necessário ao an­
damento normal de suas indústrias, especialmente se tivermos em 
conta que a piessumfvel mudança de orientação colheria grande 
parte delas desprevenidas e sem condições de reagir a tempo e 
organizar-se eficazmente para tanto; 

c) é ·de se esperar que pela .escassez do produto, os preços na 
bolsa deverão atingir nívCis consideravelmente altos. Como conse­
qUência, ê ptovâvel que número pequeno de compradores possam 
finalmente adquiri-lo; 

d) se isto acontecer, estaríamos assistindo a dois fat<?S absoluta~ 
mente anômalos: primeiramente o Governo comprando o arroz, 
produto essencial à alimentação da população, peJo preço inínimo 
por ele mesmo estabelecido e, posteriormente, aproveitando, na es­
cassez absoluta do produto, vendendo-o na bolsa. Depois, uma mi­
noria de compradores adquirindo-o de fato e forçando, pela re­
tenção do mesmo, a liberação dos preços finais ao consumidor, ta­
belados pelo próprio Governo. Desta forma teríamos uma conse­
qilência inevitável: o Governo, além de importar a quantidade ne­
cessária ao abastecimento da população, pois as safras nos dois últi­
mos anos foratn insuficientes, estaria provocando uma importação 
adicional para evitar o excesso de especulação; 

e) de qualquer forma, nenhum dos agentes essenciais do pro­
cesso vai-se beneficiar desta decisão, se ela for tomada: nem o pro· 
dutor, nem o industrial, nem o consumidor final. Apenas o Governo 
e os poucos compradores na bolsa de cereais obterão benefícios fi­
nais, apoiando-se na escassez do produto e igualando-se, ambos, 
nos benefícios da elevação dos preços provocados por tal medida; 

f) outro pressumível prejudicado será o Estado de Goiás cuja 
arrecadação deverá cair sensivelmente; 

g) queremos alertar a V. Ex•, também, para as conseqüências 
de natureza econômica e social que poderão advir da substancial pa­
ralizaçào do parque industrial de beneficiamento de arroz deste Es­
tado; 

h) finalmente, é bom esclarecer que essa decisão será onerosa e 
prejudicial, em termos de consumo de energia, já q~e o produto po­
derá percorrer distâncias enormes em casca, para atender a nova 
forma de liberação, gerando o transporte desnecessário do desperdí­
cio. 

Conclusão: 
Acredita este sindicato que nas atuais circunstâncias essa medi­

da, se for romada, seria injusta pois já existe um edital regulamen­
tando a operação em função do qual toda índústria de beneficia­
mento deste Estado operou este ano. 

Acredita, também, que o Governo pode estabelecer, ainda den· 
tro do edital, preços justos, compatíveis com o atual quadro do mer· 
cada de arroz, além de evitar, desta forma, uma crise econômica no 
setor industrial, e sem ferir as expectativas da comunidade, de todas 
as camadas sociais, com a inevitável liberação do preço que adviria 
dessa medida. 

Solicitamos, finalmente, a V. Ex•, audiência para podermos 
discutir com mais detalhe e profundidade as conseqüências do qua­
dro acima exposto. 

SDS - Moi§es Abrão Neto - Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, efetivamente não há razão de ser se o Go­
verno, a esta altura, colocar o arroz estocado em Goiás na Bolsa de Cereais, 
pois, evidentemente, ele vai para a espiral da especulação. Desta forma, só 
quem vai se beneficiar é, efetivamente, o Governo que comprou o arroz por 
preço mínimo e os poucos especuladores que conseguirem comprar o produto 
na Bolsa e que para a liberação ao consumidor final, evidentemente, vão dis­
so tirar um enorme proveito. 

Junto a minha voz a do sindicato das indústrias do setór, Sr. Presidente, 
para pedir ao Governo que não adote tal medida que seria enormemente da­
nosa aos interesses dos consumidores, dos industriais de Goiâs, do Estado de 
Goiás, e só iria beneficiar a especulação. 

Eram essas as considerações que queria tecer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides para uma comunicação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A música popular brasileira perdeu, ontem, um de seus vultos de maior 
prestígio, com projeção internacional: o compositor Humberto Teixeira. 

Nascido na cidade de lguatú, no Ceará, desde a infância revelou o seu ta­
lento artístico, sendo autor, já aos 12 anos de idade,_da letra de uma valsa 
através da qual se inferia o seu extraordinário poder de criatividade. 

Contando com o apoio decidido do grande musicista alencarino, Lauro 
Maia, de quem era afilhado, Humberto Teixeira aprimorou, gradativamente, 
os seus pendores vocacionais, transformando-se em figura exponencial da 
música brasileira. 

Tendo como parceiro constante Luiz Gonzaga, com este ofereceu com­
posições como "Asa Branca", "Pé de Serra" e tantos outros, consagrados 
como peças de notável mensagem dirigida à alma do povo. 

Num trabalho de largo alcance cultural, empreendeu sucessivas viagens 
ao Exterior, com o objetivo de divulgar a nossa música, de forma particular o 
baião, pelo qual demonstrava predileção entusiástica. · 

Candidato a Deputado Federal pelo Cearã, em 1958, chegou, como Su­
plente, a assumir uma cadeira na Câmara dos Deputados, desempenhando, 
com correção e dignidade, o mandato parlamentar naquela Casa do Congres­
so Nacional. 

Dentre suas iniciativas, destaca-se o projeto, posteriormente transforma­
do em lei, que assegurava o deslocamento de-caravanas dos nossos músicos 
para outros países com a finalidade de difundir aquelas produções que me­
lhor falassem da terra e gentes brasileiras. 

As suas duas últimas conposições "Aurélia" e "Macapâ" acham-se in­
sertas nos últimos discos, respectivamente, de Luis Gonzaga e Gilberto Gil, 
com acolhida favorável por parte da crítica especializada. 

Tratando-se, pois, Sr. Presidente, de um coestaduano eminente, que 
granjeou fama internacional pelo seu indiscutível valor, é que decidi homena­
gear, desta tribuna, a sua memória imperecível, rendendo-lhe o tributO de 
nossa profunda admiração. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Sendo evidente a falta de quorum, ficam adiadas as votações dos itens I e 
2 da Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens que têm sua votação adiada: 

-1-

Votaç~o. em turno único, do Requerimeõto n9 365, de 1979, do Senador 
Jarbas Pass1:1rinho, de urgência, nos termos do Art. 371, a1nea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 122, de 1978 (n• 208/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa alienar terras públicas no Distrito Agropecuário da Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monte ro­
sa S.A. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 366, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, .nos termos do Art. 371, alínea c, do Regi­
mento Interno, para a Mensagem n• 123, de 1978 (n• 2fYJ/78, na origem), soli­
citando autorização do Senado para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas no Distrito Agropecuário da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto 
Alegre S.A. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 3: 

Discussão, em turno único, dC? Projeto de Resolução n9 68, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 629, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
lbiporã (PR), a elevar em Cr$ 22.060.047,87 (vinte e dois milhões, 
sessenta mil, quarenta e sete cruzeiros e oitenta e sete centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 630, de 1979, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade. · 

Em discussão. 

~ 

O Sr. Dir<eU Cardoso (MDB - ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 
-~à discutir. ,_,, .. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso p'ara d,iscutir o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir o projeto. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, na sessão de ontem eu havia levantado 
a preliminar de que cérca de 30 projetos_ de elevação da dívida, de autorização 
de empréstimo, etc., estariam em tramitação na Casa. 

Sr. Presidente, ontem o Governo c-omunicou que no mês último a in-.._ 
flação atingiu quase 8%, porque, através de projetos votados aqui nas Comis­
sões do Senado e bomo)ogados pelo Plenâlio desta Casa, o Senado tem con­
cedido a Estados e a Prefeituras empréstint()s~ elevação de dívidas, e assim 
por diarlte, o que no fim, em ulama ratio, é um fator de alimentação da inM 
nação. 

Ontem atendemos ao apelo e tivemos três· projetos aqui votados~ Um de­
les que concede autorização para empréstimo de I bilhão e 200 milhões_de 
cruzeiros ao Estado do Rio de Janeiro. Depois, dois Municípios do Paraná, e­
agora, Sr. Presidente, vem já um terceiro· município. 

Tenho em mãos, aquj, mensagens que quero ler para os Srs. Senadores 
da República: 

MENSAGEM N• 343 

Excelentíssimos Senhores Me~bros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizado o Estado de Mato Grosso do .Sul a 
elevar, para Cri 790.879.899,00 (setecentos e noventa milhões, oitocentos e 
setenta e nove rnil, oitocentos e noventa e nove cruzeiros), o montant-e: de sua 
dívida consolidada, bem cOmo a garantir empréstimo da Empresa de Sanea­
mento de 1\:fato Grosso do Sul - SANESUL, no va:lor de 
Crl I.W4.754.543,00 (hum bilhão, noventa e quatro milhões, setecentos e 
cinqüenta e quatro mil, quinhentos e quareilta e três cruzeiros), de conformi-­
dade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979. - Joio B. Figueiredo. 

MI)NSAGEM N• 344 

Excelentíssirnos Senhores. Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossa~ Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cachoei­
rinha (RS) a elevar em Cr$ 103.000.000,00 (cento e três milhões de cruzeiros), 
correspondentes a 293.857,50 UPC de Cri 350,51 cada, em abrilj79, o mon-. 
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo 
junto à Cai~a Econ·ômica Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao 
financiarriento dos serviços de infra e super-estr,utura no Município, dentw 
do Projeto CURA, de conformidade com a inclusa Exposição de Motiyos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979. - Joio B. Figueiredo. 

MENSAGEM N• 345 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo.42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Campinas. 
(SP) a elevar em CrS 299.559.866,40 (duzentos e noventa e nove milhões, qui­
nhentos e cinqüenta e nove mil, oitocentos e sessenta e seis cruzeiros e quaM 
renta centavos), correspondentes a 854.640 UPC de CrS 350,51 cada, em 
abril/79, o montante de sua dívida consolidada, a fim -de que possa contratar 
empréstimos junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade · 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinados à execução 
de obra; do Projeto Cura e (je infra-estrutura e equipamentos comunítários . 
no Conjunto Habitacional Padre Anchieta, naquele Município, de conformi­
dade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979.- Joio B. Figueiredo. 

MENSAGEM N9 348 

Excelentíssirnos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42~ item V[, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja-autorizada a Prefeitura Municipal de Piquerobi 
(SP) a elevar em CrS L6W.541,92 (IÍmmiJhão, seiscentos e nove mil, quinhen­
tos e quarenta e um cruzeiro~ e pó.\!e"nt-a_e dois centavos), corre-spondentes a 
4.592 UPC de Cr$ 350,51 cada, ~m abril/79, o montante de sua dívida conso-

, ·i• ~.· ~ 
•:c_-.,~,;/' 
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lidada, a fim de que possa.contratar empréstimo junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidadé de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, destinado 'à- execução de obras de infra-estrutura no Conjunto 
Habitacional da COHABJBauru, dentro do Programa FINC, naquele Mu­
nicipio, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Mi· 
nistro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979. - Joio B. Figueiredo. 

MENSAGEM N• 350 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro· 

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Presidente 
Prudente (SP) a elevar em Cr$ 18.122.596,30 (sêtenta e oito milhões, cento e 
vinte e dois mil, quiflhentos e noventa e sds cruzeiros e trinta centavos), cor­
respondentes-a 200.263 UPC de CrS 390, lOcada, emjulhoj79, o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao 
Banco do Eslado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de obras do 
Projeto Cura, naquele Município, de conformidade com a inclusa Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da F·azenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979. -João B. Figueiredo. 

MENSAGEM N• 351 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, ítem VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Regente 
Feijó (SP) a elevar em Cr$ 3.763.075,36 (três milhões, setecentos e sessenta e 
três mil, setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), correspondentes a 
10.736 UPC de CrS 350,51 cada, em abrilj79, <Í montante de sua dívida con­
solidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Pauló S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional· da Habitação (BNH), deStinado ao financiamento de obras de 
infra-estrutufa nos Conjuntos Habitacionais .. CECAP''. naquele Município, 
de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda.· 

Brasília, 2 de outubro de 1979. -Joio B. Figueiredo. 

MENSAGEM N• 346 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, tenho a honra de 

propor a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Guira­
tinga (MT) -a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), corres­
pondentes a 61.195,76525 UPC de CrS 326,82 cada, emjaneirof79, o montan­
te de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto 
ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da ,_.abitaçào- BNH, destinado ao financiaffiento 
de projetos e atividades na área de infra-estrutura urbana, de conformidade 
com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da. 

Brasília, 2 de outobro de 1979. - Joio B. Figueiredo. 

MENSAGEM N• 349 

Excele:ntíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Poxoréu 
(MT) a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), correspon­
dentes a 61.195,76525 UPC de Cr$ 326,82 cada, emjaneiroj79, o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao 
Banco do Estado de- Mato Grosso S.A.;este na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitaçàe {BNH)t destinado ao financiamento de 
projetos e atividades na área de infra·estrutura urbana, de conformidade com 
a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Mínistro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979. -Joio Figueiredo. 

MENSAGEM N• 347 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituicão, tenho a h"bnra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de No\'a 
Lima (MG} a elevar para CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzejros), cor­
respondentes a 256.344.52704UPC de CrS 390,10 cada, emjulhoj79, o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo 
junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais_ S.A., este na qualidade de 

agente financeiro do Banco N acionai de Habitação (BN H), destinado ao fi­
nanciamento dos serviçoS de infra-estrutura urbana em área de conjunto ha­
bitacional situado no Município, de conformidade com a inclusa Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979. - Joio Figueiredo. 

MENSAGEM N' 352 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo.42, item Vl, da Constituição, tendo a honra de pro­

por a vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de Terenos 
(MS) a elevar em Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros), correspon­
dentes a 42.794,78474 UPC de CrS 350,51 cada, em abril/79 o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao 
Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro 

. do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de 
projetos e atividades na á_rea de infra-estrutura urbana, de conformidade com 
a inclusa Exposição de Mo~ivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979.- Joio Figueiredo. 

MENSAGEM N• 353 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizado o Departamento de Urbanizacão e 
Saneamento de Ribeirão Preto - Dl)RSARP a elevar em Cr$ 26.534.308,02 
(vinte e seis milhiJ.es, quinhentos e trinta e quatro mil, trezentos e oito cruzeiros 
e dois centavos), correspondentes a 75.702 UPC de CrS 350,51 cada, em 
abril/79, o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa qmtratar 
empréstimo junto ao Banco da Estado de São Paulo S.A., este na qualidade 
de agente. financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), _destinado à 
execução de obras de infra-estrutura urbana nos Conjuntos Habitacionais 
.. Quintino Facci" e "Solar Boa Vista", em_Ribeirào Preto-(SP). de conformi­
dade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979. -João Figueiredo. 

MENSAGEM N• 354 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, ítem VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizado o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica- DAEE (SP) a elevar em Cr$ 420.763.000,00 (quatrocentos e vinte 
milhões, setecentos e sessenta -e três mil cruzeiros), correspondentes a 
1.200.430,80 U.PC de CrS 350,51 cada, em abril de 1979, o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação- BNH, destinado a subscrição e integralização, 
pefo Governo do Estado, do aumento de capital da SABESP- C ia. de Sanea­
mento Básico do Estado de São Paulo, de conformidade com a inclusa Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília; 2 de outubro de 1979.- Joio Figueiredo. 

MENSAGEM N• 356 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizado o Estado de Sergipe a elevar em CrS 
3.446.100.00 (três milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto à Caixa Econômjca Federal, por conta do Fundo de Apoio ao De~ 
senvolvimento Social - F AS, destinado à implantação de um Centro Social 
Urbano, do tipo "C", no bairro de ·Matadouro, em Aracaju (SE), de confor­
midade com a -inclusa Exposição de Motivos do Senhor MinistrO de Estado 
da Fazenda. · 

Brasília, 2 de outubro de 1979. -João Figueiredo. 

MENSAGEM N• 355 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, tenho a honra de pro­

por a Vossas Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo (SP) a elevar em CrS 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzeiros), 
correspondentes a 1.426.492,825 UPC de CrS 350,51 cada, em abrilf79, o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacio.nal da Habitação (BNH), destinado à implemen-
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tação das obras da linha Leste-Oeste do Metropolitano de São Paulo, de 
conformidade Com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda. 

Brasília, 2 de outubro de 1979.- Joio Figueiredo. 

Sr. Presidente, são 14 mensagens, aqui. Desculpe-inc. Temos aqui 
mais uma; lerei mais uma, neste fim de tarde, uma tarde cinérea, em que o 
Congresso votou a licença para o suplente, para nós fazermos aquele me{;a­
nismo de dinamização da vida parlamentar ... Então, vamos ler a Mensagem 
do Senhor Presidente da República, que é uma boa literatura para a época, 
para a hora e para a circunstância que o Brasil vive. 

Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• que mandasse um contínuo aqui pata 
que pedisse à Mesa para somar as quantidades parciais e obter o totaL 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- V. Ex• já está sendo atendi-
do. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MOB- ES)- Enquanto vem esse infor­
me, eu vou ler outra Mensagem. 

Peço calma e tranqüilidade à Bancada, aos ilustres Senadores. Nós fala­
mos em combater a inOação. Sr. Presidente, o nosso dinheiro, dos funcio­
nários ou servidores, que percebemos um vencimento alto, o nosso dinheiro 
não está dando para os quefazeres da- nossa vida. Então, imagine os que ga­
nham salários menores, que têm mais filhos do que nós, pagam aluguéis altís­
simos, freqüentam colégios caríssimos; estão vivendo uma vida de desespero. 
O Governo fala que estâ combatendo a inflação, mais só num dia remete para 
aqui quatorze mensagens. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Eminente Senador Dirceu Car­
doso, nós aplaudimos a atuação de V. Ex•. Conhecemos a vida_de V. Ex•, que 
jã foi Prefeito, jã foi Deputado Estadual, Deputado Federal e agora brilha 
nesta Casa com a sua inteligência. V. Ex•, ontem, fez um afirmativa de que o 
Governo h.avia mandado 30 mensagens de empréstimOs. Neste País, de di­
mensão continental, em que temos aproximadamente 4 mil municípios, se 
aparecem neste sodalício 30,40 ou 50 municípios à busca de recursos para sua 
infra-estrutura, como serviços de água, luz, não vejo por onde se estranhar. 
Aqui nesta mensagem, Ex•; vamos votar, por exemplo, um pedido de emprés­
timos do município- V. Ex• vai ver como são as coisas- de Pedreiras, São 
Paulo, no valor de 3 milhões, 512 mil 334 cruzeiros e 50 centavos; não dá para 
comprar, Ex•, um caminhão de lixo. Vai-se endividar? Deus queira que eles 
peçam muito dinheiro, porque esse dinheiro de empréstimo interno, Ex•, não 
vai gerar, absolutamente, inflação. Quando se pede dinheiro de bancos inter­
nacionais, há preocupação. Mas dinheiro com a Caixa Econômica, dinheiro· 
com o Banco do Estado, é uma forma de se incentivar, de se dar efetivamente 
ao município aquilo de que todos nós falamos aqui: maior elasticidade, maior 
proteção. O município já ê, de qualquer forma, o grande sofredor deste País. 
O sistema tributário aí está, a arrasar desgraçadamente as finanças do mu­
nicípio. Já tivemos oportunidadê de falar nisso. Mas agora, Ex•, 40, 50, 60, 
100 ou 200, para 4.000 municípios, a proporção é muito pequena. V. Ex• há 
de convir comigo. Com as minhas homenagens, com os meus respeitos que V. 
Ex• me merece, não concordo com a argumentação de V. Ex•. 

O Sr. José Richa (MDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - Sr. Presidente, estou es­
tarrecido. Pedi ·a V. Ex• que mandasse apanhar a relação de mensagens e 
mandasse somar o total. Agora, a Mesa me comunica que o Senado não tem 
uma máqUina de somar. .. Vou apresentar um projeto, aqui, abrindo um cré­
dito de cinco milhões para o Senado comprar uma máquina de somar ... (ri­
sos) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -V. Ex• vai permitir. Não 
existe na mesa a máquina de somar. Encaminhei um contínuo ao gabinete do 
Diretor-Geral, onde há máquinas e V. Ex• serâ atendido totalmente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MOB- ES)- Mas vai demorar, Sr. Pre­
sidente; tenho medo de terminar o meu argumento. É porque sou um homem 
de vôo curto, voozinho saltitante. Até vir aqui o resultado, acabou o meu ar­
gumento e não adianta. Não quero que V. Ex• mande, por exemplo, para o 
Conselho Nacional de Pesquisas, ao PRODASEN, à Universidade de 
Brasília, para um professor de matemática somar um montante de 14 mensa­
gens do Senhor Presidente da República, com a data de 2 de outubro, há 2 
dias atrás, e que já estão aqui no Senado Federal, para serem votadas em re-

, gime de urgência urgentíssima. ~ 

O SR.l'RESIDENTE (Gabriel Hermes)- Os dados que V. Ex• solicita 
já estão nas, mãos do rlosso auxiliar do Departamento de Finanças, 
onde existem ·máquinas em. abundância; mas a distância é longa-ati o anexo~ 
A culpa não é nossa, de qu~ o Senado tenha essas distâncias imensa5. Mas V. 
Ex• está sendo atendido. 

O SR. DIRCEUCAR~OSO(MOB- ES)- É, aculpaédequemfezo 
Senado. Ê muito longe, delnora muito etc ... 

O Sr. José Richa (MDB - PR) - Permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O Sr.,José Richa (MOB- PR)- Gostaria, antes de mais nada, de dizer 
que V. Ex• est.á cheio de raZão. V. Ex•, quando protesta pela razão de estar 
sendo enviada' a ·este Senado uma enxurrada de projetos abrindo créditos e'S­
peciais, autori~ando financi~_mentos para as prefeituras municipais; sobretu­
do para. elas, V. Ex' tem_tod~.a razão. Entretan~o. permita-me apen~sdi$cOr ... 
dar da maneira como nós aQ-q.i, eventualmente, talvez por uma decisão n~s.a, 
pudéssemos estar, exatame~te, punindo quem não tem nenhuma ct,tlpa.(lOJP., 
relação a esse problema .. Vejíl bem: por que razão as prefeituras têm, hojC-t. ne..­
cessidade de salicltar este voh1me imenso de financiamento? Porque,: .na reali­
dade, o que e~jste hoje em teimos de legislação tributária, concentra toda. a 
receita tributária, exatamente, numa só esfera executiva, que é. a União. Veja 
V. Ex• a injustiça dessa atuai legislação tributária. Do total de tributos que 
uma- população de um município paga, recolhe aos cofres públicQs, em ge_ral, 
municipal, estadual" e federal, apenas 9% ficam para a ap1icação direta no mu .. 
nicípio. Portanto, 91%, em média, do que paga a população de um mUnicípio~ 
não ficam lâ no próprio rn~nicípio, p;ua aplicação direta. Então.-.. corna é 
possível uma prefeitura municipal ter condições de fazer face aos sCUs com .. 
promissos, uma vez que os encargos, a todo ano, aumentam? Ainda no: ano 
passado, com um decreto. do· _Governo Federal, atribuiu-se aos municípiQS .a 
responsabilidade do pronto-s:qcorro. Então, o atendimento médico dc_urg~ .. 
cia passou a ser da responsab~!idade do município. Muitos municípios denlê~ 
di o e grande porte já ar.:am cóm o ônús do serviço de trânsito, por e~emplo, 
que, definido pOr lei, é da competência dos governos estaduais. E vai por a.( 
afora. Quer dizer, a cada ano~ aumentam os encargos das prefeituras municj .. : 
pais, sem que, entretanto, nem sequer na mesma proporção aumentem os re-­
cursos para fazer face a .esses novos compromissos. Então, as prefeituras mu· 
nicipais estão, praticamente, falidas. F ali das r 

Nenhum Prefeito municipal, hoje, tem condições, com os tributos que fi. 
cam diretamente nas prefeituras, que são da responsabilidade das prefeituras, 
não tem condiçõés sequer de pagar o pessoal e as despesas forçadas, as despe­
sas de material de expedi~nte, etc. Então, veja bem V. Ex.•: se formos aqui vo. 
tar contra a concessão de empréstimos do Governo Federal pará as prefeitu• 
ras municipais, estamos, na realidade, punindo as vítimas que são as .prefei .. 
turas municipais'. -Entãa, este :assunto tem sido e foi, desde o início. ampla~ 
mente debatido r) a Comissão de Economia, que é por onde obrigatoriamente 
passam esses projetos e onde se conclui, se for aprovado, por um projeto 'de 
resolução, concedendo o financiamento. Então, já discutimos amplamente,· 
na Comissão de Economia, da qual faço parte, e, erribora não haja jurispru'" 
dência firmada, porque a Comissão. de Economia nem teria competência pata 
fir~ar jurisprudência, maS •. há, vamos dizer, um consenso.: o de que em se 
tratando de empréstimo do Gôverno para Governo, no caso da União para 
as prefeituras m~nicipais, vamos conclujr pela aproVação de todos eles, porw 
que, na realídad~. sabemos nós que as prefeituras, nenhumas delas, vai ter 
condições de devolver esses empréstimos. Entretanto, mesmo não havendo 
condições, as obras ficam lá feÜas e não há Governo Federal ou qualquer ouw 
tro que tenha condições de tomar de volta essas obras, e, aí, então, depois de 
criado o problema, de criado o :fato consumado, aí, sim, quem sabe as autoriw 
dades, maiores re,sponsáveis- pÓr esse problema, hão de naturalmente encon .. 
trar uma solução, que é uma_.reforma-da legislação tributária, destinando 
uma menor parcela de recurso$ às prefeituras. Por isso, V. Ex• tem toda ra~ 
zào, quando aborda o problem~: _é dos mais graves, dos mais sérios. Entretan:­
to, temo que qualquer dedsão.*ossa, coãtrariarnente à aprovação dess~ Pro~ 
jeto, virá exatamente punir aqu~les que não são os reSponsáveis, que são, Pelo 
contrário, as maiores vitimas deste infame e injusto processo de distribuição 
da Receita Tributária Pública .. 

O SR. DIRCEU CARD0$0 (MOB- ES)- Agradeço ao aparte dos 
Ilustres colegas: o nobre Vice~líder da ARENA e o nohre Vice~Líder do 
MDB. - I . . , • , 

Sr. Presidente, .estamos -e~~~Jego- amigo e fogo inimigo; fogo- C~u~~~:~ 
agora. Sr. PresiderHe,-nem tem fazão o nobre Vice-Líder do MDB, netf:t\iut:;-~' 

i f 
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razão o nobre Vice-Líder da ARENA. Quem tem razão sou eu - e vou dizer 
por quê. 

Sr. Presidente, n&o discuto que sejam pobres os nossos municípios- sou 
homem do município; não sou homem da cidade; sou homem da terra batida; 
não sou homem do asfalto; sou homem do pequeno município, cOmo sabe V. 
Ex•, não sou homem da Capital. É um pequeno município, mas que está aqui, 
- como dizia aquele alsâciano - aqui, no meu coração. 

Muito bem, Sr. Presidente, são pobres ou miseráveis os municípios brasi­
leiros- não se discute. Não se discute que o Governo está quetendo auxiliar 
os nossos municípios. O que discutimos é uma tese acima da distribuição de 
renda, é acima do- auxílio ao município, acima da miserabilidade dos municí­
pios brasileiros. O que discutimos é aquilo que o Governo promete ao povo e 
não está cumprindo - é o combate à inflação: 

Combate-se a inflação, Sr. Presidente, negando-se qtie uma obra pública, 
ao invés do mármore, gaste cimento apenas. Luta-se contra a inflaÇão, não 
permitindo que um prédio, como este Banco Central, que distribui a política 
econômico-financeira, ao invés daquele elefante negro, metálico e de vidro, 
aquela gigantesca construção de nove andares de subsolo, fosse um edifício 
mais modesto, ou melhor, não fosse o espelho de uma situação que não é a 
brasileira. Aquilo é o Banco Central de uma grande nação, nadando em di­
nheiro ... 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - ... não é o Banco Central 
de uma nação empobrecida. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nobre Senador Dirceu Car­
doso, V. Ex• dispõe apenas de 5 minutOs para encerrar a sua oração. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, permita­
me mais um pouquinho. Tomaram-me o tempo e estou discutindo um assun­
to em cima da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Apenas, quero avisar a V. 
Ex• que temos uma sessão a seguir e não poderia ultrapassar o tempo, com 
toda a boa-vontade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Também não é combate à 
inflação fazer outra sessão. Não estamos combatendo a inflação. 

Sr. Presidente, precisamos pensar de cabeça fria; então, o Senhor Presi­
dente da República, que diz ao pobre que já está desesperançado, que está 
combatendo a inflação, o Sr. Ministro do Planejamento e o Sr. Ministro da 
Fazenda e assim por diante, remete, em quatorze mensagens, pedidos de au­
torização para municípios~ num total de 2 bilhões, 686 milhões, 553 mil e 31 
cruzeiros. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES) -Isso para 14 municípios? V. Ex• 
está achando isso demais? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não! Pouco! Mas acharia 
menos ainda, se fosse numa época normal; numa é:poca em que a inflação 
atinge 8% por mês, Sr. Presidente, isso aqui tem um vaJor deL vezes maior, 
porque é um alimentador da innação. 

Sr. Presidente, se tenho que comprar um terno por semestre e compro 
dois, estou alimentando a inflação; se a nossa família, ao invés de comer uma 
só vez carne por dia, come duas, estamos alimeÓtando a inflação. Só não pen­
sa assim a nobre Comissão de Finanças da Casa, porque acha que o munici­
pjo é pobre, eruão vamos espalhar o-dinheiro com eles. Não. A hora nossa é 
uma hora de gravidade extrema. 

O Sr. José Richa (M DB- PR) ~V. Ex• me permite uma pequena ob­
servação? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Só disponho de dois mi-
nutos para terminar. 

O Sr. José Richa (MDB - PR)- Mas, é um minuto só. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. José Richa (M DB- PR)- Apenas, para dizer a V. Ex• o seguin­
te: todos esses empréstimos, pelo menos, esses que passaram agora, recente~ 
mente, pela Comissão de Economia, nesta semana, todos eles são com recur­
sos do BNH. O BNH é qu~ est4 concedendo esses empréstimos às prefeituras 
municipais. Com que recursos? Com os recursos que, se não forem aplicados, 
vão ter que ser em algum lugar, ficam lá paralisados ou, corpo é norma, apli~ 
cados em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional que, isso sim, a meu 

ver, é inflacionário. Entretanto, há um aspecto: ã medida que esses recursos, 
que estariam servindo no mercado financeiro para a especulação, como tem 
sido norma nesses últimos anos, aplicados, pelo menos, pelas prefeituras mu­
nicipais, estão dando mão-de-obra, emprego. A crise está muito violenta por 
esse interior afora. -

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Em todo o Brasil .. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Em todo o Brasil. As firmas particula­
res, hoje estão cada dia investindo menos. Se o Poder PúbJico não investe, 
não tem como sequer dar emprego à mão-de-obra ociosa. Então, essas obras 
são importantes, são obras de infra-estrutura e vão atender às necessidades de 
cada município, que não tem recurso próprio para aplicar. ·Era esse aparte 
que eu queria dar, solicitando a compreensão de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, as Mensa­
gens não explicam a des.tinação do empréstimo. Não sabemos se é para cons­
truir uma estrada, ou uma nova sede da prefeitura municipal, ou cinema mu­
nicipal, ou teatro. Não sabemos; não recebemos, junto aos avulsos, a docu­
mentação necessária. Mas, Sr. Presidente, estâ aqui o caso. Estou combaten­
do a inflação. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- No avulso, V. Ex• poderá ver, 
nos pareceres até, as fontes fornecedoras, tais como o BNH; Banco do Estado 
do Paraná para ser aplicado na implantação do Programa CURA. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Nobre Senador, reço­
nheço que os estabelecimentos de crédito merecem a nossa confiança. São 
efes: BNH, Caixa Econômica, Banco do Brasil, Banco do Estado de São Pau­
lo, Banco do Estado do Mato Grosso, Banco do Paraná e Banco do Rio 
Grande do Sul; ninguém está fazendo restrição nenhuma à honorabilidade fi­
nanceira, o que estamos fazendo restrição é ao dinheiro que o Governo estâ 
distribuindo, semeando, numa hora em que nós devíamos fazer restrição de 
dinheiro, senão a inflação nos consumirá. A inflação fecha esta Casa, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Evalldro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Ex• u!" aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Peço a V. Ex• que não conce­
da mais apartes, visto que teremos uma s~ssão <;lo Congresso às 19 horas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (~DB- ES)- Ouvirei apenas o aparte 
do nobre Senador Evandro Carreira, pedindo que S. Ex• seja breve. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- MA)- Nobre Senador, V. Ex• tem 
toda a razão, concordo plenamente em que deveria haver uma especificação. 
Nós não podemos votar em branco. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, outra mas­
sa, outra seara, outra messe de mensagens do Senhor Presidente da República 
Senhor João Baptista de Oliveira Figueiredo. Só no dia 12 de setembro de 
1979, temos várias mensagens concedendo empréstimos: uma de 14 milhões e 
235 mil cruzeiros, para a Prefeitura de Canoas, no Rio Grande do Sul e São 
Paulo são Estados beneficiados. De fato, Rio Grande do Sul fala à nossa e­
moção, assim como São Paulo. Não tem nenhuma, aqui, do Espírito Santo, 
nem do Estado de V. Ex•, Sr. Presidente, como não tem dos Estados dos Se­
nadores Lázaro Barboza e Evandro Carreira; tem do Paranâ., do Rio Grande 
do Sul, de Minas Gerais, de São Paulo e de Mato Grosso. 

O Sr. José Richo (MDB- PR)- O dinheiro que vai para o Nordeste é 
a fundo perdido; nós temos que pagar juros e correção monetária. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas a pobreza dos Mu­
nicípios é a mesma, ou melhor, a nossa é maior do que a de São Paulo, do Pa­
raná, do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- É verdade! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Então, continuando: dia 
12(9: uma de 14 milhões para Canoas; outra, no dia 12/9, de 89 milhões para' 
Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul; outra, no dia 9, para Pelotas, no Rio 
Grande do Sul, 380 milhões; outra no dia 12/9, para Sapiranga, Rio Grande 
do Sul, de 119 milhões e 462 mil; outra para Apucarana, Paraná, de 45 mi­
lhões, 207 mil, 703; outra de Cambê, Paraná, 45 milhões, no mesmo dia 12/9. 
Cambé, Paraná, mais de 45 milhões de cruzeiros. Não tem nenhuma do Sena­
dor Alberto Silva, Estado do Piauí, que S. Ex• representa. Outra de lbiorã, 
Paraná, 22 milhões e 60; outra de Campo Grande, Mato Grosso, 207tnilhões, 
697 mH e }49 cruzejros. No dia 12/9, outra de Jardim, Mato Grosso do Sul, 
que bem não nasceu já está pedindo dinheiro à República, dinheiro, Sr. Presi· 
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dente, que não paga. É comO diz o velho ditadO: "Quando a pólvora é alheia, 
o tiro é grande". Porque não paga mesmo. A pólvora é do governo central, 
que não vai pagar. Outra de São Francisco do Conde, na Bahia, 75 milhões, 
no mesmo dia 12; outra do dia 12, de Barbacena, Minas Gerais, 2 milhões, 
248 mil; outra do dia 12, Belo Horizonte, 433 milhões e 427 mil; outra de Belo 
Horizonte- não se contentou com uma, pediu outra- 106 milhões e 477 
mil. Outra de Betim, Minas Gerais, 250 milhões, Sr. Presidente. Outra do dia 
12, de Contagem, Minas Gerais, 299 milhões; outro do dia 12, todas assina­
das pelo Senhor Presidente Joilo Baptista de Figueiredo; a data 12-9-79. 

Sr. Presidente, é mão na cornucópia. Continuando: Uberaba, Minas Ge­
rais, 245 milhões, dia 12/9; Barra Bonita, Silo Paulo, 29 milhões; Cândido 
Mota, São Paulo, um milhão, 364 mil. Outra do dia 12/9: Guarujã, São 
Paulo, 167 milhões, 695 mil; outra de 12/9: Mogiguaçu, São Paulo, 4 milhões, 
590 mil, 186 cruzeiros. Outra de São Paulo, 12/9, Morro Agudo, 5 milhões, 
266 mil; outra do dia 12/9, OHrnpia, São Paulo, 24 milhões, 519 mil; outra do 
dia 12/9, Pedreira, São Paulo, lO milhões, 513 mil; outra do dia 12/9, Pieda­
de, São Paulo, 13 milhões, 309 mil. 

Sr. Presidente, vou ter um enfarte, mas vou ler at~ o fim. Dia 12/9: Presi­
dente Prudente- outra de Presidente Prudente,jâ ~a segunda- 24 milhões 
e 94 mil. Todos do dia 12/9. O Senhor Presidente nesse dia, depois da ginásti­
ca, do passeio a cavalo, pelo parque, voltou tranqüilo, almoçou, descansou 
um pouco e só assinou mensagem; no dia 12/9. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) (Fazendo soar a campainha)­
Nobre Senador, V. Ex• pode ficar certo de que toda essa relação será publica­
da. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, falta só 
uma página. V. Ex• vai ser condescendente comigo, porque trata-se de assun­
to importal}tíssimo. Quero inostrar ao Senado que a Casa está agindo 
desculpem-me - sem muita segurança. Nós falamos que estamos combaten· 
do a inflação e empurramos dinheiro em emprE:stimos para essas prefeituras, 
para fazer não sei o quê. 

Repito, Sr. Presidente, resta apenas uma página; se V. Ex• me permi!isse 
eu vararia a noite para ler a relação dos outros dias. 

Ainda dia 12 de setembro: São Joaquim da Barra, São Paulo: 13 milhões; 
12{9, Cidade do Rio de Janeiro, 200 milhões; e ontem mesmo demos uma de 
1 milhão e 200 milhões para o Estado do Rio de Janeiro. Ainda do mesmo dia 
12/9: Estado de Minas Gerais, 229 milhões e 385 mil; outra de 12/9, Governo 
do Estado de Minas Gerais, para o Desenvolvimento Social, 58 milhões 473 mil; 
outra para o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 61 milhões e 955 mil; ou­
tra de 12/9, Departamento de Águas e Esgostos de Ribeirão Preto -já são 
três; só para Ribeirão Preto- 64 milhões e \OI mil; outra de 12/9, Departa­
mento de Águas e Energia El~trica do Estado de São Paulo, '248 milhões e \01 
mil. 

Sr. Presidente, isso tudo só do dia 12 de setembro, está aí outras, de ou­
tros dias. Nós continuaremos a comba,er isso. 

Sr. Presidente, hoje declaro guerra à concessão de empréstimos às prefei­
turas. Então, com tudo que estiver nas minhas forças, lutarei contra. Veja 
bem, Sr. Presidente, que não tem autorização de emprtstimo nem para o Es­
tado de V. Ex•, nem para o Piauí, nem para o meu Estado, nem para o Ama­
zonas, nem para Goiâs, nem para os Estados pobres, só os grandes Estados é 
que estão pedindo empréstimo, mas esses empr~stimos inflacionam o meu 
vencimento, inflacionam o ordenado do operário, que ganha na enxada, vin-

" te, trinta, cinqüenta cruzeiros, por dia; inflaciona tudo. 
Sr. Presidente, é contra isso que se levanta, aqui, neste Plenário, solene­

mente1 a minha voz. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Continua em discussão a 
matéria 

O Sr. Moacyr Dalla (Arena- ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a palavra o nobre Se­
nador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (ARENA - ES. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A pauta do projeto dos trabalhos de hoje, em que vamos votar vários pe­
didos de empréstimos de diversas prefeituras, só para esclarecer ao eminente 
Senador Dirceu Cardoso, todos esses empréstimos têm destinações certas. Ou 
melhor, vejamos: para o Município de lbiporã, Paraná diz aqui: 

"E - Destinação dos recursos: execução de obras de comple­
mentação urbana, abrangendo a implantação do Programa CURA, 
naquele Município" 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB-:- ES)~'- Ê para o quê? 

O SR. MOACYR DALLA (ARENA - ES) -"- Ê para águ~. 
Com relação ao hem 4:, v~ Ex• vai ver, Senador Dirceu CardoSb,.a-desti­

nação para empréstimo à Prefeitura de Piedade, São Paulo, temOs aqui: 

"E - Destil.açio dos recursos: execução de obias de in­
fra-estrutura urb.lna no Conjunto Habitacional "Ernestino Codia" 
da CECAP;" . ~ . . 

Gente humilde, precisa de água, de infra-estrutura; são projdtos dessa 
natureza. 

Número 5: .. Empféstitno à_ Prefeitura de Contagem, Minas G-erais." 

"E 7" i:lestlllaçio doi rect~r!IO!I: execução de obras de in~· 
fra-estrutu(a urbaJ1a-em áreas de conjuntos habitacioiláiS.:nó_inu-
nicipio." (BNH). '· ' 

Número 6: .. Recurso p~ra_ a Prefeitura de Pedreira, 3 milhões,.quinben.;. 
tos e poucos mil cruzeiros.". 

"E - Destinaçió d05 recursos: obras de infra-e;ti,~tura no 
Conjunto Habitacional Jardim CECAP - Monte Nilo, naquele 
Município.~· 

Número 7: "Município de Olímpia, São Paulo." 

"E - D•stift•çio dos recursos: execução de obras ~e ipfra­
estrutura no Conjunto Habitacional .. Antônio José TrindadeH, na 
cidade, dentro do Programa F INC." 

Sr. Presidente, diante dessas afirmativas, das mensagens do Sefthor Pre­
sidente da República eiwiad'as a este Sodalício, a Liderança da Maioiia terit 
que se manifestar favorável aos empréstimos. Como já disse em aparte em 
que procurei esclarecer O emiliente Senador Dirceu C~rdoso, quando S. Ex• 
estranha esta Casa votar 30 -ou 40 pedidos de empréstimos de municípios;· 
uma vez que, temos quase 4 mil municípios, as coisas não vão tão-mal-e·cons~ 
dera efetivo o braço estendido do Senhor Presidente da República .e dos ór­
gãos financiadores deste País em dar agasalho à pretensão do município, ~or­
que se não tivermos essa atenção-do Poder Central, o município ficaráefeli.;. 
vamente marginalizado. - . , 

Por isto, a Maioria. votará a favor de todos os requerimentos, S'r. Presi~ 
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Não havendo mais qu~m 
queira usar da palavra, decta:ro encerrada a discuSsão, ficando a votU.ção dá. 
matéria adiada por falta de quorum. · 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nv 69/de · 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclps?J) de 
seu Parecer·n9 631, de 1979), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de 
Piedade (SP) a elevar em Cr$ 13.309.948,44 (treze milhões, trezénlos< 
e nove mil, novecentos e quarenta e oito cruzeiros e quarentti e quà­
tro centavos) o moQ.tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sol> n• 632, de 1979, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· · 

da de. 

Em discussão o projeto de resolução. 
Se nenhum dos Srs. Sena~ores desejar fazer uso da palavra para (Jí~cutíw 

lo, vou encerrar a discussãO. -_(Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão e, sendo evidente a falta de quorum para vOt'ação, 

a mesma fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 70, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer rÍ9-633, dC 1979), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de 
Contagem (MG) a elevar em CrS 299.282.475,62 (duzentos e soven­
ta e nove milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quatrocento,s e sé­
tenta e cinco cruzeito!i e sessenta e dois centavos) o montante 'de.sua 
.dívida consolidada, ~ndo 

PARECER, sobtn• "634, de 1979, da Comissão 
-de Constitulç"" eJilsilça, pela constitucionalidade e j!jrjdicí· 

dade. l · \\,,, ,, 
Em discussão o projelo -~ resolução. li: , 
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Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encerrar 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Fica adiada a votação por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 71, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nv 635, de 1979), que autoriza a Prefeitura M unicipaJ de 
Pedreira (SP) a elevar em CrS 3.512.334,54 (três milhões, quinhentos 
e doze mil, trezentos e trinta e quatro cruzeiros e cinqüenta e quatro 
centavos) o montanté de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 636, de 1979, da Comissão 
-de COIISIIIIIição e Juotlça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A votação será adiada, V. 
Ex• terá oportunidade de usar da palavra quando da votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Mas eu quero discutir hoje, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- E.u apenas desejava dizer ao 
nobre Senador que V. Ex• terá oportunidade de usar da palavra para encami­
nhar a votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB - ES) - Sr. Presidente, encerrada a dis­
cussão não terei mais oportunidade.' 

Tenho a boa vontade do ilustre líder e do ilustre Presidente, mas encer­
rada a discussão, Sr. Presidente, é como o velho ditado: "Acabada a festa, 
músicos a pé". Ninguém entra para discutir mais, nem para tocar mais. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra esperan­
do contar com a colaboração de V. Ex•, de vez que está marcada sessão do 
Congresso. 

O Sr. Direeu Cardoso (MDB- ES)- Até que horas vai esta sessão, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Realmente, V. Ex• tem ra­
zão ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Eu só quero saber, perguntar não 
ofende, Excelência ... 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Esta sessão poderá conti­
nuar até às 22 horas e 30 minutos, mas, se continuarmos, vamos ter que can­
celar, prejudicar a realização de uma sessão do Congresso Nacional. 

Então, tenho só dois caminhos: cancelar a sessão do Congresso ou espe­
rar que V. Ex• colabore com a Mesa. 

Concedo a palavra a V. Ex• e conto com a sua colaboração para não ter 
que cancelar a sessão do Congresso Nacional. 

O Sr. Direeu Cardoso (MDB- ES)- Por quanto tempo posso falar, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE(Gabriel Hermes)- V. Ex• dispõe de 20 minutos. 
O Sr. Direeu Cardoso (M DB - ES) - A que horas ê a sessão do Con­

gresso, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE(Gabriel Hermes)- Após esta. Vou adiar o início 
da sessão do Congresso Nacional por 30 minutos. 

O Sr. Direeu Cardoso (MDB- ES)- Vou falar apenas por 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- EX. Para encaminhar a discus­
são. Sem revisão do orador)·- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

A minha posição não é uma oposição negativista nem uma oposição sis­
temática. Com a minha resistência à aprovação da abertura desses créditos, 
de autorização de emprtstimos de consolidação de dividas de qualquer mu­
nicípio, eu estou impedindo é a aceleração da inflação. 

Sr. Presidente, não foi na conchinchina, nem na África do Sul, nem 
numa cu bata africana, foi aqui no Brasil que os jornais de ontem noticiaram 
que a inflação atingiu a 8% ao mês. 

Essa aspirai inflacionária, Srs. Senadores, atingiu uma aceleração que 
pode não ser controlada nos próximos meses. Então, chegaremos ao fim do 
ano 'até com inflação de 80, ou até 100%, ninguém sabe. 

Sr. Presidente, há um momento na história dos povos que os governos 
controlam os acontecímentos; há outros grandes momentos em que os acon­
tecimentos controlam os governos. Nós podemos chegar a uma situação de­
sesperada dessa ordem. 

O Sr. Ministro do Planejamento que goza de boa saúde, disse que a si­
tuação estava sob controle, S. Ex• não disse qual a situação, não sei se a si­
tuação da casa del_e ou desta enorme Casa brasileira; mas não está em si­
tuação nenhuma. 

O Sr. Presidente da República visitou em Sào Paulo uma feira de horti-. 
granjeiros e S. Ex• disse que o atravessador, S. Ex• iria arrebentar de uma vez 
com ele. 

Eu tomei nota, está aqui o documento, do dia em que S. Ex• vísitou a fei~ 
ra hortigranjeira de São Paulo. Do dia seguir/te em diante. as coisas começa­
ram a subir, não vi um dia que estacionasse o preço das coisas, subir todos os 
dias, todas as semanas, durante os dois meses, subiu invariavelmente numa 
aceleração violenta. Então, não há mais controle sobre a situação. 

O Sr. Ministro do Planejamento- desculpem V. Ex• da ARENA- não 
tem mais o controle da situação. ~ a inflação dessas coisas nos Governos e 
não são medidazinhas que poderão controlâ...;la, ela é nefasta, insidiosa, miste· 
riosa, brota de uma obra pública, é gerada por uma obra desnecessária, é de­
sencadeada e exacerbada por uma obra faraônica. 

Sr. Presidente, a inflação se combate com contenção de gastos, com eco­
nomia, gastando-se o estritamente necessário. Sou dos brasileiros que acham 
que o brasileiro que viaja, passeia no fim de· tarde, com a sua família, dentro 
do seu automóvel não é um bom brasileiro. Nós precisamos fazer economia 
de combustível. Aquele que gasta mais no consumo de sua família, está es­
banjando, está inflacionando a inflação. Aquele que gasta mais roupas do 
que o usual está acelerando a infla~ão. O que gasta acima do estritamente ne­
cessãrío está acelerando a inflação. 
! Enlão, Sr. Presidente, sou favorável a que se empreste dinheiro a todos os 
quatro mil municípios, mas em outra ocasião, agora não. 

Acho que o Senhor Presidente da República tem boa vontade em garro­
tear a inflação. Mas até agora não vi uma só medida de garroteamento da in­
flação. 

Estamos vendo aqui o prédio do Banco Central. Ele é um desafio à 
pobreza brasileira. Talvez seja o maior banco central de todas as nações da 
Terra, mas lá dentro há uma economia podre, Sr. Presidente. Dentro daque­
fas estruturas de ferro e de vidro fumê, está guardada uma economia podre, 
de um país pobre que está numa marcha acelerada para um processo de de­
sintegração. 

Sr. Presidente, quero ajudar o Senhor João Figueiredo, eu do M DB. 
Não estou jogando pedras nele, de maneira alguma. Ele tem boa vontade e 
braços estendidos, mas precisa agora fechar a mão. Com a mão aberta jâ foi 
um relógio. Ele precisa ter calma. Vão-se os anéis mas ficam os dedos. Quer 
dizer, precisa ter calma porque pode, Sr. Presidente, vir um processo violento 
que vai nos arrastar para um caos ou para uma confusão. 

Este é o meu desejo, do fundo do meu peito: não quero que o Brasil se di­
lacere, quero que o Presidente construa uma pátria digna e feliz para os meus 
netos e para os meus filhos, porque eu já estou com o .. pé na cova" e vou a 
qualquer hora destas. 

Na hora em que houver uma chamada no Senado Sr. Presidente,. acho 
que vou embarcar, porque já houve uma segunda, uma terceíra, e vem uma 
quarta por aí, Sr. Presidente. Entào, estou prevenido e preparado para em­
barcar nela. E embarco saudoso, porque aqui, de fato, Sr. Presidente, com 
esse ar refrigerado, votando esses créditos para os municípiOs, a touche nwu­
che, votando aceleradamente. votando e dando dinheiro aos municípios para 
inflacionar a inflação, o Presidente eslâ dando com a mão direita e tirando 
com a mão esquerda, 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- V. Ex• '!linda há pouco falou que 
era homem de vôo curto. Mas peJo que sinto, pelo que conheço de V. Ex•, V. 
Ex• tem uma autonomia de vôo invejável. Pode ter certeza que podem vir aS 
convocações que vierem, V. Ex• vai ficar em cima do pequeno município, pe­
dindo para deixar para depois. Era o que queria dizer a V. Ex•. 

· O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então, a minha posição, 
Sr. Presidente- desculpe-me V. Ex•, V. Ex• está aí com o semblante contris­
tado, conturbado encimesmado ... 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- V. Ex• vai me perdoar, Sr. 
Senador, mas devo dizer a V. Ex• que a Presidência resolveu cancelar a sessão 
que estava marcada no Congresso, e esta sessão segue o seu tempo normal, 
porque o nosso desejo, realmente, é que na Casa seja mantida a regularidade 
das convocações de sessões, dentro do seu tempo e, assim, V. Ex• pode falar à 
vontade. A Presidência está aqui exatamente para que a sessão se mantenha, 
com o maior respeito, dentro do tempo regimental. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, logrei o 
primeiro efeito, logrei a primeira medida antiinflacionária. O Congresso não 
está inflacionando sessões. 

Se a coisa for assim, vamos perturbar também o funcionamento deSte 
Congresso. 

Sr. Presidente, o meu povo da roça, que trabalha ao sol e à chuva, no 
cabo da enxada, que paga para que esta Casa acenda suas luzes, a paga para 
essas sessões do Congresso, tumultuadas, umas em cima das outras, o povo 
que não vem aqui, o povo que não tem sapatos nem paletó para se sentar nes~ 
sa tribuna de honra, mas é o que paga, porque é o que produz, esse povo foi 
defendido hoje, pelo menos o Congresso não está ganhando mais a sessão que 
se realizaria agora à tarde. Jâ logrei um efeito e vou conseguir lograr outro. 

Sr. Presidente, declaro guerra à inflação; tudo o que for inflacionário, 
agora, vou combater. Tomei esta posição desesperada, mas vou lutar. Se con· 
seguir levar até o fim da sessão legislativa esses meus propósitos estarei bem 
com a minha consciência. 

Sr. Presidente, voltemos ao caso dos municípios, vamos discutir até as 10 
e meia, vamos ganhar bem, se V. Ex•s quiserem, não façam cerimônia, podem 
ir, ficarei só. Antes só do que mal acompanhado, mas sem alusões. 

Sr. Presidente, vamos voltar ao Município de Pedreiras. Lemos, então, 
as Mensagens do Senhor Presidente num dia só. Quer dizer, fiz mais do que o 
Senhor Presidente contra a inflação. Sua Excelência mandou num dia 14 
menções, em 2 milhões, e eu impedi GUC o Congresso gastasse dinheiro com 
uma sessão. 

Já tive uma vitória antHnflacionária. Eu, humilde e obscuro Senador. 
Nós poderemos perturbar, améÍnhã, outras sessões do Congresso. V. Ex• 

vai ver que vou prejudicar mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nobre Senador, devo dizer a 
V. Ex• que dispõe de 20 minutos, terminando às 19 horas e 30 minutos e que 
V. Ex• não prejudicou a sessão do Congresso, que apenas foi adiada, de vez 
que esta Sessão deverá se realizar, pelas próprias normas do nosso trabalho. 
Não houve, absolutamente, nenhuma modificação na realização dessa sessão, 
é apenas um adiamento, porque a sessão não foi marcada desnecessariamen­
te, ela foi marcada pelo nosso dever e pela nossa obrigação de cumprir os pra· 
zos e os tempos. 

Essa sessão será realizada, ela foi apenas adiada. 
V. Ex• continua com a palavra até às 19 horas e 30 rninutçs. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então, ouvi mal. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- V. Ex• sabe, se me permite. (As­
sentimento do orador) que nós íamos tratar na sessão do Congresso: 

Vot'àção, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição n'1 
22, de 1979, que revoga o inciso 11 do artigo S5, que permite ao Presidente da 
República expedir decretos-leis sobre finanças públicas, inclusive normas tri­
butárias. 

Isto é muito importante, Excelência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então, vamos continuar a 
discussão lá no Congresso, porque, de fato, o Senhor Presidente da República 
está com a mão leve, no reineter mensagens de financiamento, de empréstimo 
e de consolidação de dívidas das prefeituras. Está com a mão leve demais. Sua 
Excelência deve ter mais calma, deve pesar mais. 

Essas mensagens vão a pretexto, Sr. Presidente, de infra-estrutura de lo­
cais residen·ciais. Às vezes esse dinheiro vai ser gasto parte ali e, parte da polí­
tica que aí vem, que aí se avizinha. Parte gasta-se nisto também. Somos do in­
terior e o sabemos. 

Todo o dinheiro jogado, agora, nessa fornalha, é um dinheiro maldito, é 
dinheiro que acelera a inflação. Isso ouvi no abc da minha teoria de Finanças, 
quando estava na Faculdade de Direito. Hoje, estou vendo aqui que o dinhei­
ro da prefeitura de município pobre não infladona, não sabia disso. Ensinou· 
me o Mestre Baleeiro e outros que passaram, já morreram a tê: na hora da in­
flação, qualquer dinheiro jogado fora, aumentando os gastos de uma família, 
de um Município, de um Estado ou de urna Nação, é gasto fnflacionário. 

Viajando demais de avilo, visitando o País, <:eii)UmÜllló gásolina, o Se­
nhor Presidente da República está gastando demais;· Hm tese. Vem,os que 
toda viagem é para inaugurar uma obra. Não estamos fazendo crític~ nenhu-
ma a Sua Excelência. .1;.c 

Permito-me, o Senado fedeiai tem quç pensar .sobre o assuntO~ A .Co~ 
missão de Finanças, nobre Senador José Richa, tem quC fechar mais: o criv9 
das suas apreciações e dos seus pareceres. Não deve soltar e deixar passar to .. 
dos esses processos. 

Estou lutando, porque a~minha consciência manda que lute; Estalva cón­
tente, porque o Sr. Presid~itie anunciara que não íamos fazer a reuÔião dó 
Congresso Nacional. e já agora diz que adiou a reunião. Então, vamOs rea1i .. 
zar a reunião do Congtesso Nacíonal hoje, mas, até Já ... 

O Sr. José Richa (MDB - PR) _:... Hoje não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -ES)- Não serã hojo1. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes} - A reunião do Congresso. 
Nacional foi adiada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Para quand@, Sri Presi. 
dente? 

O SR. PRESIDENTE (~abriel Hermes) - O Sr_ Presidente <j~ Casa 
marcará nova sessão, pois a afJreciação da matéria não pode deixar de $er rea .. 
lizada. Foi isto' que quis deix~r bem acentuado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Hoje ainda?. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não poderã mais ser reali· 
zada hoje, porque tivemos de adiâ-fa. Será marcada. Não importa em ec.onQ."'. 
mia para o Congresso Nac_ional. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Sr. Presidente, k>i.isso 
que falei. I amos ganhar mais o dinheiro daquela' sessão extraordinâria,,Não (J 

ganhando, estamos conquistando a primeita. vitória anüinflacionária. A idéia 
foi minha. Não foi do meu Partido, não é·P.e.·tdnguém. É minha, pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Senador, a 5essão 
adiada vai realizar-se normalméntecom a mesma despesa, porque nãottodeo 
Congresso Nacional deixar de tnarcar essa sessão, de vez que estâ cumptindo·_. 
prazos regimentais, das suas atribuições. 

V. Ex• continua com a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, des~ulpe· 
me divergir de V: Ex• A sessão .de hoje, aquela que ia ser realizada, nesta ho .. 
ra, ficou adiada. Não vai haver·uma sessão. Foi vitória nossa. A 10•, 12•, 15•. · 
20•, 100•, 1000• e a 1001•, uma deixará de se reunir, porque a de hoje-passou 
para amanhã, a de amanhá para depois, e assim sucessivamente. Um düt,-nãa· 
temos prazo para .realiZar uma sessão ... Então, foi uma .vitória antiinflaçio~ 
nária minha. Não pertence ao meu Partido. Pertende a mim. O meu Parti~o 
não me aconselhou queobstruiSse esta pauta, mas vou obstruí-la. De h.ojéein 
diante declaro esta guerra, hasteio o meu estandarte vermelho. EstOu .ein 
guerra com o Senado. Vou lutat o quanto me permitirem as forças contrà es­
ses empréstimos que são antíinOacioná.rios, não estão atendendo às necessi~· 
dades do Município, tão-somerhe estão inflacionando, vão permitir uma in­
flação de 10% neste ffiês. O Sr. Delfim Netto, que foi convocado para f3ze'r o 
novo "milagre", não vai fazê·ló mais. Fazemos o "milagre" uma só vez. O 
anjo-da~guarda do Sr. DeJfim Netto já está cansado; na segunda vez, ele vai · 
falhar, não vai fazer o famoso umiiagre brasileiro", como da outra ve_:t. Aí es­
tá a inflação a 8%, nobre Senador Moacyr Dalla, Líder da ARENA. 

Sr. Presidente, desculpç, ainda me faltam cinco minutos. V. Ex• está lou~ 
co para me ver encerrar, e não vou encerrar, vou até as sete e meia. Estamos 
numa luta acesa Sr. Presidente:' V. Ex• querendo que eu encerre as mihhas 
palavras, mas não vou encerrar as minhas palavras. Os funci~nários qUe es~·· 
tão ganhando, os que estão contrariados, porque. estão perdenQo novela~ aS 
nossas taquígrafas que já estão cansadas do trabalho de um dia inteiro, e que 
também iam assistir a um restinho de novela, isso não tem importância~ Te­
mos de ganhar bem o dinheiro que. o povo nos paga. Esse dinheiro é parit ser 
ganho até as sete e meia. Então,- a sessão vai até as sete e meia hoje. Amanh~ 
irá até as sete e meia também. Enquanto tivermos forças, lutaremos, no dia 
em que não a tivermos, entregaremos a rapadura. 

Sr. Presidente, esta mensagem do Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a~proposta do Sr. Ministro da Fazenda para 
que seja autorizada a Prefeitura !Municipal de Pedreira a elevar em três_ mi..­
lhões quinhentos e doze mil e treZentos e trinta e quatro cruzeiros e cinqif~nta 
e quatro centavos, sô em uma mehsagem '-o montante de sua dívida con$-oli~: ·;-
dada. · 
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O Relator foi o Senador Orestes Quércia, de São Paulo. Como bom pau~ 
Jista, tinha que dar o seu parecer favorável. A Comissão de Finanças também, 
na sua triagem, deu parecer favorável. Está aqui o projeto de resolução sacra­
mcntado, com o Senador Amaral Furlan, relator, e tam~m paulista, dando a 
sua contribuição a Silo Paulo. 

São Paulo, que já tem tanto! Na distribuição do ICM esse Estado fica 
com 50% do ICM arrecadado no Brasil: 

No seu Município, de Castanha!, no Pará, Sr. Presidente, quando V. Ex• 
compra, para a sua propriedade asrfcola, um trator em São Paulo, deixa nes­
se Estado 50% do ICM. Silo Paulo jã tem demais, não precisa que aumente­
mos essa divida consolidada dos Municípios. Um Município do Piauí, quan­
do qualquer um lá compra um automóvel ou compra um terno fabricado em 
São Paulo, no Estado bandeirante fica 50% do JCM, e ficamos com as miga­
lhas. O Brasil ajuda o progresso e o crescimento de São Paulo. 

Não estou acusando São Paulo. É aquela macrocefaJia de um Estado, e 
que o Governo, em vez de combater a concentr3.ção, cada vez concentra mais. 
Todas as grandes indústrias de Silo Paulo estilo concentrando mais o parque 
industrial. 

Ê assim, Sr. Presidente: 50% do ICM arrecadado em todo o Brasil, desde 
Tabatinga, lá nos confins do Amazonas, na fronteira nossa com o Peru e a 
Colômbia, até os confins do Sul, tudo que se compra, 50% do JCM fica em 
São Paulo. 

Portanto, Sr. Presidente, é um Pais trabalhando para a prosperidade de 
São Paulo. Bendito o Estado que recebe esse suor, esse esforço e essa lágrima. 
ma. 

Pedreira, então, pelo que anunciou o nobre Líder, vai receber esse em­
préstimo. Mas, nobre Líder, V. Ex• tem que colocar, aqui, a maioria da ARE­
NA, para poder permitir essa votação, porque senão nós não vamos permitir 
isso. Todos os Senadores da ARENA têm que estar aqui para permitir esta 
votação pois, do contrário, vamos impedir.essa votação. ~o aviso que esta­
mos fazendo a tempo e a hora. 

De hoje em diante, para que passem esses projetos, aqui, de empréstimos, 
etc., a Bancada da ARENA tem que vír au grand complet, do contrário não se 
vota. Não se vota porque requeremos verificação, lutàremos contra e resisti­
remos contra. Tem que ser maioria compulsada, ali, na votação eletrônica. 
Saiba V. Ex• disso. Pode avisar o Denhor Presidente da República que, a esta 
hora Sua Excelência deve estar descansando. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES) -_Mas, respeitando um direito re· 
gimental de V. Ex•, nós vamos fazer por onde trazer para cá a maioria, para 
efetivamente atender à solicitação do Senhor Presidente da República e aos 
interesses do Município de Pedreira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Por isso que a Bancada 
governista tem que sofrer os azares, também, disso. Não é só receber os favo­
res do Governo e, nas votações impopulares ficar no gabinete e deixar a coisa 
correr aquí. Não! Tem que vir até aqui e dar o voto. Tem que herdar O!J recew 
ber o quantitativo das impopularidades dos -azares dessas votações. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Se me permite, só para justificar 
que, efetivamente, não há impopu1aridade. Se o Senado Federal vai levar re­
cursos para implantação de obras de infra-estrutura em municípios carentes 
que, efetivamente, batem à porta do Governo Central em busca de recursos 
para dar melhores condições de vida ao seu povo, V. Ex• me permita, não es­
tou entendendo. Não sei. Não v.ejo nisso- ação governamental- nenhuma 
impopularidade, pelo contrário. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Em lese. 
Sr. Presidente, na capital do meu Estado, a Delegacia Fiscal ocupava um 

prédio moderno, revestido em mármore. Enjoaram da cor do mármore e tira­
ram todo o revestimento de mármore e colocaram mármore de outra cor, Sr. 
Presidente, como se o País nadasse em dinheiro. V. Ex• não tem conhecimenw 
to. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes, Fazendo soar a campainha.) -
Solicito a V. Ex• não conceder apartes, pois o seu tempo está esgotado. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Não tive a chance que V. Ex• 
teve de passar lá em frente e ver se o prédio era bonito ou não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Os óculos, Sr. Presidente, 
da Bancada da A RENA, são foscos. Os meus óculos vêem; os deles não pow 
dem ver essas coisas. Esses desatinos que o Governo comete por essas terras 

. fi fora! 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Só para esclarecer que eu não 
tive a sorte que V. Ex• teve de passar por lá c ver. Só que eu não passei. Mas 
se passar, eu vou enxergar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Também faço essa justiça 
a V. Ex• Se V. Ex•, por acaso, encontrar esse desatino, tenho certeza que V. 
Ex• vai... 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Mas posso dizer a V. Ex• uma 
coisa. Não preciso de passar mais. Só com a afirmativa de V. Ex•, nesta Casa, 
e: fato consumado para mim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço a V. Ex• 
Sr. Presidente, chegamos ãs 19 horas e 30 minutos e V. Ex• pode encerrar 

tranqüilamente, porque eu, tranqüilamente, cumpri o meu dever. 
Sr. Presidente, ganhei, hoje, algums milhares de cruzeiros contra a inw 

fiação, com a sessão que o Congresso iria realizar.- inas que não vai realizar 
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Encerrada a discussão, fica 
adiada a votação, por falta de quotum. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de resolução 09 72, de 
1979, (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 637, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Olímpia (SP) a elevar em Crl 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, 
qÚinhentos e dezenove mil, oitocentos c noventa e três cruzeiros e 
quarenta centavos) o montante de sua Dfvida Consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 638, de 1979, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando fazer uso da palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será adiada, por falta de quotum. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 73, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 639, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Morro Agudo (SP) a elevar em Crl 5.236.619,40 (cinco milhões, du­
zentos e trinta e seis mil, seiscentos de dezenove cruzeiros e quarenta 
centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 640, de 1979, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir o projeto. sem 
revisão do orador.) - Sr. Presiden~e. Srs. Senadores: 

Já aqui, a Mensagem do Senhor Presidente da República pede para Mor· 
ro Agudo, São Paulo, permissão para elevar em CrS 5.236.619,40 (cinco mi­
lhões, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e dezenove cruzeiros e quarenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e da nobre Comissão de Finanças. 

Çom a Mensagem n9 l64j79, o Senhor Presidente da República 
submete à ·deliberação do Senador Federal, pleito da Prefeitura Muw 
nicipaf de Morro Agudo (SP), que objetiva contratar, junto ao Banw 
co do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente finanw 
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), a seguinte operação 
de crédito: 

Quer dizer, está caracterizado, aí, Sr. Presidente; dinheiro para operação 
de crédito. "Prazo de Carência: 18 meses; amortização: 216 meses de amorti­
zação. Sr. Presidente, amortização de 216 meses?! Quantos anos representam 
216 meses? 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- Pl)- Representam 18 anos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Aqui, no Senado, dos que 
estão me ouvindo, parece-me que nenhum de nós vai viver até essa época . 



Outubro de 1979 OtÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sex.ta·felra 5 5011 

Nós não alcanç~mos isso. Eu sou velho, e não alcançarei os novos, sim. Nós 
não alcançamos isso. 

Sr.' Presidente, ê muito tempo para tão culta vida. 21~ meses de prazo. 
Juros de&% ao ano". Certo. 

.. Correção monetária com base na variação das ORTN". Taxa 
de administração de I%; taxa de planejamento, etc." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando-li -e tenho aqui - nos jornais 
de ontem, mandados publicar pelo INPS, as empresas brasileiras que são de­
vedoras do INPS, em quantias vultosas, Sr. Presidente- fiz um crédito de 
confiança ao Instituto Nacional da Previdência Social. De fato, se não entrar 
o dinheiro dessas empresas o nosso operariado não pode ficar assistido. 

Sr. Presidente, se nós formos procurar o reverso da medalha, há uma 
constatação pior do que essa. Não é só a Folha de Sào Paulo, o Diário de São 
Paulo, a Tribuna de Santos, O Cruzeiro e etc ... e essas empresas jornalísticas 
que estão em atraso com o INPS. 

O maior devedor do INPS, Sr. Presidente, o maior devedor do próprio 
INPS, repito, do Governo Federal- Sr. Presidente, talvez V. Ex• não saiba) 
e não saiba o nobre Viçe.Lider da ARENA- o maior devedor, chama·se 
União Federal. A União deve mais do que todos os desgraçados jornais que 
são lançados à invectiva pública nas publicações oficiais. Há um devedor que 
devia merecer nossa reprovação, é a União, é o Governo Federal, que deve 
mais ao Instituto do que essas empresas todas. A União deve um caminhão 
de dinheiro! A União deve um montante que não pagou até hoje e não vai pa~ 
gar. 

Sr. Presidente, em linguagem da roça e da rua poderíamos dizer: que au~ 
toridade moral tem a União para publicar a relação dos devedores do INPS, 
quando ela própria é a maior devedora? 

Sr. Presidente, quando li no jornal- está aqui a publicação, não vou ler 
porque me confrange o coração- que a empresa que se atrasa dois ou três 
meses não pode pôr em dia mais o INPS. 

Estamos numa república tributária! A arrecadação do imposto é vío· 
lentíssima neste País! Com·o a União manda publicar que esses jornais, essas 
empresas, são devedoras de milhares e milhares de cruzeiros, Sr. Presidentel 
São inadimplentes, são devedores relapsos porque não puderam pagar a tem~ 
po. 

O que diz V. Ex• nobre Líder da Maioria, Senador Moacyr Dalla do dé­
bito da União para com o INPS? 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Lamento informar a V. Ex• que 
eu também sabia, esperava. Estou porém estranhando a liberalidade -
permita·me S. Ex• o Sr. Presidente da Casa V. Ex• está fugindo do assunto, V. 
E~•. está discutindo uma matéria de empréstimo, e invoca um débito da 
União com o INPS. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não. Estou enfocando 
porque vou chegar lá. V. Ex• vai ver. 

Sr. Presidente, se a União é devedora do INPS na exorbitante quantia de 
bilhões; se as prefeituras do nosso País- as 4 mil prefeituras- inclusive esta 
que estamos aqui acudindo com o dinheiro federal é devedora dq INPS. To­
das as prefeituras são devedoras. Se há instituições oficiais que são devedoras 
do INPS, como ê que, o Governo desaçaimadamente avança contra a empre­
sa particular, apontando-a à execração pública. Má pagadora então é a 
União que vai canalizar para os municípios recursos de milhões. Uma das 
cláusulas que a Comissão de Finanças deveria exigir seria o pagamento do 
INPS por parte da prefeitura. Nenhuma prefeitura tem capacidade para ten­
der a esse pagamento. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- V. Ex• pode ter certeza de que 
um dos requisitos legais para que seja concedido o aumento é a prova de qui­
tação com o INPS. Se a Comissão de Justiça deu seu parecer pela constitucio­
nalidade, é porque no projeto está formalizado e provado, através de uma 
certidão, de que até aquela data ela está quite éom o INPS. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Aqui não consta essa pro­
va. Há aqui encargos: juros de 8%; correção monetária com base na avaliação 
das ORTNs, taxa de administração de 1%; taxa de planejamento, adminis. 
tração e fiscalização, 6% sobre o custo das obras. Só isso! 

Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias. 

Destinação dos recursos: execução de obras de estrutura no conjunto ha­
bitacional Adhemir Beneguetti. 

Sr. Presidente, então uma das exigências seria que as prefeituras pudes­
sem pagar, o INPS de que elas são devedoras, em 216 meses. 

Sr. Presidente, nós somos o único país do mundo- ao que eu tf:nho co­
nhecimento- que tem esta famigerada correção monetária, em-2l6~Jnesesde 
prazo de correção monetária, quaOdo se for pagar essa quantia, ela jã s.e. terá 
transformado numa fábula de-dinheiro, porque a córreçào monetária é uQ1a 
coisa bárbara e os juros enórmes dessa dívida, Sr. Presidente, é a dívida do 
INPS é sobre juros, correçã(> monetária, tudo que é atualizado, e continuam 
juros de mora sobre esse to'taf todo. 

Sr. Presidente, isto é um escalpelamento do devedor. Os que não pude.. 
ram pagar não foi porque es~ão sonegando ou querem sonegar. ~porque não 
puderam pa~r mesmo. Mas a. União tem a máquina de fazer diriheiro, a 
União tem a guitarra de fazer o dinheiro, podia portanto pagar ao INPS~ E· 
por que deve o INPS? É a maior devedora, a União federal. 

Sr. Presidente, o presente projeto de Pedreiras deveria ter num-,dos seus 
requisitos e nas suas exigêncjas, então, que a prefeitura estivesse quí•e com o 
INPS, ou então que se lhe-desse o prazo, o mesmo prazo dos 2 I 6 meses para 
pagamento ·do INPS, 216 meses equivalem a 18 anos. Portanto 18 anos para 
fazer esse pagamento. Nenhuma prefeitura suportaria a correção monetátia. 

Sr. Presidente, vou fazei', sob minha responsabilidade, uma dec:laração: 
nós estamos vivend_o uma república socialista. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN) - Ainda não ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não, agora. Só não tem o 
nome de república socialista, mas é socialista. 

O Sr. Dinarte Mari.,(ARENA- RN)- Estamos correndo est~ risco ..• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Ah! Estamos correndo 
este risco. Hoje, a quantidade de encargos financeiros que o povo paga} que 
pagam as forças vivas da Nação, seja sob esta ou aquela forma, fazem Qesta 
República o seguinte: na Rússia, a propriedade é do estado e quem trabalha 
trabalha para o estado; aqui, a diferCnça é que se diz que a proproedade é.de~ 
!e, mas ele trabalha para o estado, também. 

Estamos num regime declaradamente socialista. Os que estão iu~ando 
para que esta República tenha um achego com o socialismo podem ficar ti'an­
qUilos; estamos vivendo uma era socialista. Aliás, há palavras e declarações 
por aí, Sr. Presidente, que temos no nosso arquivo e vamos revelar, ainda,· da~ 
quela tribuna, denunciando à Nação. Autoridades de aHo coturno que disse .. 
ram que o seu sonho e o seU compromisso é deixar a nossa sociedade .sem 
classes. Ê gravíssimo. 

Então, o que estamos vendo, Sr. Presidente? A diferença então é isto: é 
que, na Rússia, a propriedade é do es~ado e quem trabalha. trabalha para -o 
estado; aqui, diz-se que é deiC, mas ele trabalha para o estado. Mais ou rrie-. 
nos, com ligeiras nuances, são a mesma coisa. 

Assim, Sr. Presidente, vamos dar a Pedreiras, através da mensagem do 
Senhor Presidente João Figu~iredo, a autorização para empréstimo no Banco 
do Estado de São Paulo, de cinco milhões de cruzeiros. Mais um vetor da inN 
O ação brasileira. A estagnaÇão com que sonhavam não virá tão cedo. O que o 
Governo quer, agora, é jogar dinheiro em todos os municípios, principalmen­
te no Rio Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais. 

V. Ex•, Senador Pedro Simon, chegou atrasado, porque no Rio Grande 
do Sul há uns dez, aqui. V. Ex• chegou atrasado; quem chega atrasadl) p~ga o 
bonde andando. Vejamos:· Cachoeirinha, Rio Grande do Sul, um; é_ só de um 
dia, só do dia dois de outubro, anteontem. São Mensagens do Senhor Presi­
dente da República, de anteontem. Temos Cachoeirínha, uma; Canoas, duas; 
Santa Cruz do Sul, Pelotas, quatro; Sapiranga, cinco. 

Está satisfeito, Senador Pedro Simon? Num só dia, cinco. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Mas cinco, o quê? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Municípios. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Vão receber o quê? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Autorização para emprês­
timos. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Empréstimos. Dinheiro de graça, 
não recebeu nada. 

O SR. DIRCEU CA_RDOSO (M DB - ES) - Dinheiro de graça?! 

O Sr. Pedro Simon (MDJ;)-:- RS)- Existe a correção monetária, mais 
juros. O Governo Federal est4. dando diriheiro para as prefeituras, q_ue estão' 
morrendo de fome, que vai re$dc.r 6(}% ao ano. E JUro de agiota. e. ist~9:-q~~~ 
estou dizendo; dmheiro não chegou. Chegou dinheiro dado como agiq~­
É isto o que o Governo da-União está fazendo com as prefeituras.-!rt;;:;~J;-:-
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então, Sr. Presidente, já 
vem o nobre Senador Pedro Simon e acusa o Governo de agiota. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- V. Ex• vai-me permitir, mas o 
nobre Senador Pedro Simon estâ cometendo uma flagrante injustiça com o 
Governo, eis que 110 parecer da proposta do Senhor Presidente da República 
está .. juros de 8% ao ano". 

O Sr. Pedro Slmon (MDB - RS) - Mais correção monetária. 

o Sr. Mo.cyr Dalla (ARENA - ES)- Mas V. Ex• disse: juros, 60% ... 

O Sr. Pedo:o Slmon (MDB- RS)- Mais correção monetária; mais cor-
reção monetária. Ah! pelo. amor de Deus! Se fosse a juros de 8% a. a. eu esta­
ria aqui soltando foguetes para o Governo! 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Desejo avisar ao orador que 
S. Ex' dispõe de 5 minutos para concluir a sua oração. 

O Sr. Pedro Slmon (MDB- RS)- Ah! V. Ex•, Senador Moacyr Dalla, 
ainda é do tempo dos 8% de juros? Isto passou há muito tempo. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Nilo é juro, Ex• V. Ex• há de 
permitir, a correção monetária incide ... 

O Sr. Pedro Slmon (MDB ~ RS)- Mais a correção monetária. E on-
/ tem, na Comissão de Economia, sobre este projeto, havia algu~m com um 

projeto em que se dizia que a correção monetâria era fixada em 42%- fixada 
em 42% - e um ilustre Senador da ARENA dizia que o prefeito tinha feito 
um bom negócio, que 42_% era um grande negócio, porque com a inflação, no 
ano que vem, a correção vai ser muito superior a 42%. 

O Sr. J?lnarte Mariz (ARENA - RN) - Chamo a atenção para dizer 
que o Governo Federal demonstra, apenas, uma boa vontade. Se hâ irrespon­
sabilidade, ela está partindo da administração municipal. Se o município não 
pode pagar, se os municipios não podem realmente atender ao compromisso 
assumido, e. se o empréstimo. como V. Ex• estA muito bem analisando.- e eu 
também n~o estou de acordo em que. se dê dinheiro, indiscriminadamente, a 
município, porque nós estamos sob uma inflação de 7% ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MOB- ES)- Sim, é isto mesmo. Con­
quistei um de sua Bancada ... 

O,Sr. Dloarte Mariz (ARENA- RN)- ... V. Ex• estã fazendo uma 
crítica construtiva. Agora, se hâ irresponsabílidade, perdoe-me, é exatamente 
dos chefes dos executivos municipais, que querem lançar mão de um dinhei· 
ro, que se é caro se não há condições de retorno, porque então se vai gravar o 
município e, mais do que isso, as administrações que virão depois? 

O Sr. Pedro Slmf)n (MDB- RS)- Se há irresprinsabib'dade, pelo me­
nos. Senador Dinarte Mariz, na unanimidade dos membros da Comissão de 
Economia, inclusive os membros da ARENA, a irresponsabilidade 
foi na reforma tributâria, que praticamente não deixou nada aos municípios. 

. A irresponsabilidade é do sistema tributário que estamos vivendo, em que os 
encargos maiores estão nas mãos dos municípios e a arrecadação, pratica· 
mente, não dâ sequer para pagar o funcionalismo público. Inclusive, daquele 
microfone da tribuna da ARENA, o Ministro do Planejamehto de então, o 
Sr. Simonsen, reconhecia a necessidade imprescindível de se fazer uma refor­
ma tributária. Hoje, há uma unanimidade. O Ministro da Fazenda, do Go­
verno anterior, hoje presidente do Banco do Rio Grande do Sul, diz que só 
um masoquista aceita ser prefeito em um município brasileiro, porque ser 
prefeito é estar governando sem recursos, Praticamente reduzido a uma classe 
de marginalidade. Hoje, ao contrãrio dos outros paises do mundo, que dão a 
força, o alicerce, o pilar da organização da União ao município, no Brasil, a 
cada dia que passa, mais encargos são dados aos municípios. Não s6 os en­
cargos do muhicfpio. mas os encargos da União, os encargos do Estado. pas­
sam ao município. No meu Estado e no de V. Ex• não se constrói um grupo 
escolar se a prefeitura não der o terreno; não se consegue um posto de saúde 
se a prefeitura não dâ o terreno; o alistamento militar, quem faz é a prefeitu­
ra; a justiça, para que haja justiça, a prefeitura tem que pagar o fórum: a polí­
cia, a prefeitura tem que pagar o aluguel do prédio determinado. Então, 
obras que são do EStado e que são da União, hoje estão na responsabilidade 
do município; no entanto, a arrecadação, a cada dia que passa, diminuiu e di­
miniu consideravelmente. Hoje, isso é unânime em termos de município, em 
termos de Governo federal, em termos de Governo estadual, em termos de 
técnícos. Não há quem não reconheça que houve um esvaziamento gritante, 
brutal, absurdo na arrecadação dos municípios e isso tem que ser alterado. 
Por isso é que eles recorrem a esse tipo de expediente, expediente que está le­
vando muitas e muitas prefeituras realmente a uma situação de insolvência, 

situação de insolvência esta que vai fazer conl que, mais dia, menos dia, 0 Go­
verno tenha que dar anistia ampla, geral e irrestrita para as prefeituras, por-
que elas realmente não vilo poder pagar. . 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nobre Senador Dirceu Car­
doso, o tempo de V. Ex• estâ termina~o e ainda hâ oradores inscritos. Peço a 
colaboração de V. Ex•, encerrando a sua oração. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, sou pelo 
empréstimo a todos os municípios brasileiros, mas em outra hora; na hora em 
que o Governo anuncia e acena ao povo com o combate à inflação, essa in. 
jeção de dinheiro para obras faraônicas desnecessárias e adiâveis, Sr. Presi­
dente, é o maior incremento e estímulo à inflação neste Pais. 

Esta é a minha posição. ~ a própria inflação; ~ estimular a inflação no 
País. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) -O maior inimigo do trabalha­
dor, do homem pobre, é exatamente a_ inflação. Essa é uma atitude, em re­
lação à inflação, que todos nós devemos pensar um pouco, porque se conti­
nuarmos levando dinheiro indiscriminadamente para obras adiáveis, como é 
que iremos, amanhã, cobrar das autoridades aquilo a que temos direito que é 
realmepte a paz e a ordem para podermos trabalhar? 

Quanto mais se trabalha, mais a inflação come o nosso trabalho. Então, 
V. Ex• faz muito bem, quando adverte o Governo para que, realmente, possa 
dar uma contribuição ao município, mas em outros setores. O emprêstimo, 
realmente, à vontade, não tenho dúvida nenhuma. é um dado inflacionário e 
perigoso para nós. 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, esses em­
préstimos estão tirando o pão da boca do pobre, no interior do nosso País, o 
leíte da sua mesa, e o pedacinho de pão ou o pedacinho de angu, ou o pouqui. 
nho de arroz e de feijão, da mesa do assalariado deste País, do homem pobre 
deste País. Eu defendo o pobre contra estas disposições, Sr. Presidente, que 
estão gerando, a cada dia, a.'·cada hora, a cada semana e a cada mês, mais in­
flação neste País. Eu luto por aqueles que não têm amparo e não têm c:spe­
rança de que tenhamos um dia, neste Brasil, tudo nos seus devidos lugares: a 
inflação garroteada e o dinheiro e o salário nos seus justos valores. Porque 
toda noite, Sr. Presidente, dormimos com 100 cruzeiros debaixo do travessei­
ro, e acordamos, no dia seguinte, com 80 cruzeiros, porque os 20 cruzeiros fo­
ram roubados pela política financeira do Governo, naquela noite em que dor­
mimos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a palavra o nobre Se­
_nador Moacyr Dalla, para discutir. 

O s,, MoacyT Dalla (ARENA - ES) - Declino da palavra, Sr. Presi­
dente._ 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Encerrada a discussão, fica a 
votação adiada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Richa, para uma breve comu­
nicação. 

O SR. Jost RICHA (MDB- PR. Para uma comunicação.)- Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores: 

Depois desta inflação de palavras do Senador Dirceu Cardoso, prometo 
cobborar com a inflação, reduzindo as minhas palavras. 

E, nesta guerra pessoal declarada pelo Senador Dirceu Cardoso, apenas 
lamento que ele esteja apontando o seu canhão, nesta guerra, para o alvo er· 
rado, porque, na realidade, com esta obstrução as matérias deste tipo, S. Ex•, 
está exatamente prejudicando as maiores vítimas da inflação que são as pre­
feituras municipais. 

O ST, Dirceu Card'lSO (MDB- ES)- A maior vítima da inflação é o 
operariado brasileiro. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Exatamente. E, a partir do mo­
mento em que se tira dinheiro do Governo Federal, que está concentrado, 
para dar ao município onde mora o operário, é aí que nós estamos, exatamen­
te, ajudando o operário. 

Temos muito mais coisas importantes a obstruir nesta Casa e uma dela é 
exatamente esta indiscriminada distribuição de terras a grupos econômicos, 
quando devíamos estar é distribuindo àqueles operários que estão lá desem· 
pregados e, só no meu Estado, temos um milhão de pessoas, bóias-frias, de­
sempregados. Então, vamos unir os esforços desta Casa para exatamente 
atender à reivindicação daqueles que estão passando fome e, por isso, tam· 
bérn entro em guerra. Só que a minha guerra é outra, é a guerra contra o radi-
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calismo, a intolerância, que é este o assunto quem~ traz aqui para esta urgen­
te e breve comunicação. 

Todos tomaram conhecimento do que houve ontem: uma bomba coloca­
da no automóvel do jornalista Hélio Fernandes. Evidentemente, só pode ser 
fruto de alguns radicais que, na intolerância, num gesto reprovável por toda a 
Nação brasileira, cometem um atentado como esse: que, certamente, creio 
que há de merecer de todos nós, nesta Casa, o mais veemente repúdio. 

Não é da tradição, inclusive, do povo brasileiro coisas desse tipo. As nos­
sas divergências - e existem muitas - nós jã tornamos tradição resolvê-las 
de maneira diferente do que este apelo, que é uma verdadeira loucura, para a 
violência. 

Então, queremos aqui condenar veementemente e emprestar a nossa soli­
dariedade.' em nome da nossa Bancada - para isto fomos autorizados - a 
uma nota que a Associação Brasileira de Imprensa, através de sua represen­
tação em Brasília, e do Sindicato de Jornalistas Profissionais do Distrito Fe­
deral, emprestando, portanto, a nossa solidariedade_ a esta nota que é muito 
curta e, portanto, eu me permitiria tomar um pouco do tempo dos Srs. Sena­
dores para ler: 

A Representação em Brasilia da Associação Brasileira de Im­
prensa e o Sindicato de Jornalistas Profissionais do Distrito Federal 
unem-se nessa manifestação de solidariedade ao jornalista Hélio 
Fernandes e veemente condenação ao atentado cotn que se preten­
deu atingi-lo. 

O anonimato da covarde ação terrorista não surpreende, pois 
se reveste de caracteristicas que a identificam com infames atenta­
dos anteriores, como a bomba que explodiu na sede da ABI, a que 
foi desativada à última hora na sede da OAB, o seqUestro do bispo 
Dom Benedito Hipólito e a bomba que destruiu seu carro à frente 
da CNBB, a bomba atirada à residência do jornalista Roberto Ma­
rinho, todos no Rio de Janeiro, assim como os incontáveis atos de 
vandalismo contra vãrios órgãos da imprensa alternativa, notada­
mente em Minas Gerais. O que, entretanto, não pode deixar de cau­
sar estranhesa é que todos os atentados cometidos por esses grupos 
celerados a serviço do obscurantismo que pretende contrapor-se à 
reconquista das liberdades democráticas no País - jamais foram 
objeto de apuração e punição por partt das autoridades públicas. 

Nào podem, pois, a A 81-Brasília e o Sindicato de Jornalistas 
qo Distrito Federal calar sua revolta e sua inconformidade diante da 
impunidade que continua a acobertar os crimes contra os que lutàm 
pela restauração das instituições democráticas no Brasil. -Pompeu 

. de Sousa, Presidente da Representação em Brasília àa Associação 
Brasileira de Imprensa.- Rubem de Azefedo Lima, Presidente, em 
exercício, do Sindicato de Jornalistas Profissionais do Distrito ·Fe­
deral. 

Brasília, 4 de outubro de 1979. 

Portanto, queremos unir a nossa solidarieda(ie, da Bancada do MDB, à 
ABI e ao Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Brasília, neste mais vee­
mente repúdio a atos dessa natureza. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Permito, com prazer. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN)- Dou integral solidariedade às 
palavras de V. Ex• neste reprovável e monstruoso crime contra a proprieda­
de do jornalista Hélio Fernandes. Estou muito apreensivo. E já que V. Ex• 
trouxe o assunto, que merece, realmente, o repúdio de todos nós, principal­
mente daqueles que querem ver a democracia instalada e protegida, em nosso 
País, eu me recordo, e volto a tempos passados, quando, realmente, desses 
episódios tivemos uma ameaça que custou a vida de companheiros nossos, de, 
amigos, de conterrâneos, de patrícios nossos, que foram assassinados, alta 
madrugada, dormindo. Era o comunismo que estava na rua. Então, V. Ex• 
faz muito bem, quando traz a esta Casa o protesto do seu partido, que merece 
todo o meu apoio. E devo dizer mais a V. Ex• que, caminhando, como vamos, 
se não conseguirmos, realmente, um pouco de atenção e de patriotismo para 
os homens públicos deste Pais, se continuarmos com o radicalismo, podere­
mos cair naquela noite mais escura que nenhuma nação do mu·ndo, até hoje, 
pôde ter o seu país iluminado pela liberdade depois de ser escravizado pelo 
comunismo. Então, o que vejo aí, o que sinto, e é a minha grande preocu­
pação, é que o nosso Pais, amanhã, de radicalismo em radicalismo, não caia 
na ditadura que será o começo para, amanhã, sermos alcançados pela ditadu­
ra socialista. V. Ex• faz muito bem em trazer, nesta hora, a esta Casa, o pro­
testo que é de todos nós. 

\ 

O SR. Jost RICHA (MDB- PR)- Agra-deço a solídarieda~e de V. 
Ex• E, ~ealmente, eu jã sabia;que podíamos todos nós nos. unir, nesta tarefa, 
de rep9diar atos dessa nat~reza, partam de que lado partirem, .seja de 
extrema-direta, seja de ex:tre~a-e:squerda, todas são iguais; elas se identificam: 
perfeita~ente bem, e podsso1:devem merecer, por parte de todos os dtnlocra­
tas deste País, e sobretudo dtis institiuções com a responsabilidade nussat de 
representá-las, o mais veemente repúdio. Não podemos, de maneira alguma1 
nos cal~r, nesta hora, quando recrudesce a ação terrorista, com gestos insa~ 
nos des~a natureza; porque.a~sirn como, felizmente, na hora em quee~plodiu 
a bomb~ o jornalista nãO estàva presente, também poderia estar, e seria mais 
uma vi~a que, lamentavtlmeme. estaríamos aqui a chorar, sobretu<W, a . .de 
um grande brasileiro, como Hélio Fernandes, com tantos e tão relevafltes sef .. 
viços priOstados à Nação brasileira. 

O $r. Dlnarte Mariz (MDB- RN)- Inclusive, poderiam estar presen­
tes crianças e outras pessoas -de sua família, que poderiam estar ocupando O 
carro, naquela hora. 

O SR. JOSt RICHA (M'DB- PR)- Perfeito. Poderia, intlusilr,e, at.in­
gir membros, familiares: e até transeuntes que passassem ali por pertQ; e que . 
nada teriam a ver com o problema. Se há alguma mágoa pessoal. de alguém, 
ou de alguru grupo~ contra o jornalista Hélio Fernandes, jamais seria· essa a 
maneira:de se. vingar, colÔcando em risco uma vida ou diversas vidaS buma~ 
nas e diversos inocentes, ipclusive, que poderiam ser atingidos nunla hora 
como esta. 

Portanto, Sr. Presidente, tra 3.penas para fazer este registro, agra€\ecendo 
a V. E~• a oportunidade que nos deu, de protestar veemente contra esSe inSa. 
no gesto, que merece, de todos nós, o mais veemente repúdio. (Muito. bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENtE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva. · 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- .Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos aqui, nesta sessão, ouvindo com muita atenção as palavras do 
nobre Senador Dirceu Cardoso, assim como as do nosso Vice-Líder~.e tam· 
bém do .Senador Dinatl~ Matiz, a respeito da inflação, e da necessid'adc que 
se tem de evitar a emissão de recursos para municípios, como aqui foi àp-mita­
do, sem ,que haja uma .discriminação ou, peÍo menos, algo mais além do pediw 
do, que norteie o empréstimo a que se refere a Ordem do Dia aqui tão discuti-
~. . 

Quero ficar com as palavras não só do nobre Senador Dirceu Cardoso 
mas, também, do nobre Senador Dinarte Mariz, quando lembra que isso é.· 
causa d~ inflação, ainda qu~ t;tenalizando os municípios, que não têm nenhu­
ma culp~. como acaba de dizer o nobre Senador José Richa, não têrn culPa •. 
do que aconteceu. 

Mas, Sr. Presidente e Srs: Senadores, eu queria aproveitar a oportunida­
de para não deixar passar em branco uma nota que saiu, ontem, no Jornq.l do 
Brasil, do Tribunal de Contas da União, referente ao meu· Estado. · 

Como representante do Piaui que sou, nesta Casa, não posso dejxar de 
fater um comentário, aqui. . . . 

Os dois eminentes Minist~os do Tribunal de Contas, Luciano Br®dão e 
Batista Ramos, interpelaram o Governador do Piauí a respeito de um âsSunto 
muito sí!rio, sério para um administrador, qualquer que seja ele, ma"s um a-d-­
ministrador do porte de um Governador de ~stado, sobre o fato de se retirar 
o dinheifo dos fundos destina~Ôs .aos Estados, do Banco do Brasil- como é 
de lei - e transferi-los para o Banco do Estado, e daí para companhias esta­
tais, que aplicaram o dinheiro em companhias particulares. 

Os Ministros do Tribunal de Contas classificam essa oper~ção comQ . 
eminentemen'te inflacionâria. E, por esta razão, quero trazer, aqüi, as minhas 
congratulações aos Ministros que recomendam cuidado na aplicação idos .re­
cursos que mandam para os EStados, para que não se transformem em' fontes 
de inflaÇão. 

Aql!i vai, por cónseguintt, o meu reparo, o meu aplauso aos Ministros 
do Tribu:nal de Contas LucianO Brandão e Batista Ramos-, sobre o que aplicaw . 
ram ao Governo do meu Estado. E ao Governador a minha advertência. 
como Governador que fui do· Piauí, para que tenha cuidado na aplicação dos . 
recursos que vão pa[a o nossq_pequeno e pobre Estado, para que não sejam 
vítimas de informações verdadeiramente procedentes, como essa que o;Jri.bu~ 
na! de Contas apura. E dizer que aqui1 desta tribuna, defendi o ex-M~nistrQ , 
Mãrio Henrique Simonsen~ quanQo acusado de inimigo do meu Esta~' ~o -
Governador do Piauí, pois vejp, agorat que os recursos enviados par ~~ 
Estado, pelo eminente ex-Ministro MáiiQ Henrique Simonsen, não fó . fei 
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bem aplicados, e foram retirados do Banco do Brasil para gerar inflação, 
como constata a nota do Tribunal de Contas da União. 

Era esse o reparo que queria fazer, e a minha intervenção, na discussão 
de hoje, inteiramente favoráveJ a que nãO se aumente a inflação deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Presidência convoca ses· 
são conjunta a realizar-se amanhã, às onze horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à leitura da Mensagem n• 93, de 1979-CN, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• !.695, de 18 
de setembro de 1979. que "suprime a incidência do Imposto de Renda na fon­
te sobre o 139 salário e atribui competência ao Ministro da Fazenda para fixar 
prazos de recolhimento de Imposto de Renda retido por fontes pagadoras de 
rendhnentos! 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento o9 365, de 1979, do Seqador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen· 
to Interno, para a Mensagem n• 122, de 1978 (n• 208/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
SjA. 

-z-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 366, de 1979, do Senador 

Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n' 123, de 1978 (n• 209/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto Ale­
gre S/ A. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 383, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, para a Mensagem n• 124, de 1978 (n• 210/78, 
na origem), solicitando autorização do Senado Federal para que o Governo 
do Estado do Amazonas possa alieqar terras públicas no distrito agrope­
cuário da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Em­
presa Matei Agropecuária Sj A. 

-4-
Votação~ em turno único, do Requerimento n9 384, de 1979, do Senador 

Jarbas Passarinho, de urgência, para a Mensagem n• '125, de 1978 (n• 211/78, 
na origem), solicitando autorização do Senado Federal para que o Governo 
do EstadQ do Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agrope· 
cuário da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária 
Paulo Athayde L TDA. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução fl9 68, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 629, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) a elevar em 
Cr$ 22.060.047,87 (vinte e dois mílhões, sessenta mil, quarenta e sete cruzei· 
ros e oitenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 630, de 1979, da Comissão: 
- de CQ.nsdtuiçio e Jusdça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-

Votação, Cl]) turno único, do Projeto de Resolução n9 69", de 1979 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n" 631, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Piedade (SP) a elevar em Cr$ 
13.309.948,44 (treze milhões, tresentos e nove mil, novecentos e quarenta e 

oito cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECER, sob n• 632, de 1979, da Comissão: 
- de ConstJtuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 70, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 633, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a elevar em 
Cr$ 299.282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhões, duzentos e oitenta e 
dois mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros e sessenta e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 634, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, peJa constitucionalidade c juridicidade. 

-8-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 71, de 1979 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 635, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedreira (SP) a eJevar em 
Cr$ 3.512.334,54 (três milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e trinta e 
quatrO cruzeiros< e cinqüenta e quatro centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 636, de 1979, da Comissão: 
-de Constituíçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 72, de 1979, (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 637, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a elevar em 
CrJ 24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, quinhentos e dezenove mil, oito­
centos e noventa e três cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívi· 
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 638, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-10-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 73, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Econoólia como copclusão de seu Parecer n9 639, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Morro Agudo (SP) a elevar 
em CrS 5.236.619,40 (cinco milhões, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e 
dezenove cruzeiros e quür:nta C!"!ltavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob n• 640, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 74, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
641, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Moji Guaçu (SP) a ele­
var em CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e 
oitenta e seis cruzeiros e noventa centa~os) o montante de sua dívida consoli~ 
dada, tendo 

PARECER, sob n• 642, de 1979, da Comissão: 
-de _Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 75, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
643, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente 
(SP) a elevar em Cr$ 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa e quatro 
mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, t_endo 

PARECER, sob n• 644, de 1979, da Comissão: 
~ de Constituiçãó e Justiça, pela conStitucionalidade e juridicidade. 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 76, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer nv 
645, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos (SP) a elevar em 
Cr$ 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, 
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setecentos e noventa e três cruzeiros e trinta e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 646, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidáde e juridicidade. 

-14-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 77, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 
647, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Silo Joaquim da Barra 
(SP) a elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões, trezentos e dez mil, trezen­
tos e noventa e oito cruzeiros e quartorzc centavos) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 648, de 1979, da Comissão: 
-de Coutlbllçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-15-

Discussão, em sesundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 237, de 
1979, do Senador Murilo Badaró, que altera a redação do art. 9• da Lei n• 
6.082, de 10 de julho de 1974, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 496 a 498, e 547, de 1979, das Comissões: 
-de Coutltalçio e Justiça.- 1• pronuodamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade do projeto; l• proouc:lamento: pela inconstitucionalidade 
da emenda de plenário, com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, 
Nelson Carneiro~ Cunha Lima e Tancredo Neves~ 
· -de Senlço Plílllk:o CI•U, favorável; e 

-de Fluoças, favorãvel. 

-16-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 169 e 217f75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 97, de 
1975, do Senador Oreste Qu~rcia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei número 3.807, de 26 de agosto de 
1960), tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
-de Coutltulçio e Justiça- 1' pr..,ndomento: pela constitucionali­

dade e juridicidade; l• proouncla~~~e~~to: pela constitucionalidade e juridicida­
de, e, no mérito, pela aprovação, nos termos de substitutivo que apresenta: 

-de Lql.taçio Social - I• pr01111110lame1to: contrário; 2• pronuncia-
mento: contrâ.rio ao proje-to e ao substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, com voto vencido, em separado, do Senador Franco Montoro; 

-de Flnuçu, contrário ao projeto e ao substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

-17-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1975 
(Tramitando em. conjunto com os PLS n•s 97 e 217 /75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 169, de 
1975, do Senador Franco Montoro, que determina que os beneficios 
concedidos pelo INPS serão reajustados na base do reajustamento do salário 
mínimo. Dã nova redação ao§ 2• do artigo 67 da Lei Orgânica da Previdência 
Social, tendo 

PARECERES, sob n•s 324 a 326, de 1979, das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela prejudicialidade, face o parecer favorá­

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado n9 
97 /75; 

-de Lqislaçio Social, contrário, com voto vencido, em separado, do 
Senador Franco ~ontoro; e 

- de Firtanças, contrário. 

-18-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217, DE 1975 

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 169/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 217, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do § 2• do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 324, 325 e 327, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justlta, pela prejudicialidade, face o parecer favorá­

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nY 97, 
de 1975; 

-de LeJislaÇio Social, contrârio, com voto vencido, em separado, do 
Senador Franco Montoro; e · 

-de Fluoças, contrári(!. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 
( Lei/Qnta-se a sessão às 20 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSIO VIEI­
RA NA SESSÃO Dli 2-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENT~. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente; Srs. Senadores: 

Por intermtdio da Mensqem n• 87, de 1979-CN, chegou ao Congresso 
Nacional o projeto relativo ao lll Plano Nacional de Desenvolvimento 
1980/85. 

Desta vez temos um documento sucinto, cuja priricipal característica é 
não conter "'metas quari.titatiVas", as quais, segundo a Mensàgcm eitada, 
"são desaconselhadas pelo próprio dinamismo do sistema sócio~onôfuico". 
Anotaram? 

Não resta nenhuma dúvida que este mesmo "dinamismo do sistema 
sócio-econômico" permitiu, em. outras oportunidades, a fixação de ·metas 
quantitativtJ.J. Foi o caso do !Plano Nacional de Desenvolvimento, 1972-
1974, apreciado pelo Congresso Nacional em 1971, o qual, em pleno período 
de-taxas de crescimento econômico em torno de 10 por cento ao ano, estimou 
um Produto Interno Bruto da ordem de 314 bilhões e 581 milhões de cruzei­
ros, em 1974, a preços de 1972. 

Portanto, outros devem ser os motivos para não terem sido fixadas me.~ 
tas quantitativas no 111 PND. 

Não seria fora de propósito afirmar que a trOCa de ministros, longe de tCr 
sido apenas uma mudança de nomes, sisnificou uma alteração de perspecti­
vas: a política de desaquecimento do Professor Mário Henrique Simonsen ce­
deu lugar à cstratq;ia de q~e o Brasil não pode renunciar ao crescimento, repre~ 
sentada pelo Ministro Delfim Netto. 

No entanto, muito embor• seja susestiva a id~ia de que a substituição 
ocorrida na chefia da Secretaira de Planejamento tenha alcançado também a 
forma de apresentação do 111 PND, assim não ocorreu. 

Já as diretrizes da Secretaria de Planejamento da Presid~ncia da RepÍibli­
ca, para o período administrativo do General Fisueiredo, divulgadas em 10 
de março de 1979, aceitavam o seauinte: 

.. A prioridade cronológica de combate à intlaçào, e as incerte­
zas quanto à conjuntura internacional, descartam a conveniência de 
planos rígidos e pormcnori.iadamente quantificados não excluindo· 
no entanto o enunciado de dintrizes qualitativas peffeitamení~ 
explícitas para a política de desenvolvimento econômico e social." 

A preocupação do lll PND é semelhante, no que hll uma certa continui-· 
dade administrativa. aqui, pelo menos. O Plano encaminhado à apreciação 
do Congresso faz referêr;acia às ''incertezas dos tempos atuais", que eshlriani 
desaconselhando· a "fixação de metas rígidas". Além disso, é observado tam· 
bêm estarmos diante da necessidade de enfrentar "desafios adicionais que a 
economia mundial acrescentou ao já anteriormente árduo esforço naciOnal" 
de desenvolvimento. · 

Hâ um denominador .?omum diante do problema, Senhor Presidente, ou 
seja, considerar·o 111 PND um plano qualitativo. . 

Mas é aqui onde cstâ o x do problema. Na verdade, tanto para o profes~ 
sor Mário Henrique Simonse:n Quanto para o ministro Delfim Netto, dadas 
as condições em que st- encontra a economia do Pais, qualquer previsão. quan­
titativa é temerária. 

Em suma, a grave constatação a que ambos chegaram foi a de que â eco· 
nomia brasileira é um enigma, tanto pode ir para um lado como pode ir pa~a. 
um outro. 

Jâ aconteceu com a inflação. Quanto mais medidas foram tomadas para 
contê-la, menos resultados apresentaram. Em razão disso retornou novamen-
te à cena o fantasma dos délicits do setor público. Em entrevista ao O Estado 
de S. Paulo, de 25 de setembro último, o Ministro Delfim Netto afirmou que 
"a base da tensão inflacionária é o d~ficit do governo". No dia seguinte, pelo 
mesmo jornal. o Instituto BrasU~iro de Economia, da Fundação Getúlio Var­
gas, denunciou a manipulação de dados pelo governo, a partir de 1970, para 
esconder os dé:ficits crescentes de Tesouro Nacional, responsáveis, em grande­
parte, pela expansão dos meiosjdc.pàgan\ento e da dívida pública, qu~tOI(e :.' 
como conseqüência a elevação ~ãs,:taXa$ de inflação e de juros. ·il·.::' 

Chegamos então a um ponto v~rdadeiramente importante. O q11~f~: · 
serva é que o Governo, que teor~ainente teria o controle da economia, Jlbrri á· 

' '.i: 
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sim mesmo controla. Por isso, 9 pilginas completas das 97 do III PND tratam 
da 'Política Financeira do Governo. 

À página 40 desse documento lemos o seguinte: 

.. 0 tradicional objetivo de arrecadar recursos para atender às 
despesas orçamentârias do Governo tem sido satisfatoriamente 
atingido, com'o comp_rovam as sucessivas taxas de crescimento da 
receita. Entretanto, os repetidos superâvits contâbeis do Orçamento 
da União verificados nos respectiyos exercícios financeiros não fo­
ram suficientes para contrabalançar os subsfdios ao crêdito, subsí­
dios aos consumidores, incentivos fiscais, o giro da dívida pública 
interna e os dêficits das empresas do Governo financiados por em­
prêstimos externos". 

O 111 PND é uma confissão do caos, pois recomenda, na página 41, a 
reorganização e disciplinamento das ações do Governo Federal - entidades 
diretas e indiretas- de modo a compatibilizar o Orçamento Monetário ao 
da União e ao das Empresas Estatais, inclusive os financiamentos externos. 

A ação do setor público, por interm~io das sucessivas administrações 
federais, foi. de tal sorte Q!Je Criou, na economia, inúmeras distorções, agora 
reconhecidas num documento público, que ademais não consegue estabelecer 
uma perspectiva para o País, porquanto ~ falha a própria estratégia do lll 
PND. 

Sempre afirmamos que a economia brasileira estava como está desor-
ganizada. Agora, o 111 PND reconhece. ' ' 

Analisemos a estratégia do IIl PND. Esta parte ocupa sete páginas do 
documento, da 21 à 28. 

Em primeirO lugar, vamos fazer algumas considerações sobre o setor ex­
terno. O Plano sugere a imediata expansão das exportações e um programa 
de substituição de importações, concentrado na ampliação da produção nacio­
nal de substitutos do petróleo importado. Nenhuma referência é feita, no en­
tanto, sobre a balança de serviços do balanço de pagamentos cuja posição de­
ficitária é tradicional e onde cUstem inúmeras oportunidades de serem redu­
zidas despesas. Muito mais peso tem tido a balança de serviços para o dese­
quilíbrio externo do que a balança comerciaL E somente um ritmo de cresci­
mento das exportações bem acima do que se tem verificado nos últimos anos 
será capaz de inverter a tendência atual. Aqui, faltou uma análisé das con­
dições internacionais, que não são favorâveis a grandes aumentos das vendas 
externas. O protecionismo nas grandes nações industriais ê um fato para o 
qual chamamos a atenção inúmeras vezes. 60% do que estamos exportando é 
para cobrir o d•ficit no balaço de serviços. 

Por outro lado nenhuma análise global foi realizada sobre a conta de ca­
p~tais do balanço de pagamento. Somente em 1978 o ingresso de capitais atin­
gtu a 16 bilhões e 190 milhões de dólares (aproximadamente 291 bilhões de 
cruzeiros). O item de rnaior expressAo, os emprbtimos em moedá, representa­
ram perto de 70 por cento do volume total de entradas dos capitais. Especial­
mente sobre este item torna-se necessâria uma regulamentação, que não exis­
~e. que impeça as distorções hoje verificadas. Está aí um canal de fuga de par­
te do resultado de nossa produção, obtida com sacrifícios enormes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- V. Ex• me concede um apar· 
te? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MOB - SC) - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Nobre Senador, eu tenho ou­
vido já alguns debates na Casa sobre o 111 PND. Agora, tenho visto que não 
está sendo bem observada a-posição deste plane do Governo. A minha ·im­
pressão é que o Governo está procurando se fixar em diretrizes e não em me­
tas específicas, de vez que o plano é um plano a longo prazo e ainda trazendo 
os efeitos de uma continuidade dos planos anteriores. Urna coisa temos que 
ter como certa: já é loucável que o nosso País, e os seus governos se fixem 
dentro de diretrizes. Quanto às metas, é muito diticil colocá-las dentro de um 
eStudo daquela natureza. Isto é precjso ser bem considerado ao se ana­
lisar, ao se criticar, Ou mesmo ao se louvar um estudo como este, feito e apre­
sen_tado pelo Governo, agora do Presidente João Figueiredo. Era esta a pri­
meira observação que gostaria de fazer, na parte em que V. Ex• está partindo 
para a análise, digamos, de metas específicas, já que, como digo, o plano não 
se fixa em metas; creio que ele está feito mais como orientação em diretrizes. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Na verdade, a economia, 
neste país está tão desorganizada que não ê possível ao Go'-:erno organizar 
um programa e estabelecer metas. Então, o Governo, o que fez agora? Sim­
plesmente uma mera carta de intenções, pois este documento não passa de 
uma simples carta de intenções. 

Deveríamos ter um verdadeiro plano de ação, para inclusive, servir de 
orientação a todos· os brasileiros, em especial aos empresários. Isto não ocor­
re. E veja V. Ex•: o 11 PND estabeleCia metas, estabelecia, inclusive, previsões 
de investimentos para os vários setores. Neste terceiro plano não ocorre nada 
e é quanto<; isso,-também, que estamos a reclamar. Era preciso o Governo ter 
encaminhado a esta Casa, apresentando à Nação, um verdadeiro plano e não 
uma simples carta de intenções. Daí, a razão de nós estarmos fazendo esta 
abordagem e as análises, inclusive, das contradições existentes entre o terceiro 
e o segundo PND. O 111 PND deveria ser uma continuidade, naturalmente, 
em alguns setores havendo mais ênfase em re)ação a outros, o que não ocor­
reu. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA) - V .. Ex• me permite? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB - SC) - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- É neste ponto que eu acho 
que o Governo até andou acertadamente, com o mundo completamente em 
transformações, -provocadas precisa e acentuadamente, agora, no setor eco­
nômico que está influindo diretamente em todos os outros setores, inclusive, 
o social. O Governo, eu acho, agiu acertadamente. fixando-se em diretrizes, 
já que o plano é longo. Por outro lado, eu não concordo com o nobre Sena­
dor; não está tão desorganizado. Foram desorganizadas algumas coisas do 
país~ também pela posição em que o mundo colocou o Brasil, em face da po­
sição dele, o mundo. Só o problema da energia, só o problema do petróleo, 
foi o bastante para desorgani~ar, não apenas posições definidas no Brasil, 
mas posições definidas até de outras grandes nações no aspecto econômico, 
com muito mais condições de terem se preparado para o impacto. Elas tam­
bém foram desorganizadas e estão procurando acertar e organizar as suas 
próprias situações. Daí, -eu continuar dizendo a V. Ex•: preferi ler e verificar 
que o Governo se fixava em diretrizes e, assim, procurar, posteriormente, af­
cançar mais facilmente as metas, se bem que essas existem. O Governo acaba 
de tomar uma posição bem definida com relação ao problema de energia elé­
trica e ao problema da nossa necessidade de substitutivo de petróleo. A luta é 
realmente grande. O Governo entregou essa ação ao seu primeiro substituto, 
ao Vice-Presidente. Todos nós sabemos que S. Ex• é um homem do melhor 
gabarito, de qualificação, podemos -dizer sem receios, sério nos seus estudos. 
Fui companheiro do Sr. Aureliano Chaves, durante longo período, na 
Câmara dos Deputados, na Comissão de Ciência e Tecnologia; e tive oportu­
nidade de ver corno S. Ex• estuda com seriedade os problemas, e, sobretudo, 
ele veio amparado por uma experiência não só universitária, como até de ad­
ministração. São fatores que temos que considerar. Isso não me impede de re­
conhecer que V. Ex• deve, realmente, criticar e que, talvez, as críticas tragam 
esclarecimentos. Precisamos reconhecer também as colocações. A colocação 
deste plano de Governo divergiu dos anteriores. Torno a dizer a V. Ex• que 
ele fixou-se em diretrizes muito acentuadamente; as metas vêm em conse­
qüência e muitas delas em segmento. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB - SC) - Dizer que, na situação 
atual, não é recomendâvel o estabelecimento de metas, de se planejar, estabe­
lecendo diretrizes claras, não fica bem à inteligência de V. Ex• e, particular­
mente, por ser um grande empresário. Em qualquer atividade humana, o pla­
nejamento, o estabelecimento de metas é indispensável. V. Ex•, sempre que 
foi para a criação, a implantação de um projeto industrial ou comercial, esta­
beleceu as metas indispensáveis, as metas fundamentais; V. Ex•, sempre que 
disputou uma eleição direta, estabeleceu metas; V. Ex• iniciou uma campanha 
para Deputado Federal estabelecendo uma meta para alcançar 30 ou 40 mil 
votos que eram necessários para a eleição de V. Ex•. Em qualquer atividade, 
numa menor movimentação, temos que estabelecer os objetivos, as metas, te­
mos que quantificar. Fora disso, não é possível. 

Ora. não há razão, absolutamente nenhuma, do Governo ter deixado de 
fixar as metas no 111 PND, inclu~ive para que nós do Congresso, para que a 
sociedade brasileira pudesse fazer o acompanhamento de sua execução e nós, 
em particular, a fiscalização. 

Aqui, no 11 PND, a exemplo do I, essas metas foram estabelecidas, os re­
cursos foram registrados, houve, inclusive as projeções, isso tudo está regis­
trado. Agora, o 111 PND dispensou esses dados importantíssimos. 

Não podemos, assim, dispensar as nossas críticas mais severas, porque 
não ê, na verdade, um documento sério. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- É só nesse ponto que há uma 
pequena divergência entte nós. Eu o considero um documento sério. Criticá­
vel, aceíto, agora, sério ele é. Mas eu gostaria de ouvir V. Ex•, que interrompi, 
pois no decorrer do trabalho que V. Ex• está lendo, talvez possamos aprender 
alguma coisa, concordar ou discordar. -
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador, V. Ex• já leu, por 
exemplo, o item destinado à educação, desse IH PND? .Simplesmente algu~ 
mas linhas para um assunto de fundamental importância para este País? 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- Li todo o trabalho. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- E deve ter ficado decepcio­
nado também. Chegou a tal ponto de provocar a condenação, a irritação do 
próprio Ministro da Educação. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Não apenas dele, Sr. Senador. 
Há muita gente que não está satisfeita. Todos nós, quase. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ah ... Então, fico satisfeito. 
Muita gente insatisfeita, numa evidência de que as nossas palavras de crítica 
estão certas. Apenas V. Ex• faz parte da exceção. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Muitos não ficaram satisfei­
tos, porque realmente cont.raria muito das nossas solicitações ou de nossas as­
pirações pessoais, que temos, principalmente aquelas relacionadas com os in­
teresses dos nossos Estados, que defendemos, com prioridade, aqui nesta Ca~ 
sa. E, também, com relação a certas Orientações que, muitas vezes, desejáva­
mos acolhidas, quanto a recursos. Neste ponto, sim, sei que muitos ficaram 
contrariados, inclusive o Sr. Ministro da Educação. Mas, repito: já que esta~ 
mos dentro de um campo de diretrizes que abre exatamente o caminho para 
que possamos chegar a metas que as conveniências, as circunstâncias e o an~ 
damento do País dêem oportunidade, prefiro ficar dentro da forma em que 
está o programa do que me colocar em alguma coisa muito definida, que não 
seria cumprida, talvez. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Posso esclarecer a V. Ex• 
que manifesto a minha contrariedade, as minhas críticas e as minhas obser~ 
vações em relação ao IH PND, não por ter aspirações pessoais contrariadas, 
mas, sim, as aspirações pelo menos da maioria dos brasileiros. 

Um outro aspecto, Sr. Presidente, que merece consideração na estratégia 
do 111 PND se refere ao controle das pressões inflacionárias internas. O Plano 
considera que a solução do problema estâ do lado da oferta. Assim, os preços 
sobem porque existe sempre uma demanda insatisfeita. Afora a contradição 
que esta explicação levanta sobre a que relaciona a alta de preços aos dêficits 
públicos - segundo opinião do atual Ministro Delfim Netto -, cabe tam­
bém observar que o problema inflacionário brasileiro contém outros compo­
nentes, que vão desde as imperfeições de merCado até a que aceita a inflação 
como forma de acumulação de recursos. 

Não resta dúvida de que a economia brasileira apresenta uma parcela 
considerável de capacidade ociosa. lsto não é novidade, e no Seminário sobre 
Inflação, promovido pela Comissão de Economia do Senado, o Professor 
Ignácio Rangel chegou a dizer estar a economia brasileira .. carregada de ca­
pacidade ociosa", sem que nenhuma manifestação oficial, na época, junho de 
1977, admitisse ou contestasse a afirmação. 

Ocorre, porém, que não apenas os setores modernos da indústria do País 
acumulam presentemente capacidade ociosa, pois, por exemplo se a indústria 
ferroviária revela um nível em torno de 60 por cento de capacidade não apro­
veitada (Programa de utilização intensiva do transporte ferroviário, resumo, 
Associação Brasileira da Indústria Ferroviária, pág. 13), o sistema ferroviário 
brasileiro é antiquado e não atende aos interesses atuais e futuros do Pais. 

Não basta apenas assegurar que "existem sólidas razões para uma atitu­
de otimista quanto à viabilidade do crescimento acelerado" brasileiro. As 
nossas potencialidades são conhecidas. Do que se trata é realizar o aproveita­
mento dos recursos humanos e naturai~ existentes em nosso território de 
modo a melhorar -as condições de vida da população brasileira, aUmentando 
também o grau de independência do País. A interdependência tem os seus li­
mites, e não podemos ser campo de produção de alimentos e matérias-primas 
de baixo custo para os países ricos, apenas para continuarmos a ser bonzi­
nhos. Daí, ter falado ao texto do 111 PND uma afirmação clara de que o de­
senvolvimento brasileiro significa, antes de tudo, uma confirmação de sobe­
rania. 

Sr. Presidente, o outro grande objetivo estratégico definido no projeto 
do III PND é o que diz respeito à distribuição dos benefícios do crescimento 
econômico. 

Para tanto, a opç?o básica do Plano é pelo crescimento acelerado. E na 
medida em que este se apóie no crescimento da produção agrícola, o resulta­
do esperado é um novo padrão de desenvolvimento, capaz de proporcionar 
correções no perfil de distribuição pessoal da renda ora existente. Um outro 
apoio, a nível regional, deverá ser buscado nas atividades especialmente in­
centic'ldas. 

A opção pelo crescimento aceleraà9' não tem·.tido o significado ·de con­
duzir a melhoras na distribuição da renda. O próprio Projeto do 111 PND, à 
página 15, diz o seguinte: 

.. A repartição sOcial dos resultados da expansão econônÍic3 na­
cional tem beneficiado desigual.mente as classes sociais: naS popu­
lações de menor· renda, a renda média tem crescido com merior rapi-
dez". · 

É o próprio Governo q~e hoje ·reconhece o que sempre afi;mantos. 
Isto é o que diz o própriq texto do projeto do 111 PND que, de fotma in­

suficiente, acredita cjúe-a cri~ção de empregos, democratizando opo~unida~ 
des, signifique melhoria da qUalídade de vida d3:s populações mais jiobres. 

Maior número de empregos não quer dizer meth<?r retribuição a;,;Hraba­
lhador. Se o produto do esforço da sociedade é mal distribuído e fiCa Çoncen­
trado em pequenas camadas, em termos ·relativos, a melhoria é apeô~J:S apa­
rente, é apenas de fachada, o que tem _-ocorrido, nos últimos anos, no. nosso 
País. 

E a grande falha do projeto ora em análise aí está- não propõe medidas 
efetivas de distribuição d~ renda, a não ser a nova fórmula de política s;darialt 
elaborada para o controle sindical. - -

A nova fórmula foi definida como "um compromisso entre aquela ·políti­
ca absolutamente rígida (que vigorou até 1974/75) e a ausência total dé políti­
ca", segundo disse o Ministro Delfim Netto, ao O Estado de S. Paula, de 25 
de setembro último. Quer dizer, já nasceu ultrapassada, pofs os próprios sin­
dicatos, ou em muitos casos os próprios trabalhadores, exigin!m a negociação 
coletiva, única foram democrática, de fato, do encantar um denominador co­
mum entre empres·ários e trabalhadores. 

Essas são, Sr. Presidente, algumas observações ao projeto do IH PND. 
Consideramos esse Plano, assim como estâ proposto, incompleto em tOdas aS­
suas linhas. Na verdade, não ê: um decumcnto que possa resolver os ·gMves­
problemas com que se defronta a Nação brasileira. 

Surge, assim, como- .uma tentativa de contornar uma crise que solicita 
medidas mais amplas e· mais profundas. Daí temos tido, diante dele, 'unia sen­
sação de desânimo, ao compreendermos que os homens que hoje comandam 
os destinos nacionais estão distantes, muitíssimo distantes, dos verdadeiros 
anseios da população deste nosso País. 

Outros aspectos do 111 PND serão por nós apreciuu~/. em próxima· 
oportunidade. · 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. 
nobre Senador? • 

um aparte, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço, com alegria, o 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador Evelâsio Viei­
ra, V. Ex• faz na tarde de hOje um pronunciamento da maior importância 
para a vida do desenvolvimen'to brasileiro. Resta saber se as imper(eições 
constantes do 111 Plano Nacional de Desenvolvimento, apontadas essas·ra .. 
lhas globalmente no documento ontem lido pelo Senador Roberto Saturnino, 
e hoje apreciadas de forma igualmente lúcida por V. Ex•, resta saber se todas 
essas falhas poderão ser sanadas durante a tramitação do projeto no Congres- · 
so Nacional. O que se tem assistido at~ hoje~ um comportamento intransi~ 
gente da Maioria que inibe' ou impossibilita o parlamentar a cumprir aquele 
seu dever primordial de aperfei,çoar os textos submetidos ao exame dO Con­
gresso Nacional. Pronunciamentos como o de V. Ex•, alertando as duas Ca.; 
sas para o texto do lll PND, talvez consigam sensibilizar as lideranças nlais 
categorizadas do situacionismo; levando~as a admitir as numerosas emendas 
que, certamente, serão propostaS a essa matéria submetida ·ao Senado e,à Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado pela coÍar 
boração que V. Ex• presta. 

Senador Mauro Benevides, desenvolvimento é estado de espírito, Preci .. 
samos, é fundamental ao nosso· Pais, para aumentar a nossa produçã9, para' 
através do aumento da produção buscarmos melhor bem-estar, é fund~men­
tal, repito, que o Governo estabeleça diretrizes seguras, orientando e infor~ 
mando a Nação daquilo que pretende fazer, dos recursos com que conta para 
realizar seus objetivos. 

A elaboração de um plano de desenvolvimento deveria quantificar esses 
recursos, para que as empresas,p~.;~dessem desenvolver, com maior tranqüili­
dade, como todo o povo, _as ~~~S:~tiYidades, tendo nesse documento a sua 
verdadeira orientação. Mas issp n~o .está acontecendo com o 111 PND, ao 
contrário do 11 e do I PND, Que~Uantificavam os recursos, que davam linha.s 
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claras e_m todos os campos, que tinham imperfeições, m~s eram claros, se 
compararmos com o 111 PND. . 

Nós voltaremos, numa próxima oportunidade, a fazer apreciações em 
outros aspectos desse documento que, esperamos, possa o Congresso, senão 
tornâ-lo perfeito pelo menos diminuir as imperfeições existentes nesse docu­
mento. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CARDO­
SO NA SESSÃO DE 3-/0-79 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dia 30 último, visitei um dos mais prósperos municípios capixabas, no 
dia em que seu povo, juntamente com suas autoridades maiores, festejavam a 
data magna de Guaçuí. 

Sr. Presidente, trata-se de uma cidade cuja palpitação e cujos índices de 
prosperidade e progresso são os mais eloqüentes do Espírito Santo. 

Município em cujo solo estão plantadas algumas dezenas de milhões de 
pés de café, com uma produção média anual de 300.000 sacas de café benefi­
ciado, e com um comércio movimentado e em plena ascensão, onde a crise fi­
nanceira que sacode o Brasil ainda não chegou: suas agências de automóveis, 
enquanto suas congêneres· do Estado estão a braços com uma crise sufocante, 
apresentam índices de vitalidade e mantêm suaS vendas em nível alto, denun­
ciando a vitalidade de sua economia e a pujança de sua vida financeira. 

Guaçuí festejou o 1411' aniversário da colonização de seu solo~ quando 17 
famílias de paulistas e mineiros, compondo 72 pessoas, integrantes de uma 
bandeira, ali se fixaram em Aldeamento, hoje distrito de São Pedro de Rates, 
no município de Guaçui. 

Foram seus chefes, bandeirantes desassombrados que tillham como che­
fes, Manoel Domingos Viana, João Damasceno Barbosa, Joaquim Gomes de 
Azevedo, os irmãos paulistas Manoef Francisco e Luiz Francisco de Carva­
lho, Domingos José Gonçalves de Ataíde, os paulistas Antonio Ouriques de 
Aguiar e José Aguiar Valim, que eram irmãos, Silvestre Joaquim Rosa e 
Francisco Joaquim Lobato, cepas que ali se radicaram e até hoje fornecem 
descendentes ilustres à vida do município. 

Guaçuí é a terra cujos padrões cívicos jâ forneceram ao Espírito Santo 
um Governador que foi o Dr. Francisco Lacerda de Aguiar que, retornou ao 
Governo, realizando um segundo mandato. 

E foi el! representante, também, do Espírito Santo na Câmara Federal 
por vários mandatos, representando, assim, a expressão de suas forças políti­
cas, sociais e culturais. 

No dia em que Guaçuí festejou 141 anos de sua colonização e o 50<> ani­
versário de sua emancipação política, inaugurou-se a avenida com o nome de 
um dos seus desbravadores, o pioneiro Luiz Francisco de Carvalho, cuja figu­
ra foi lembrada pela presença, como orador da' solenidade, pelo seu bisneto, 
Dr. Miguel Setembrino Emery de Carvalho, moço ilustre, que hoje radicado 
em Brasilia, aqui milita numa de suas bancas de advogado mais renomadas, e 
filho de Waldomiro Azevedo Carvalho, um ex-prefeito do município de Do­
res do Rio Preto onde é um dos agricultores mais conceituados. 

Também foi inaugurada uma rua com o nome de Manoel Olegário de 
Carvalho, filho de Luiz Francisco de Carvalho, o bandeirante da colonização 
da zona, e que teve, como orador oficial, a figura do Pro f. Alziro de Azevedo 
Carvalho, ex-diretor do Colégio de Leopoldina, um dos mais tradicionais e 
renomados estabelecimentos de ensino secundário de Minas, onde se diplo­
maram figuras eminentes da República, dentre as quais o Ministro Antonio 
Neder, atual Presidente do Supremo Tribunal Federal e eminentes des~mbar­
gadores, juízes, médicos ilustres, engenheiros famosos, senadores e depu­
tados, e ex-prefeito daquela linda cidade de Minas Gerais. 

Recebeu o título de Guaçuiense Ausente, o Dr. José Waldemiro Emery 
de Carvalho, médico em São Paulo, e um dos descendentes de um dos desbra­
vadores das terras de Guaçuí. 

Como um dos pontos altos da grande festividade, realizou-se a grande 
Exposição Agropecuária da Região, que marcou um verdadeiro sucesso, diri­
gida por uma Comissão que teve como Presidente o Dr. João Batista Galveas 
Oliveira, dinâmico e empreendedor que realizou uma das mais bem organiza­
das mostras de gado e produtos agrícolas e industriais· que ali já se realizaram. 

Para se ter uma idéia do ~ucesso da Exposição, basta que se cite que a 
Agência local do Banco do Brasil, sob a direção do Dr. Roberto Carizo Be­
cho, efetuou financiamentos para compra de gado exposto na Exposição, no 
montante de cerca de 10.000.000 de cruzeiros, número jamais alcançado em 
exposições congêneres no Espirüo Santo. 

E, por outro lado, para demonstrar o nivel alto dos an"imais e dos plan­
téis ali expostos, no Parque Leiteiro Osório Marques, que lembra uma das fi­
guras mais ilustres que ali viveram, deixando uma forte tradição de trabalho e -
honradez, constituindo uma das tradicionais famílias locais, e que é o melhor 
parque de todas as Exposições do Estado, o concurso leiteiro revelou o alto 
índice dos animais que tomaram parte da mostra de gado fino, pois a vaca 
premiada como a melhor produtora de leite, Eureka, sua produção registrou 
no período de ordenha, J 28 litros e meio de produção leiteira, vindo em se­
gundo lugar a vaca Katia, com uma. produção de 125 litros. 

E as ofertas, pelas vacas do concurso leiteiro, atingiram a 400.000 cruzei­
ros, sem que fossem vendidas. 

As vacas de campo, sem estabulação, que também tornaram parte do 
concurso, revelaram essa magnífica performance: ]I' lugar, Baleia. de proprie­
dade do Dr. Francisco Lacerda de Aguiar, com a produção de 87litros e me1o 
de leite, e em segundo lugar, a vaca Infância, deAésio Assis Vargas, com uma 
produção de 84 litros. 

Os eqüinos também ali estiveram representados por animais valiosos, 
cujos preços atingiram centenas de milhares de cruzeiros, denotando o alto 
nível de qualidade dos produtos regionais ali expostos. 

Também foram expostos produtos de sú.a atividade fabril, dentre os 
quais, a indústria de móveis, com um contingente de cerca de 800 operários, e 
com produtos de aceitação plena nos mercados do Rio, Belo Horizonte e São 
Paulo. 

Foram expostos os produtos de roupas feitas, de que Guaçuí se orgulha 
de possuir fábricas de médio porte, com produtos de fabricação que já logra· 
ram lugar de destaque em todas as grandes cidades brasileiras. 

Guaçuí é uma cidade que se orgulha de suas três magníficas agências de 
automóveis, muito bem instaladas e montadas, em prédios próprios, com um 
movimento de vendas que poucas cidades do interior do Brasil podem osten­
tar. 

O desfile escolar foi uma demonstração da vitalidade e do nível de desen­
volvimento de sua população, pois os milhares de alunos que desfilaram pe~ 
rante o palanque oficial ocupado pelo Sr. Prefeito Municipal, Presidente da 
Câmara e autoridades estaduais e municipais ali presentes, formaram um 
quadro inesquecível para quantos tiveram a ventura de presenciar aquele bri· 
lhante espetáculo. 

Voltei de Guaçuí, Sr. Presidente, com a alma cheia de entusiasmo pelo 
qúe ali me foi dado ver e sentir, desde o nível social de seu povo, suas insti~ 
tuições, das quais destaco o,Rotary Club, como de seus melhores índices de 
sociabiiização, como a demonstração pujante de suas forças de trabalho e 
produção, que fazem de seu comércio e de sua indústria, de su~ lavoura e de 
sua pecuária, uma das mais prósperas regiões do meu Estado. 

A parte religiosa foi também um ponto elevado no programa de come· 
morações e teve no seu ilustre e dinâmico vigário, um incentivador do grande 
dia que a cidade viveu. 

De parabéns estão, pois, o Prefeito Municipal Lourival Couzzi, sua Câ­
mara de Vereadores, suas autoridades, a Comissão de Festas, a Comissão Or· 
ganizadora da Exposição, seus comerciante~ industriais e fazendeiros, seus 
operários e seus estudantes, seus professores e seus dirigentes, que ofereceram 
aos visitantes, numa borbulhante festa, um belo espetáculo de convivência e 
vibração popular. (Mui to bem!) · 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 39, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e na forma 
do artigo 29, letra "a", do Ato n9 2, de 1973, da Comissão Diretora, e a vista 
do que consta do Processo n•OO 3780/79-1, resolve dispensar, a pedido, a ser­
vidora Maria Vitória Sussekind Rocha, Agente Administrativo, Classe "A··. 
Referência 24, do Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal. 

Senado Federal, 02 de outubro de 1979. - Senador Luis Viana, Presi­
dente. 
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MESA 

Presidente 

luit. Viana (ARENA- SA) 

1 •-VIce•Presldente 

Nilo Coelho (ARENA- PE) 

2'· VIce-Presidente 

Oinarte Mariz (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Casto (ARENA- MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Hermes {ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
local: Arexo 11- Terreo 

Telef9nes: 223-6244 e 225-8505- Ramais 193 e 2:57 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cãndido Hippertt 

Local: Anexo 11- Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiden1e: Evela~o Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Passos P6rto I. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. João Calmon 
4. Jose Lins 

MDS 
I. Evelasio Vieira I. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amaro! Peixoto 
3. Jose Richa 

Assiltente: Sérgio da FonHCa Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAl~- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiden,e: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

3t .. Secretárlo 

Lourival Baptista {ARENA- SE) 

4t-Secretárlo 

Gestão Müller {ARENA- MT) 

Suplentes de SecretárioS 

Jorg~ Kolume (ARENA - AC) 

Benedito Canelas {ARENA - MT) 

Po-r.s01. Pôr1o (ARENA - SE) 

Titulare-r. Sup\en1es 
ARENA 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 

2. Jose Lins 2. Alberto Silvo 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

4. Vicente Vuolo 
' MDS 

1. Evondro Carreira 1. Marcos freire 

2. Agenor Maria 2. Humberto luceno 

3. Mouro Benevides 

Assistente: Cor/os Guilherme Fonseca - Ramal 67 6 
Reuniões: Terças. feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clovis BeviiOcqua"- Anexo 11- Ro'mol623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

t 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de la Rocque 
!~>-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2~>-Vice-Prelidef\te·. Hugo Ramo-r. 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Henrique de lo Rocque 1. lenoir Vargas 

2. Helvídio Nunes 2. João Calmon 

3. Jose Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves 4. Milton Cobrai 

5. Aderbol Juremo 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Sodaro 6. Arnon de Mello 

7. Moocyr Dal/o 

S. Amoral furlon 

9. Raimundo Parente 
MDS 

1. Hugo Ramos 1. Cunho limo 

2. leite Chaves 2. Tancredo Neves 

3. lo zero Barbozo 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. F ronco Montara 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clovis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 
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LIDERANÇA DA AliENA f DA MAIORIA. 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líder•• 
Aloysio ChaVes 

José Lins 
Aderbol'Juremo 

lomanto Júnior 
Moocyr Dal/o 
Murilo Sodoro 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDa E DA MINORIA 

Li der 
·Paulo Brossard 

VIce-Líderes 
Henrique Senti/lo 

Humberto Lucena 
MarCO$ Freire 

Mouro Benevides 
Oréstes Quércio 

PedroSimon 
RobertCrSaturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO fEO'ERAl- {C DF)" 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
. Vice-Presidente: lázaro Sorbozo 

Titulares Suplentes 

1. Jesse Freire 

2. Jose Sarney 
3. Passos Põrto 
4. Saldanha Derzi 
5. Affonso Com~rgo 
6. Murilo Bodoro 
7. Senedito Ferreiro 

1. Itamar Franco 
2. lOzaro Sarboza 
3. Adolberto Seno 

•• Mauro Benevides 

ARENA 
1. José Guiomord 
2. Torso Outro 
3. Bendito C anelos 
.4. Moocyr Do/lo 

MDS 

1. Henrique Senti/lo 
2. Roberto Soturnino 
3. Gilvan Rocha 

Assistentez Francisc:o Guilherme ThHs Ribeiro -· RCf!YlÇII- 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas r 

tocai: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA -(CE) 
{1-\ membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presid•nt.: T.a,6nio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino. 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes 
2. &!rnardino Viana 2. Alberto SilvO 
3. )o$e lins 3. Benedito ferreira 

•• Jessé 'Freire 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelos 
7. luiz Cavalcante 

MDS 
1. Roberto Saturnino 1. José Richa 
2. Teotónio Vilela 2. Oreste~ Quércia 
3. Marcos Freire 3. Toncredo Neves' 

•• Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Ouortas·feiras, én 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CUlTURA- (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joóo Calmon 
Vice·Presiden1e: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. João Calmon 

2. Tono Dutra 
3. Jutahy Magalhães 

4. Aloysio Chaves 
5. Aderbol Juremo 

6 Eunice Michile-s 

1. Adalberto Seno 

2. Evelosio Vieira 
3. Franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. Jose Lins 
2. Arnon de Mello 

3. Jorge Kalume 
4. Pedro Pedrossian 

MDB 

1. Marcos Freire 

2. GilvQ~ Rocha 

Assistente: Stilrgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintos·feirQs, às 10:00 horQs 
Local: Solo "Clo'>'is Bevilocquo"- Anexo· 11- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( J 7 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunho limo 
Vice·Presidente: T oncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 

3. lom~nto Júnior 
.4. Affonso Ca(nargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 
7. Amaral furlon 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha Uma 
2. Toncredo Neves 
3. Roberto Soturnino 

4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 

7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Jessé Freire 

4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomord 

MOB 

l. Paulo Sro~sard 
2. Marcos Freire 
3. lozoro Sorbozo 
4. Jose Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fon~eca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos·feiros, às 9:30 horas 
local: Sala "Clovis Bevilocqua"- Ane)(O 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl- (ClS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Hel'>'idio Nunes 
Vice·Pres~dente: lenoir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
3. Jesse Freire 
4. Moocyr Dollo 
5. Henrique de lo Rocque 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

J. Jutahy Mogalhões 
2. Raimundo Parente 

3. "Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 
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1 frClnco Montara 
2 Humberto luceno 
3. Joison Barreto 

MDB 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assisttnte: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497. 

Reuniões: Quintos·feiros, às 11 :00 horas 

local: Solo ''Cfo'>'is Sevilocquo"- Anexo 11 ~Rama/ 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arn!?n de Mello 
Vice· Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

lui:: Cavalcante I. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jvtohy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MOB 
J. Dircev Cardoso J. Gi/von Rocha 
2. Itamar franco 2. Roberto Soturnino 
3. He!"lrique Sontillo 

Assistente: Francisco Guilh..-me Th"s Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartos·feiros, 6s 11:00 hora~ 
toco\: Anexo "B" -Solo ao lodo do Gob. do Sr. Senador 

João Bou:o- Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice·Presidente: Adolberto Seno 

Titulare~ 

1. Torso Dutra 
2. Saldanha Derzi 
3 Mendes Canale 

l. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. Joõo Calmon 
2. Murilo Bodaro 
3. Jo~ Sarney 

MOB 
1 . Hugo Ramos 

Assistente: Maria Thereza Magalhães Motta -Ramal 134 
Reuniões. Quintas·feiros, às 12:00 horas 
loco!: Sola "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Roma\623 

COMISSÀO DE RElAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Torso Dutra 
1~'·Vice·Presidente: Saldanha Derzi 

2~'·Vice·Presidente: Lamento Junior 

Titulares 

L Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. C:.oldanha Derzi 
4. lomanto Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. Jose Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1 . Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossian 
3. Henrioue de lo Rocque 
4. Jose Guiomord 
5. Luiz Cavalcante 

6. 

1. Paulo Broswrd 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar franco 
4. Jose Richa 
5 Amaro I Peixoto 
6. Toncredo Neves 
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MOB 
1. Marco~ Freire 

2. Mauro Benevides 
3. leite Chove~ 

Assistente, Cõndido Hi!Jpertt- Ramais 301·313 
Reuniões: Quartos·fe:ros, às 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romai~621 e 716 

COMISSÀO DE SAÚDE~ (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: Henriqve Santillo 

Titulares 

1. Lomonto Junior 
2. Almir Pinto 

3. Alberto Silva 
4 Jose Guiomord 

I. Gifvon Rocha 

2. Hen~ique Sontillo 
3 Joisor, Barreto 

~plentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Joroe Kalume 
3. Benedito Canelas 

MDB 

1. Jose Richa 
2. Adolberto Ser,a 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniõe~· Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"~ Ane.llo JJ- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kolume 

Vice· Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Kalvme 
2. luiz Cavalcante 
3. Murilo Badoro 
4 Benedito Ferreiro 

1. Mouro Benevides 

2 Age no r Mario 

3 Hugo Ramos 

Suplentes 
A
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1. Raimundo Parente 
2. Amoral Furlor, 
3. Jose Guiomord 

MDB 
i Cunho limo 
2. Joison Barreto 

Assistente: L&da Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões~ Quorto~·feiros, às 9:30 horas 
Loca f: Safo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIl- (CSPC) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice·Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedronion 
3. Bernardino Via !"lo 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silvo 



Out~bro de: 1979 

I. Evandro Carreira 
2 Humberto Lucena 
3 Lazara Barbozo 

MDB 
Orestes Querei a 

2. Evelasio Vieira 

Assistente: leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reu(lióes: Quintos·feiros, os 9:30 horas 
locaL Sola "Ruy Barbosa"- Anexo H- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Pres1dente: Benedito Ferreiro 
Vke-Ptesidente: Vicente Vuolo 

DIA RIO DOCONGR~SSONACIONAL(Seçào 11) 

Titulares 

\. Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 
3. ·Pedro Pedrossion 

A. AHon~ Camargo 

1 Evondro Carreira 
2. lal:oro Barbosa 
3 Orestes Quercio 

Suplentes 

ARENA 

1. Pas~os Pórlo 
2. lamento Junior 
3. AlbtHio Silva 

MDB 

1. leite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: Leila leivas Ferro Costa - Ramal 491 
Reuniões: Terços-feiras, os 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo- 11 - Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE CO!HSSÕES 0ER."'1.1\~!ENTES 

Sexta-fejr~ S 5021 

8) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramal 303 
1) Comissões Tempororios poro Projetos do Conpressa NCI· 
cJonol 
2) Comissóe~ Tempo~:qrios paro Aprecioçóo de Vetos 
3} Cominóes Espec.\Ui.$-.'~'de \nqverito, e 
4) Comissóo Misto "do Projeto de· léi Orçomento~io (art. 90 
do Regimento Comum). 

ASsistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernondes - Ra­

..,01674; Alfeu de Oliveira- Ramol674; Cleíd~ N\ark! B. f. 
Cr'-u:t - Ramal .598; Mauro Loptts de Sá - Ram~l 310. 

HOnARIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PE!<:1ANENTES DO SENADO FEDERAL 

PtdU\ O ;,NO DE 1979 

HO!ll>.S 
' 

TERÇA s li L li S ASSISTeNTE HOMS QUINTA S i\ L 1\ S ~,SS!STE~:TE 

c.T: RUY OIIROOSA LEILA c.F. CLÓVIS BEVI~CQUA 
GUI!~ERME 

Rrunais-621 e 716 Rar.~al - 623 
10:00 09:30 

C .li.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA GUILHERME C.S.P.C. RUY BliROOSA LEI LA 
Ramal - 623 RamaisC62). e 716 

HORAS QUAI\TA s li L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILACQUA SÉRGIO 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSA LEI LA 10:00 
Rarnais-621 e 716 

C.D.F. RUY BARBOSA FRANCISCO 

CLÓVIS BEVILACQUA MARIA Ramais-621 e 716 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOSA l~DA 10:00 Ramais-621 e 716 
C.A. RUY 01\RBOSA SERGIO . 

Rarnais-621 e 716 ll: 00 C.L.S. CLOVIS BEVILÁCQUA LEI LA 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVILACQUA !!AR IA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA CÃNDIDO 
Rarnais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEXO •a• FRANCISCO 
Ramal - 484 



SUPLEMENTO: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postalt.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


